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Mangueira, tira a poeira dos porões 
Ô, abre alas pros teus heróis de 
barracões 
Dos Brasis que se faz um país de Lecis, 
jamelões 
São verde e rosa, as multidões 
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Deixa eu te contar 
A história que a história não conta 
O avesso do mesmo lugar 
Na luta é que a gente se encontra 
Brasil, meu dengo 
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Com versos que o livro apagou 
Desde 1500 tem mais invasão do que 
descobrimento 
Tem sangue retinto pisado 
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Mulheres, tamoios, mulatos 
Eu quero um país que não está no retrato 
Brasil, o teu nome é Dandara 
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Nem das mãos de Isabel 
A liberdade é um dragão no mar de 
Aracati 
Salve os caboclos de julho 
Quem foi de aço nos anos de chumbo 
Brasil, chegou a vez 
De ouvir as Marias, Mahins, Marielles, 
malês… 
 
História pra Ninar Gente Grande- 
Samba-enredo do G.R.E.S. Estação 
Primeira de Mangueira (2019). 
 



 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como foco um estudo crítico-analítico das estratégias narrativas e 
das abordagens de temáticas raciais, sociais e identitárias inscritas no romance O 
avesso da pele (2020), do escritor e professor Jeferson Tenório. O objetivo dessa 
pesquisa é ampliar as discussões críticas e literárias sobre esse romance em 
relação à literatura de autoria negro-brasileira, às suas características e à 
problematização do racismo estrutural no Brasil. Como metodologia, essa pesquisa 
adotou a bibliográfica e a análise literária. Por ser uma pesquisa, 
predominantemente, bibliográfica e analítica, respalda-se, teoricamente, em estudos 
selecionados a partir das temáticas e problemáticas detectadas na leitura e no 
estudo detalhado de seu corpus. Portanto, no decorrer desse estudo, apresenta-se 
uma análise do romance O avesso da pele (2020) com o olhar voltado às vozes que 
compõem a literatura contemporânea e as características da escrita de autoria 
negro-brasileira a respeito de suas representatividades e subjetividade na literatura. 
Nessas temáticas, este trabalho busca suporte em autores como Cuti (2010), Duarte 
(2008), Candido (1987, 1989, 1995), Agamben (2009), Bosi (1992), Hall (2006), 
Tomé (2021), Dalcastagnè (2012), Ribeiro (2017), entre outros. Quanto ao racismo 
estrutural, busca-se elementos simbólicos da escrita do autor Jeferson Tenório, que 
marcam essas atitudes relacionando ficção e realidade às diversas formas de 
discriminação racial presentes na sociedade brasileira, correlacionando-as com 
teorias de escritores como Almeida (2019), Muniz Sodré (2023), Fanon (2008, 2022), 
Moura (2019) e outros. À luz de algumas teorias filosóficas, faz-se mister salientar a  
estadunidense Judith Butter (2020) e o camaronês Achille Mbembe (2018). Outro 
ponto a destacar é a violência policial contra o corpo negro que, frequentemente, é 
vítima de uma violência legitimada pela sociedade contemporânea. Desta feita, por 
intermédio das abordagens literárias negro-brasileiras, visou-se desenvolver a 
possibilidade de diálogos, reflexões e análises sobre o racismo estrutural no 
Brasil, suas consequências e de que forma são representados na literatura. 
Assim, a partir da obra de Tenorio, entre as demais percepções, destacam-se a 
efetividade e a representatividade em denunciar as diversas formas de racismo, 
bem como identificar a complexidade e a magnitude de tal problema, evidenciando 
a necessidade do enfrentamento e da desconstrução desse sistema de opressão. 
 
Palavras-chave: Literatura contemporânea; Literatura negro-brasileira; O avesso da 
pele; Racismo estrutural; Vozes submissas na literatura. 
 

 



 

 

ABSTRACT 
 

This work focuses on a critical-analytical study of the narrative strategies and 
approaches to racial, social and identity themes inscribed in the novel O avesso da 
pele (2020) by writer and professor Jeferson Tenório. The objective is to expand 
critical and literary discussions about the novel, in relation to literature by black-
Brazilian authors, its characteristics and the problematization of structural racism in 
Brazil. The research methodology is bibliographic and literary analysis. The research 
is characterized predominantly as bibliographic and analytical, theoretically 
supported by studies selected from the themes and problems detected in the reading 
and detailed study of the corpus. In the course of this study, we present an analysis 
of the novel with a focus on the voices that make up contemporary literature and the 
characteristics of writing by black-Brazilian authors regarding representation and 
subjectivity in literature. In these themes, the work seeks support in authors such as 
Cuti (2010), Duarte (2008), Candido (1987, 1989, 1995) Agamben, (2009), Bosi 
(1992), Hall (2006), Tomé (2021), Dalcastagnè (2012) Ribeiro (2017) and others. As 
for structural racism, we seek symbolic elements from the writing of the author 
Jeferson Tenório, which mark these attitudes relating fiction and reality in the various 
forms of racial discrimination present in Brazilian society, correlating with the theories 
of writers such as Almeida (2019), Muniz Sodré (2023), Fanon (2008, 2022), Moura 
(2019) and others. In light of the theories of American philosopher Judith Butter 
(2020) and Cameroonian Achille Mbembe (2018), another point to highlight is police 
violence against black bodies, which are often victims of violence legitimized by 
contemporary society. Through black-Brazilian literary approaches, the aim was to 
develop the possibility of dialogues, reflections, and analyses on structural racism in 
Brazil, its consequences, and how they are represented in literature. So, based on 
Tenorio's work, among other insights, the effectiveness and representativeness of 
denouncing the various forms of racism stand out, as well as identifying the 
complexity and magnitude of such a problem, highlighting the need for confrontation 
and deconstruction of this system of oppression. 

 
Keywords: Black-Brazilian literature; Contemporary literature; O avesso da pele. 
Structural racism; Submissive voices in literature.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo a obra literária O avesso da pele 

(2020), do escritor Jeferson Tenório, e apoia-se na perspectiva de analisar 

problemáticas que englobam as características da escrita literária negro-brasileira, a 

representação do racismo estrutural, a subalternidade histórica dos negros no Brasil 

e a relação do Estado sobre os corpos negros. No percurso dessa dissertação, 

busca-se, também, apresentar uma análise teórica acerca dos aspectos literários da 

obra acima, sob os quais se inscrevem as temáticas abordadas em uma escrita de 

autoria negra, bem como sua recepção e contribuições para a literatura 

contemporânea, destacando, assim, seu impacto e relevância no contexto literário 

nacional.  

O avesso da pele (2020), do autor Jeferson Tenório, professor de língua e 

literatura na rede pública de ensino de Porto Alegre e escritor de mais duas obras 

literárias, O beijo na parede (2013) e Estela sem Deus (2018), vem ganhando 

destaque entre autores literários contemporâneos. Um dos exemplos de seu 

destaque foi o Prêmio Jabuti, em 2021, pela obra O avesso da pele (2020), lançado 

pela Editora Companhia das Letras. Em suas narrativas, Jeferson Tenório aborda 

características diversas a respeito das relações interpessoais, ressaltando conflitos e 

vivências de seus personagens. 

A obra do O avesso da pele (2020) relata a vida de um jovem negro chamado 

Pedro, que ora é narrador e em outra se torna personagem inserido no enredo que, 

após a morte de seu pai, busca entender sua própria identidade, partindo de 

memórias e relatos sobre a vida de seus pais, seguindo uma trajetória marcada pelo 

racismo e pela exclusão. Nessa busca pela construção de sua própria identidade, o 

narrador expõe as dificuldades enfrentadas pela população negra no país. Ressalta-

se que o enredo dessa obra se passa na cidade de Porto Alegre, no estado de Rio 

Grande do Sul, e se divide em quatro capítulos, alternando passado e presente, 

possibilitando, dessa forma, que o leitor acompanhe a trajetória do 

protagonista/narrador e as interações com seus familiares, ao reverberar os passos 

vividos pelos seus pais. 

Na obra O avesso da pele (2020), Jeferson Tenório expõe uma representação 

da realidade social brasileira, abordando temáticas como violência urbana, 

desigualdade social e discriminação racial. A narrativa do autor revela para seu leitor, 
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de forma crua e realista, os desafios enfrentados por personagens marginalizados, 

proporcionando uma reflexão profunda sobre a vida nas periferias e o impacto das 

políticas governamentais, ou a falta delas, sobre esses indivíduos. 

Quanto a essa pesquisa, na sua primeira parte, apresenta-se uma análise 

sobre os elementos que compõem a estrutura da obra, visões literárias acerca do 

foco narrativo, os temas abordados e os desafios enfrentados pelo autor na 

consolidação de O avesso da pele (2020) no mercado literário, bem como esses 

aspectos contribuem na configuração da escrita negro-brasileira. Logo, ao 

considerar que a narrativa se desenvolve a partir da trajetória e da influência de 

situações vivenciadas pelo próprio autor, o leitor passa a refletir as dinâmicas e 

complexidades da sociedade contemporânea, desse modo, é necessário entender 

esses aspectos para uma análise complexa e contextualizada de como a escrita 

negro-brasileira vem marcando a literatura contemporânea. 

Portanto, ao falar de literatura contemporânea, é fundamental identificar vozes 

que vêm ganhando destaque e almejam seu espaço, visibilidade e reconhecimento 

de suas produções, dentre elas, a escrita de autoria negro-brasileira. A escrita negro-

brasileira, termo defendido por Cuti (2010), na busca de (re)significar a história 

contada sobre suas origens e características culturais, manifesta sua subjetividade 

por meio da arte literária.  

Faz-se crucial apontar que a literatura contemporânea de escritores negros, 

com suas narrativas fortes, seja ela de teor testemunhal, autobiográfico ou 

autoficcional, contém uma perspectiva decolonial e caminha em destaque no 

universo literário, nos estudos culturais ou mesmo na crítica literária. Logo, a 

literatura negro-brasileira contemporânea pode ser vista como uma das áreas mais 

profícuas para materializar a decolonialidade, pois, de maneira crescente, negras e 

negros passam a se autorrepresentar, autoficcionalizar e ficcionar suas realidades e 

as dos outros que, ao mesmo tempo em que são individuais, adequam-se ao 

coletivo. 

Por esse viés, analisando de forma historiográfica e literária, poucas são as 

vozes que representam o negro de forma positiva ou o trazem como protagonista de 

sua história desde o período colonial até os dias atuais.  

Outrossim, para mais de uma historiografia da escrita do negro sob a 

perspectiva decolonial, este trabalho apresenta escritores contemporâneos que 

expõem aos seus leitores críticas ao sistema estrutural, além de denunciar como 
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esse sistema afeta a formação de uma cultura contemporânea, perpetuando uma 

desigualdade racial.  

Apresenta-se, também, um resgate à formação social brasileira, por meio de 

vozes literárias que utilizam a arte da escrita com base nas suas vivências, trazendo 

ao centro das narrativas o personagem negro e as complexas relações étnico-

raciais, desmitificando mitos e estereótipos ou alçando novos horizontes. Para essas 

análises, busca-se apoio na obra de autores como Agamben (2009), Bosi (1992), 

Hall (2006), Tomé (2021), Dalcastagnè (2012), Ribeiro (2017), entre outros.  

Existe, no entanto, uma forte tradição de resistência por parte da comunidade 

negra em avançar na luta contra o racismo estrutural e conquistar seus direitos. 

Nesse sentido, Tenório (2020) insere em O avesso da pele (2020) as complexidades 

dessas problemáticas históricas e sociais, sendo possível perceber, a partir de sua 

leitura, traços sobre esse sistema estruturado na sociedade e como isso influencia 

nas vidas das pessoas negras. Além disso, demonstra-se a maneira como a polícia, 

representante legal do Estado, muitas vezes, aborda de maneira injusta e violenta, 

pessoas negras, destacando, nesse ínterim, as consequências letais do racismo 

estrutural propagado pelo Estado. 

Nesse âmbito, no capítulo 3 deste trabalho, “O Racismo no Contexto Histórico 

Contemporâneo”, discorre-se acerca do racismo enraizado nas mais variadas 

manifestações, resgatando sua origem e suas consequências, mas também, 

apontando as contribuições e as lutas do Movimento Negro para o combate a essa 

prática. Apresenta-se, então, a necropolítica, seus conceitos e contextos presentes 

na obra, perpassando-a pelo cotidiano. Para esses temas, houve um olhar 

específico às teorias de pesquisadores como Almeida (2019), Fanon (2008, 2022), 

Moreira (2020), Bonnici (2009), Gonzalez (2022) Mbembe (2018), Moura (2019), 

entre outros.  

Ademais, o autor Jeferson Tenório declarou, em entrevistas, que os conflitos 

não se reduzem às relações inter-raciais, já que eles aparecem em diversas 

situações da narrativa, com destaque à racialização do corpo negro no Brasil. Com 

isso, ao denunciar o racismo em diversos enfoques de sua obra, a narrativa de 

Jeferson Tenório direciona seus curiosos pesquisadores às abordagens de Frantz 

Fanon (2008; 2022), Sílvio de Almeida (2019) e outros teóricos, os quais 

sistematizam essa temática, exaltando suas consequências. Da mesma forma em 

que os leitores se deparam com o racismo nessa obra, não é surpresa que, 
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infelizmente, em manchetes dos noticiários cotidianos, há relatos sobre o genocídio 

da população negra brasileira. 

Dessa forma, vozes literárias, como a do intelectual, artista, político negro e 

pan-africanista Abdias Nascimento, sob a premissa de sua atualidade, escreveu sua 

obra O genocídio do negro brasileiro: processo de um racismo mascarado (2016). 

Nela, consideram-se três aspectos: a construção de uma matriz epistêmica crítica 

com foco na desconstrução de mitos; sua interpretação sobre a formação social 

brasileira e o estilo racista que impacta de maneira singular o ser negro; e, por fim, 

esse escritor recupera o papel de resistência política e cultural afro-brasileira, 

reivindicando uma nova sociedade multirracial e multicultural.  

Outrossim, o objetivo principal dessa pesquisa foi ampliar a crítica literária 

sobre vozes submissas presentes na literatura e as amarras que tratam do racismo 

estrutural no Brasil, assim como traçar caminhos na pesquisa que pudessem 

adentrar a escrita e levantar inquietações que se fizessem necessárias dialogar. 

Além disso, pretende-se, ainda, historicizar as problemáticas sociais e raciais 

presentes no cotidiano das pessoas negras, que estão representadas nessa 

narrativa, e verificar nessa obra os fatores que contribuem para a permanência do 

racismo na sociedade, atentando-se a uma análise de algumas produções da escrita 

literária contemporânea diante das relações étnico-raciais. 

Com os objetivos amparados na pesquisa qualitativa, com aporte na revisão 

bibliográfica, este trabalho visa buscar teorias que colaborem para sua edificação. 

Assim, fez-se necessário a realização da pesquisa exploratória, uma vez que, 

segundo Gil (2007), essa proposta favorece maior familiaridade com tal assunto. 

Logo, ainda, segundo Gil (2007), por ser de caráter qualitativo, essa pesquisa 

possibilitou uma conexão entre o mundo real e o sujeito, estabelecendo um vínculo 

com o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, utilizando o método indutivo, 

tendo como estratégia a observação.  

Por meio da narrativa em estudo, foi possível levantar vários 

questionamentos, como, por exemplo: quais são as vozes presentes na narrativa? 

Como acontece a representação do racismo estrutural na obra? Qual é o papel do 

Estado sobre o direito à vida? Como uma obra ficcional contemporânea pode 

representar a realidade de diversas pessoas? A literatura de autoria negro-brasileira 

contribui para compreensão das relações étnico-raciais e diversidade? Como são 

mencionadas situações conflituosas da população afro no Brasil para desmistificar 
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estereótipos adicionados a eles desde o início da civilização? Nesse sentido, com o 

aporte bibliográfico e o método indutivo, foi possível buscar respostas a esses 

questionamentos, afora outras descobertas que contribuíram para ampliar a crítica 

literária que trata do racismo estrutural no Brasil.  

Encerra-se esse estudo com as Considerações Finais, em que retomam-se 

alguns pontos abordados ao longo do estudo no intuito de reforçar reflexões a 

respeito da função humanizadora da literatura e suas contribuições para a 

construção de uma sociedade mais igualitária, humana e justa nesse país de 

infinitas desigualdades em relação ao tratamento daquilo que é diverso, no entanto, 

posto como diferente.  
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2 LITERATURA NEGRO-BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA 

 

A literatura é um fazer humano. Quando é 
interpretada, avaliada, legitimada ou 
desqualificada, fica aberto o leque de sua 
recepção, leque este que se altera no 
decorrer do tempo em face das novas 
pesquisas. Nem a teoria nem a crítica literária 
se furtam à ação do tempo e, portanto, das 
alterações a elas atinentes. 
Cuti (Literatura negro-brasileira) 

 

A escrita literária negro-brasileira destaca-se como pauta de discussões 

teóricas por críticos contemporâneos sobre suas terminologias e características. É 

preciso, então, elucidar algumas questões quanto ao uso de termos como: literatura 

negro-brasileira, literatura afro-brasileira e literatura afrodescendente, embora 

utilizadas como sinônimos, essas revelam pontos de vista distintos a respeito dessa 

vertente. 

Nesse contexto, torna-se apropriado trazer para o foco alguns 

posicionamentos conceituais sobre a vertente a ser utilizada ao relacionar a escrita 

afro ou negro-brasileira, mesmo levando em consideração que a crítica literária 

brasileira ainda não está em consenso sobre qual termo utilizar para se referir a 

essas produções. 

A título de exemplo, o pesquisador Octavio Ianni, devotado à compreensão 

das diferenças sociais, das injustiças a elas associadas e dos meios de superá-las, 

destaca, em sua pesquisa, “Literatura e consciência” (1988), características literárias 

para a escrita do negro no Brasil. Para ele, a expressão literária denominada de 

literatura afro ou negro-brasileira, constitui-se como “um sistema de obras, autores e 

leitores com conexão em torno de uma problemática, um imaginário povoado de 

construções, temas imagens, figuras enfatizando o drama épico do negro brasileiro” 

(Ianni, 1988, p. 91).  

Nesse estudo, o pesquisador define a produção literária afro-brasileira da 

seguinte forma: 

 

A literatura negra é um imaginário que se forma, articula e transforma 
no curso do tempo. Não surge de um momento para outro, nem é 
autônoma desde o primeiro instante. Sua história está assinalada por 
autores, obras, temas, invenções literárias. É um imaginário que se 
articula aqui e ali, conforme o diálogo de autores, obras, temas e 
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invenções literárias. É um movimento, um devir, no sentido de que se 
forma e transforma. Aos poucos, por dentro e por fora da literatura 
brasileira, surge a literatura negra, como um todo com perfil próprio, 
um sistema significativo (Ianni, 1998, p. 91). 

 

Nesse período, com crescimento de autores negros e afrodescendentes, e 

diante da tendência em se estudar a literatura negro-brasileira, mesmo apresentando 

escritos sob o olhar da sociologia e da história (negro escravizado) ou em estudá-lo 

com ênfase nos estereótipos de que é vítima, marcou a inclusão do negro na 

literatura. 

Todavia, a literatura de autoria negra ou afro-brasileira vem sendo marcada 

pela expansão dos estudos culturais e suas contribuições e características, com 

intuito de promover a ascensão e a visibilidade, não somente dos grupos 

minoritários e vulneráveis, em que os movimentos negros se incluem, mas também 

às chamadas literaturas periféricas1. Vale frisar que, desde os primeiros registros 

nessa vertente, a força reivindicatória, denunciante dos movimentos negros, está 

presente e fortalece as discussões acerca das produções literárias 

afrodescendentes.  

Por esse viés, Jeferson Tenório, o autor da obra O avesso da pele (2020), 

utiliza sua voz, perpassando pela arte literária, e demonstra, abraçado à 

subjetividade, que cada indivíduo é único, com suas paixões, seus defeitos, seus 

sonhos, suas trajetórias e suas visões de mundo. Enquanto escritor negro, Jeferson 

Tenório apresenta em sua narrativa que, apesar de toda a complexidade do ser 

humano, os personagens negros ainda precisam se preocupar em se manter vivos, 

posto que é necessário serem vistos além da superfície, além da sua pele, pois 

somente pelo pressuposto da cor de sua cútis, esses indivíduos são considerados 

uma ameaça.  

Veja-se o excerto do narrador Pedro, um rapaz de 22 anos, estudante de 

arquitetura e negro. É ele quem vai narrar a história de sua família, buscar o resgate 

do seu passado, seja por fragmentos que conhece ou com outros que supõe, a partir 

dos objetos deixados por seu pai, assassinado em uma abordagem policial no 

município de Porto Alegre: “E por mais que sua vida seja medida pela cor, por mais 

                                            
1 A literatura periférica, também conhecida como literatura marginal, faz referência a toda produção 
literária que contraria e, até mesmo, opõe-se aos moldes da literatura canônica. Extraído do endereço 
eletrônico https://www.clubedoportugues.com.br/literatura-periferica/ acessado em 16 de maio de 
2024. 

https://www.clubedoportugues.com.br/literatura-periferica/
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que suas atitudes e modos de viver estejam sob esse domínio, você, de alguma 

forma, tem de preservar algo que não se encaixa nisso, entende?” (Tenório, 2020, p. 

61). 

Vê-se, então, que, assim como Pedro, é necessário o retorno ao passado, em 

uma tentativa de recosturar a tessitura das identidades afro-brasileiras, pois essa é 

uma volta necessária para contextualizar o mundo a partir de uma árvore 

genealógica, com raiz africana e com todas as suas manifestações afro-diaspóricas, 

que são resultantes dos deslocamentos dos povos. Não obstante, pretende-se, no 

decorrer desse trabalho, mais detalhes sobre a narrativa de Jeferson Tenório, posto 

que são elementos que simbolizam características da literatura contemporânea 

pautados na escrita negro-brasileira. 

Para tanto, no artigo “Literatura afro-brasileira: um conceito em construção” 

(2008), o pesquisador Eduardo de Assis Duarte defende a existência da literatura 

afro-brasileira, destacando que no século XXI, o termo passa por momentos ricos de 

descobertas e de configurações, o que contribui, mais ainda, à ampliação de seu 

corpus. Duarte ainda aponta a relevância da difusão dos trabalhos literários afros 

para a consolidação desse projeto em âmbito nacional:  

 

[…] tanto na prosa quanto na poesia, paralelamente ao debate em 
prol de sua consolidação acadêmica enquanto campo específico de 
produção literária – distinto, porém em permanente diálogo com a 
literatura brasileira tout court […] (Duarte, 2008, p. 11). 

 

Em seus estudos, Duarte (2008) elenca cinco critérios e componentes 

específicos que o fazem definir o termo da literatura como afro-brasileira. São eles: 

a) a temática: o afrodescendente, bem como sua experiência individual e coletiva 

são temas pertinentes; b) a autoria, uma escrita afro-brasileira; c) o ponto de vista: 

nesse critério, cabe ressaltar que não basta somente a inclusão da temática e a 

autoria, mas assumir uma visão do mundo referente à problemática vivida por esse 

grupo na sociedade e sua cultura; d) linguagem: uma discursividade marcada com 

significância para os povos, “[…] oriunda da África e inserida no processo 

transcultural em curso no Brasil” (Duarte, 2008, p. 12); d) e, por último elemento, o 

público leitor afrodescendente como alvo: para isso, o autor escreve sua obra com 

público destinado. Entretanto, Duarte (2008) destaca que esses elementos, 
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isoladamente, não caracterizam uma Literatura Afro-brasileira. Desta feita, Duarte 

(2008) prossegue, afirmando que: 

 

A partir, portanto, da interação dinâmica desses cinco grandes 
fatores – temática, autoria, ponto de vista, linguagem e público – 
pode-se constatar a existência da literatura afro-brasileira em sua 
plenitude. Tais componentes atuam como constantes discursivas 
presentes em textos de épocas distintas. Logo, emergem ao patamar 
de critérios diferenciadores e de pressupostos teóricos críticos a 
embasar e operacionalizar a leitura dessa produção (Duarte, 2008, p. 
21).  

 

Para Luiz Silva Cuti (2010), intitular de afro a produção literária dos que se 

autodeclararem como negros em seus textos “[…] é projetá-la à origem continental 

de seus autores, deixando-a à margem da literatura brasileira […]” (Cuti, 2010, p. 

35). Cuti (2010) alega que esse termo marca uma desqualificação das bases de 

hierarquização das culturas, uma vez que foram bastante disseminadas no Brasil. 

“Afro-brasileiro” e “afrodescendente” são expressões que induzem a discreto retorno 

à África, afastamento silencioso do âmbito da literatura brasileira para se fazer de 

sua vertente negra somente um apêndice da literatura africana (Cuti, 2010). O 

estudioso, ainda, acrescenta que:  

 

Atrelar a literatura negro-brasileira à literatura africana teria um efeito 
de referendar o não questionamento da realidade brasileira por esta 
última. A literatura africana não combate o racismo brasileiro. E não 
se assume como negra. Ainda, a continentalização africana da 
literatura é um processo desigual se compararmos com outros 
continentes (Cuti, 2010, p. 34).  

 

Cutti (2010), por entender que a palavra “negro” simboliza suas 

especificidades carregada de significados diante das lutas e das experiências de 

vida, defende a terminologia “literatura negro-brasileira”, além disso, ressalta a 

existência daqueles que perderam a identidade original e tiveram que construir 

outra. Para ele, o termo remete à reivindicação diante do racismo, ao passo que a 

expressão afro-brasileira se lança, em sua semântica, ao continente africano (Cuti, 

2010, p. 34-37): 

 

O critério de cor da pele dos autores, em se tratando de texto escrito, 
em que medida é importante, considerando que “afro” não implica 
necessariamente ser negro? O referido prefixo abriga não negros 
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(mestiços e brancos), portanto, pessoas a quem o racismo não 
atinge, para as quais a identidade da herança africana não está no 
corpo, portanto, não passa pela experiência em face da 
discriminação racial (Cuti, 2010, p. 35). 

 

Observa-se, assim, a inexistência de um conceito literário consolidado, 

consensualmente, entre a crítica literária para o termo a utilizar, mas consciente de 

que é por meio dos estudos teórico-literários que podem ocorrer mudanças no ponto 

de vista, no interpretar e no argumentar. Nesse momento, deve-se aderir, nessa 

pesquisa, à terminologia “literatura negro-brasileira”, pois refere-se à escrita de 

literatos negros. 

Nesse sentido, a complexidade em determinar a terminologia de escrita 

literária, marcada pelas características e diversidade de autores e escritas, 

exemplifica os desafios e aspectos de uma produção literária contemporânea.  

 

2.1 O avesso da pele: elementos e crítica literária  

 

Ao falar de vozes negras presentes na literatura brasileira, é importante 

ressaltar que elas, por muito tempo, foram silenciadas ou se apresentavam de forma 

subalternizada entre os personagens e narrativas da literatura canônica. Os 

subalternos eram retratados como aqueles formados pelas “[…] camadas mais 

baixas da sociedade, constituídas pelos modos específicos de exclusão dos 

mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem 

membros plenos no estrato social dominante” (Spivak, 2010, p. 12). 

Essas vozes foram colocadas à margem da sociedade, isso devido às 

diferenças socioeconômicas e culturais. No entanto, a partir da produção literária 

negro-brasileira, buscam expor sua realidade e suas vivências para demonstrar que 

também têm histórias significativas e ensinamentos válidos para serem 

compartilhados.  

Logo, ao analisar essas vozes na literatura brasileira, destaca-se sua 

relevância para compreender as dinâmicas de poder e subalternidade presentes nas 

obras literárias. Há, porém, a necessidade de explorar as representações de 

subalternidade em diferentes obras literárias, a fim de identificar como essas vozes 

são construídas e expressam, ao longo da história da literatura brasileira, uma visão 
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mais ampla das relações de dominação e de resistência, presentes em tais 

narrativas.  

Contudo, atualmente, a produção literária negro-brasileira é considerada um 

espaço aberto para vozes submissas e tem conquistado um espaço no mercado 

editorial nacional, mas ainda é minoria entre os cânones. Enfatiza-se que obras de 

autores negros trazem suas próprias características, apresentando temáticas que, 

ao deleite de suas leituras, possibilitam ao leitor refletir e despertar para uma 

consciência, envolvendo relações e debates interpessoais como o racismo, a 

discriminação, a diversidade, a desigualdade racial e social e de como as violências 

sofridas por pessoas negras têm se destacado entre os demais tipos de violências. 

Uma escrita, muitas vezes, memorialista, que contribui para uma melhor 

compreensão e reflexão sobre a existência desses conflitos e de como eles afetam a 

população negra no Brasil, despertando-a para ações afirmativas que possam 

combater tais mazelas. 

Dentre as obras que se destacam atualmente, tem-se o romance O avesso da 

pele (2020), do professor e escritor negro Jeferson Tenório. Todavia, Tenório vem 

enfrentando desafios de uma escrita contemporânea que permeia os racismos em 

uma sociedade conservadora, com os obstáculos que, muitas vezes, servem de 

barreiras para que seja ouvido. Sua narrativa aborda temáticas que, até então, eram 

quase ausentes na literatura canônica, rompendo décadas de um silenciamento e 

chegando a tempos que, ainda, pessoas negras são submetidas à inferioridade 

social. 

A título informativo, Jeferson Tenório nasceu no Rio de Janeiro, em 1977. No 

entanto, viveu sua infância até a fase adulta em Porto Alegre, onde graduou-se em 

Letras pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, é Mestre em 

Literaturas Luso-africanas, pela mesma Instituição e fez doutorado em Teoria da 

Literatura pela PUC-RS. Tenório, durante muito tempo, atuou como professor de 

língua e literatura na rede pública de ensino de Porto Alegre (Lima, 2023).  

Tenório relatou, em uma entrevista2, ser o primeiro estudante contemplado 

pelo sistema de cotas3 do Governo Federal a se formar pela Universidade Federal 

                                            
2 Jeferson Tenório entrevista concedida à Radio Senado  https://www12.senado.leg.br/radio/1/autores-
e-livros/2024/04/05/autores-e-livros-314-6-e-7-04-2024  acessado em 21 de maio de 2024. 
3 Lei de Cotas- (Lei 12.711, de 2012). regras que foram reformula pela Lei 14.723, de 2023 – A nova 

legislação torna permanente a reserva de vagas nas universidades federais e instituições de ensino 
técnico de nível médio federais para negros, indígenas, pessoas com deficiência, estudantes de 

https://www12.senado.leg.br/radio/1/autores-e-livros/2024/04/05/autores-e-livros-314-6-e-7-04-2024
https://www12.senado.leg.br/radio/1/autores-e-livros/2024/04/05/autores-e-livros-314-6-e-7-04-2024
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2012-08-29;12711
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do Rio Grande do Sul. Em suas redes sociais, manifesta sua indignação contra as 

condições em que pessoas negras são submetidas para sobrevivência no Brasil, 

além de frequentemente colocar em pauta temas e relações raciais, diversidade 

cultural, entre outros. Inclusive, segundo Tenório nessa entrevista, sua motivação 

para incursão na escrita se originou de experiências pessoais com abordagens 

policiais violentas, buscando enfrentar o racismo presente na região Sul e no Brasil 

como um todo. 

Por sua composição temática envolver conflitos existentes na sociedade, 

geradas pela diversidade e desigualdades raciais e sociais no Brasil, a obra de 

Tenório se torna de grande relevância entre os leitores, expandindo seu alcance para 

fora do Brasil. Teve seus direitos vendidos e escrita adaptada para diversos países, 

entre eles Portugal, Itália, Inglaterra, Canadá, França, México, Eslováquia, Suécia, 

China, Bélgica e Estados Unidos. 

A narrativa de O avesso da pele (2020) se desenrola de forma não linear, 

alternando entre os pontos de vista de diferentes personagens e períodos de tempo. 

Essa estrutura contribui para a complexidade da história, permitindo que o leitor 

mergulhe nas profundezas psicológicas e emocionais das vivências relatadas. A 

habilidade do autor em entrelaçar os diferentes fios narrativos resulta em uma trama 

envolvente e cativante. Ao apresentar uma característica de escrita bem dinâmica, o 

narrador de O avesso da pele (2020) se personifica como protagonista em diversos 

momentos da história, isso ocorre ao expor seu ponto de vista frente aos fatos 

reverberados na obra, fatos sobre seus pais e sobre si. Essas características são 

inerentes ao narrador autodiegético, a saber, segundo Friedman (2002, p. 169): “[…] 

é o protagonista das ações narradas, investigando, dialogando, agindo, percorrendo 

os lugares e comentando os acontecimentos”. Com efeito, narra de um centro fixo, 

limitado, quase que exclusivamente as suas percepções, pensamentos e 

sentimentos, sendo um personagem-narrador, protagonista na focalização 

onisciente, retomando os fatos do passado (analepses). 

O avesso da pele (2020), como um romance contemporâneo, leva seus 

leitores à percepção de uma análise fundamentada nos escritos deixados pelo 

professor, crítico literário Antonio Candido, em seu artigo “A personagem do 

                                                                                                                                        
escolas públicas e, agora, também para quilombolas. Os candidatos concorrerão às vagas 
reservadas pelo programa de cotas, que são 50% do total. Fonte: Agência Senado: 
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2023/11/novas-regras-da-lei-de-cotas-ja-estao-em-vigor  
acessado em 22 de maio de 2024. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2023/11/novas-regras-da-lei-de-cotas-ja-estao-em-vigor
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romance”, publicado no livro A personagem de ficção (1995). Nesses estudos, 

Candido (1995) relata que enredo, personagem e ideia são os elementos principais 

do romance, em que o personagem vive o enredo, assim, as ideias os tornam vivos: 

“Não espanta, portanto, que a personagem pareça o que há de mais vivo no 

romance; e que a leitura deste dependa basicamente da aceitação da verdade da 

personagem por parte do leitor” (Candido, 1987, p. 52). 

Na obra O avesso da pele (2020), vê-se que o personagem e narrador, Pedro, 

um jovem de 22 anos, negro, estudante de arquitetura, constrói o foco narrativo em 

primeira e, também, em terceira pessoa. Ao reconstituir uma imagem afetiva, Pedro 

começa a mexer nos pertences do pai e sai em busca de resgatar o passado da 

família. Henrique, pai ausente na criação de Pedro, foi assassinado no meio da rua 

por agentes policiais; e sua mãe, Martha, uma mulher controladora e insegura, com 

muitas marcas de seu passado, desde a perda dos pais, ainda na infância, continua 

vivendo tais dissabores, inclusive, nas decepções em relacionamentos amorosos 

(Tenório, 2020).  

Além de Henrique, Martha e o próprio Pedro que, em determinado momento 

conta sua vida, também insere muitos outros personagens nessa narrativa, todos 

eles com diferentes visões de mundo, personalidades e trajetórias distintas. Esses 

personagens são apresentados ao longo da narrativa de O avesso da pele (2020), 

mostrando ao seu leitor que é quase impossível não se identificar com, pelo menos, 

uma das personagens ao longo da leitura, diante tamanha verossimilhança.  

Contudo, a partir dos estudos literários de Candido (1987), há uma crítica a 

essa total ligação do leitor à obra, pois considera que o personagem é capaz de 

existir separado de outras estruturas da narrativa, não percebendo os defeitos do 

enredo e da ideia do romance. Desse modo, a personagem é, sim, o elemento mais 

atuante e comunicativo da arte literária moderna, no entanto, só adquire pleno 

significado no contexto em que está inserida. 

 

No entanto, a criação literária repousa sobre este paradoxo, e o 
problema da verossimilhança no romance depende desta 
possibilidade de um ser fictício, isto é, algo que, sendo uma criação 
da fantasia, comunica a impressão da mais lídima verdade 
existencial. Podemos dizer, portanto, que o romance se baseia, antes 
de mais nada, num certo tipo de relação entre o ser vivo e o ser 
fictício, manifestada através da personagem, que é a concretização 
deste (Candido, 1987, p. 52). 
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O crítico literário acima enfatiza a materialização da ideia por meio das ações 

dos personagens, seguindo o enredo e entrelaçando os demais componentes da 

narrativa, por isso, o personagem ganha destaque na obra literária. Ainda, para 

Candido (1987), é importante que a personagem tenha características que a 

identifique com um ser vivo, ou seja, que viva situações idênticas às reais e às 

cotidianas experimentadas pelos seres humanos, característica apontada por 

Candido (1987) como “personagens esféricos”. Nisso, constrói-se uma relação entre 

o ser vivo e o ser fictício, vínculos entre o autor e a personagem, para que, dessa 

forma, o autor possa dar realismo a esse ser fictício.  

A professora e crítica literária Beth Brait, também, provoca uma reflexão sobre 

a concepção de personagem, sondando sua variação e apresentando em sua 

publicação A personagem (1985). Relacionando os pressupostos de Brait (1985) 

com os protagonistas da obra O avesso da pele (2020), considera-se “[…] 

personagens classificadas como redondas […]”, isso devido à complexidade 

apresentada por essas personagens, surpreendendo e causando convencimento do 

seu leitor: “São dinâmicas, são multifacetadas, constituindo imagens totais e, ao 

mesmo tempo, muito particulares do ser humano” (Brait, 1985, p. 41). 

Tenório, nessa obra, constitui um narrador que oscila entre testemunha e, em 

alguns casos, mobilizador de uma onisciência seletiva, uma narrativa que expõe o 

processo de marginalização dos corpos negros e como cenário para os conflitos 

dessa trama, Tenório utiliza a cidade de Porto Alegre, no estado de Rio Grande do 

Sul. Enfatiza-se que seus personagens – principalmente Henrique, Marta e Pedro – 

se veem como exilados num território hostil. Essas características dos elementos da 

narrativa dependem, em parte, da concepção que preside o romance e da 

intencionalidade do romancista, suas temáticas, a ideia a ser transmitida, o seu 

público e que voz quer materializar.  

O avesso da pele (2020) é estruturado em quatro capítulos. Os dois primeiros, 

seu título e enredo, estão relacionados ao próprio nome da obra. O primeiro, 

chamado “A pele”, mostra a relação inter-racial e a violência do racismo incidindo 

justamente nas relações afetivas. Mostra, ainda, o quanto a família de uma 

namorada branca comete violências com o personagem negro, nesse lapso, há a 

percepção dessa família (branca) sobre o namorado negro de sua filha, por isso, 

nessa narrativa, o preconceito à cor da pele se mostra como algo bastante visível e 
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como o racismo é corriqueiro, cotidiano e continua se efetivando no Brasil, de modo 

não velado.  

No segundo capítulo, há um translado para “O avesso”, ou seja, o avesso do 

que foi apresentado, é justamente um recorte que apresenta as relações familiares, 

as afeições, as contradições, enfim, tudo que vêm na ordem do subjetivo, tudo 

aquilo que envolve sentimentos, afetos e o quanto isso é atravessado pelas 

problemáticas raciais. O leitor percebe, como elogio, a permanência dos afetos, 

mesmo que queiram fazer classificações a partir da cor da pele. Há, nesse capítulo, 

uma defesa para preservar aquilo que é único: o sentimento e o íntimo das pessoas.  

Todavia, Jeferson Tenório tem a representatividade de minorias da literatura. 

Escritor negro que, por meio de sua escrita, faz-se ouvir, demonstrando uma 

realidade que o negro enfrenta na sociedade. Destaca-se, aqui, que mesmo na 

escrita literária, esse espaço não acontece sem obstáculos.  

A obra O avesso da pele (2020), em março de 2024, sofreu momentos de 

interdições em alguns estados do Brasil. A obra, por integrar o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), do Ministério da Educação (MEC), que compra e distribui 

livros didáticos para escolas públicas no Brasil, foi recolhida por ser considerada, 

pelas Secretarias de Educação dos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Goiás e 

Mato Grosso do Sul, inapropriada ao público adolescente. Embora algumas 

Secretarias de Educação considerassem a obra importante, explicaram que uma 

revisão seria necessária porque, em determinados trechos, segundo as análises 

dessas secretarias, o texto tem expressões, jargões e descrições de cenas 

inadequadas para menores de 18 anos.  

No entanto, esses embargos não foram suficientes para apagar a importância 

e o impacto dessa obra junto aos seus leitores. Ao contrário disso, esse 

acontecimento fez com que a narrativa de O avesso da pele (2020) ganhasse 

destaque nas produções acadêmicas, literárias e nas mídias. Sobre a interdição, 

devido à comoção e indignação de seu público, alguns dias depois do recolhimento 

dos exemplares, foi reconsiderada essa ação e os exemplares voltaram às 

instituições.  

Ademais, ao longo dessa pesquisa, discorrer-se-á mais sobre a censura à 

obra O avesso da pele (2020) e seu real motivo que, segundo o autor e a alguns 
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críticos literários4, definem essa ação como ato de censura baseada em uma 

interpretação distorcida e descontextualizada de trechos isolados, sendo esse um 

ato que viola os princípios fundamentais da educação e da democracia, além de 

empobrecer o debate cultural. 

Até o momento, é possível encontrar trabalhos acadêmicos envolvendo as 

temáticas e as estruturas narrativas de O avesso da pele (2020). As análises e 

resenhas apresentadas contribuíram para destacar sua relevância, reforçando seu 

impacto e suas contribuições ao meio literário. Dessa forma, tal obra se destaca 

como uma leitura essencial e digna ao reconhecimento no cenário literário atual. 

A título de exemplo, os acadêmicos do Programa de Pós-Graduação em 

Letras de Bacabal (PGLB), da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Arley 

Beatriz Lopes Vieira, Deyse Gabriely Machado Brito, professor doutor Cacio José 

Ferreira, publicaram, na Revista Igarapé, Porto Velho (RO)5, em 2022, o artigo 

“Realidade e ficção no romance O avesso da pele: a linha tênue entre dois mundos”, 

uma análise que evidencia as relações socioculturais vigentes na obra, a fim de 

ressaltar a representação do negro, frente a uma perspectiva histórico-social e o seu 

processo de resistência perante os conceitos preconcebidos. 

 

Compreendeu-se, no debate suscitado no artigo, que a literatura, 
embora esteja envolta pela áurea da ficção, acaba por dialogar com 
aspectos da vida em sociedade. Ao partir desse viés, destacou-se 
como o romance O avesso da pele, de Jeferson Tenório, evidencia o 
protagonismo negro e denuncia situações que estão presentes no 
imaginário sociocultural que incidem em relações dicotômicas entre 
superior x inferior, que, mais precisamente, tecem problematizações 
acerca dos preconceitos raciais que estão nos campos simbólico e 
físico (Vieira; Machado Brito; Ferreira, 2022, p. 29). 
 

Assim, sob o viés de abordar a relação entre ficção e realidade, os 

pesquisadores acima destacaram as vivências de racismo e como o sujeito negro é 

posto em condição de subalternidade desde a colonização do Brasil. 

                                            
4https://g1.globo.com/educacao/noticia/2024/03/08/o-avesso-da-pele-livro-que-debate-racismo-e-
censurado-em-escolas-de-3-estados-por-reacao-equivocada-ao-conteudo-alertam-especialistas.ghtml 
acessado em 01 de junho de 2024. 
5 Revista Igarapé, Porto Velho (RO), v.15, n. 4, p. 15-30, 2022 Publicação periódica do Grupo de 
Estudos LECCA vinculada ao Mestrado em Estudos Literários da Universidade Federal de Rondônia 
– UNIR Endereço: https://periodicos.unir.br/index.php/igarape/index  

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2024/03/08/o-avesso-da-pele-livro-que-debate-racismo-e-censurado-em-escolas-de-3-estados-por-reacao-equivocada-ao-conteudo-alertam-especialistas.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2024/03/08/o-avesso-da-pele-livro-que-debate-racismo-e-censurado-em-escolas-de-3-estados-por-reacao-equivocada-ao-conteudo-alertam-especialistas.ghtml
https://periodicos.unir.br/index.php/igarape/index
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Ainda, em 2022, o artigo “Racismo e violência policial em O avesso da pele, 

de Jeferson Tenório”, da doutoranda Carla Carolina Moura Barreto6, publicado pela 

Revista Mosaico, “[…] buscou promover uma discussão sobre o racismo na 

sociedade brasileira atual, bem como sobre a violência policial contra o corpo negro 

que, frequentemente, é vítima de uma violência legitimada” (Barreto, 2022, p. 62). 

Barreto (2022) apresentou, em seu estudo, como a violência, principalmente a 

policial, afeta a condição de sobrevivência dos corpos negros no Brasil: “A violência 

somente acabará quando o racismo for combatido de dentro, mas combatê-lo em 

uma sociedade que vive a utopia da democracia racial, infelizmente, não é tão 

simples. É preciso lutar” (Barreto, 2022, p. 76). 

Em outro artigo intitulado “O avesso da pele: racismo, precariedade e 

necropolítica no romance de Jeferson Tenório”, o pesquisador João Vítor Dias da 

Cruz (2022) fez uma importante leitura do romance, apresentou relações entre os 

dados do Núcleo de Estudos de Violência da USP com a narrativa de Tenório, no 

sentido de retirar dela alguns pontos de contato com a realidade. 

Para Cruz (2022), em seu artigo, a narrativa de Tenório pode ser vista como 

documento ficcional importante, uma vez que estabelece uma relação realista com o 

que procura representar e que, embora o autor tenha representado bem a condição 

de ser negro no Brasil, é necessário ampliar e trazer à tona os demais tipos de 

violências que o povo negro sofre. Desse modo, Cruz (2022) conclui seu artigo, 

tecendo algumas críticas à estrutura narrativa em sua representação7.  

 

Nela, notamos também um grande problema em relação à 
representação da favela, reduzindo-a apenas à violência e ao 
racismo. Assim, ao contrário do exposto no livro, a periferia também 
é um local de resistência e moradia das artes, em suas mais diversas 
áreas, sobretudo, literárias. Um outro fator problemático em sua 
narrativa é o agenciamento das personagens femininas. O texto de 
Tenório não deu amplitude às vozes de mulheres negras e 
periféricas, colocando sua personagem negra, mãe de Pedro, como 
uma desequilibrada em relação às outras personagens padrão. É 
cabível ressaltar, porém, que a escrita do autor consegue sua 
maestria na poetização da arte (Cruz, 2022, p. 262). 

 

                                            
6 Barreto, Carla Carolina Moura. Racismo e Violência policial em O avesso da pele, de Jeferson 
Tenório. 2022, p. 61-78 – disponível em: https://periodicos.fgv.br/mosaico/issue/view/4980/2726  
acessado em 02 de junho de 2024. 
7 CRUZ, J. V. D. da, O avesso da pele: racismo, precariedade e necropolítica no romance de Jeferson 
Tenório. Mosaico, São José do Rio Preto, v. 21, n. 01, p. 247-265, 2022.  

https://periodicos.fgv.br/mosaico/issue/view/4980/2726
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Mais tarde, o pesquisador André Luís Gomes de Jesus (2023) publicou o 

artigo “Luto, melancolia e criação ficcional em O avesso da pele, de Jeferson 

Tenório”. Nele, Gomes de Jesus (2023) estabelece uma suposta conexão entre 

Pedro, o narrador, e o autor, “[…] projetando-se, ainda, no pai que (re)cria 

discursivamente […]” e, também, “[…] uma relação sinedóquica com a comunidade 

negra portoalegrense em sua (in)visibilidade seletiva” (Gomes de Jesus, 2023, p. 

362). 

Segundo o autor do artigo, a constituição narrativa pode ser vista como um 

recorte da realidade, na busca de resposta aos conflitos que angustiam o autor.  

 

A transposição jamais será transparente porque o discurso não o é. 
Então, o autor se vê como mediador precário entre essa realidade e 
sua tradução discursiva, sempre incapaz de apreender a realidade 
no seu todo. Essa consciência parece permear a escrita de Jeferson 
Tenório, ao se ver diante do desafio de narrar a violência simbólica e 
real a que estão submetidos tantos sujeitos, o escritor entende que 
não há possibilidade de transplante total da realidade para ficção 
(Gomes de Jesus, 2023, p. 365-366). 

 

Para Gomes de Jesus (2023, p. 354-365):  

 

Nesse processo de (re)invenção da figura do pai emerge a relação  
do texto com a ideia de melancolia (LIMA, 2017). A partir do olhar 
melancólico desse narrador que oscila sua focalização, temos um 
jogo de luto (BENJAMIN, 2012) em que a elaboração da morte do pai 
passa também pela elaboração de si e do mundo (FREUD, 2014), o 
que faz com que a narrativa assuma um caráter de reflexão não só 
das questões étnico-raciais, mas também do processo de diálogo 
com as noções de morte, luto, melancolia e temporalidade, o que 
constitui uma série de efeitos de sentido que tem na incorporação e 
posterior recriação ficcional da realidade (CANDIDO, 2023) e, 
portanto, na ênfase estética o seu ponto de partida. 

 

Em síntese, a obra O avesso da pele (2020), de Jeferson Tenório apresenta 

uma narrativa impactante e bem estruturada, abordando temáticas relevantes, 

possibilitando diversos trabalhos acadêmicos, seja a fim de ampliar sua fortuna 

crítica ou construir teorias e reflexões. A recepção crítica dessa obra evidencia sua 

importância na literatura brasileira contemporânea.  

Justamente por isso, observando a relevância da obra e a escrita de Jeferson 

Tenório, no ano de 2022 essa pesquisa foi iniciada, com o propósito, a partir das 

temáticas apresentadas na obra O avesso da pele (2020), de expor sobre quem são 
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as vozes submissas ou subalternizadas presentes na literatura contemporânea 

negro-brasileira, destacando as características dessa escrita, bem como suas 

reflexões teóricas sobre o racismo estrutural e sobre as condições vividas por 

pessoas negras no Brasil.  

 

2.2 Literatura contemporânea 

 

Na escrita das narrativas poéticas do romance contemporâneo, há traços 

marcantes. Exemplificando esse pressuposto, pode-se demonstrar que nessas 

ficções há um cenário em que realidade e ficção se mesclam e, cada vez mais, 

leitores se identificam e se sentem representados, portanto, há um sentimento de 

fazer parte dessa nova era da escrita romanesca. 

Como característica da era moderna, o romance passa a ser uma forma de 

materializar em palavras as indignações ou descobertas dos povos, no entanto, não 

é, só e necessariamente, dessa época os fatos mencionados. Nesse sentido, sobre 

o termo contemporâneo, veja-se:  

 

O poeta – contemporâneo – deve manter fixo o olhar no seu tempo. 
Mas o que vê quem vê o seu tempo o sorriso demente do seu 
século? […] Todos os tempos são para quem deles experimenta 
contemporaneidade, obscuros. Contemporâneo é, justamente, 
aquele que sabe ver essa obscuridade que é capaz de escrever 
mergulhando a pena nas trevas do presente (Agamben, 2009, p. 62-
63). 

 

Como se vê no excerto acima, o filósofo pensa o sujeito contemporâneo como 

aquele que, mesmo diante das claridades de seu século, consegue perceber a 

escuridão que advém de seu tempo. É o sujeito que consegue manter seu olhar fixo 

aos questionamentos e às indignações que surgem de sua época, no entanto, 

aquele que inserido em seu contexto social, consegue ser crítico a ele e aos 

acontecimentos. 

Sob esse viés, a sociedade brasileira moderna vem se transformando 

constantemente; mudanças são constantes, tanto no eixo dos produtores das obras 

literárias quanto no eixo do público-alvo. Consumidores começam a reivindicar uma 

nova forma de fazer obra de arte, inclusive, com temáticas e obras, por exemplo, 
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que coloquem os problemas da população negra em pauta, além de evidenciar toda 

a sua adversidade. 

Com isso, o ramo editorial vem se ampliando, adaptando-se às necessidades 

de um leitor mais exigente e realista, e, consequentemente, proporcionando espaços 

para escritores nas mais diversas modalidades e categorias de produção, dando voz 

a produções literárias que, por muito tempo, foram silenciadas, para então serem 

protagonistas de suas histórias ou de suas próprias criações literárias. Um exemplo 

disso é o crescimento de literaturas de autoria negro-brasileira, que ganham gosto 

de diversos leitores, em distintas faixas etárias, quer sejam por identificação, quer 

sejam por representação ou preferência do estilo de escrita. 

Entretanto, durante um longo período, a literatura foi palco para histórias 

protagonizadas por personagens brancos e de classe média. Todavia, do último 

século para os dias atuais, é possível perceber uma mudança nesse perfil, visto que 

a literatura contemporânea conseguiu trazer para seu meio grande 

representatividade em suas páginas.  

Ao se falar em representatividade na literatura, é importante salientar que as 

histórias contadas nesse âmbito possibilitam a reflexão sobre como a diversidade do 

Brasil é rica, pois há, nas narrativas contemporâneas, personagens de diferentes 

raças, gêneros, orientações sexuais e classes sociais, ou seja, um espaço aberto a 

todas as nuances da sociedade.  

Não obstante, mesmo sendo cada vez mais presentes na literatura 

contemporânea, é preciso ressaltar que muitas vozes ainda são silenciadas, como, 

por exemplo, a presença de personagens negros, indígenas, LGBTQIAPN+ e de 

outras minorias que com frequência são ignoradas e negligenciadas. Ocorre que, 

dentre muitas outras funções, uma que mais se destaca à literatura, é a força de 

pautar personagens que representem a diversidade, buscando dar voz a essas 

histórias plurais e esquecidas.  

A exemplo da literatura que propicia o grito dos silenciados, faz-se imperioso 

analisar o excerto a seguir, da obra O avesso da pele (2020), que demonstra uma 

narrativa realista, representando um cenário em que a sociedade oportuniza a outras 

gerações o que lhe foi ensinado sobre seu comportamento em comunidade: 

 

Você apenas pensou que havia um problema com você, mas talvez 
nunca tenha percebido que toda aquela vontade de ficar calado, que 
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toda aquela vontade de permanecer quieto, pudesse ter a ver com a 
cor da sua pele. Que seu receio de falar, seu receio de se expor, 
pudesse ter a ver com as orientações que você recebeu desde a 
infância: não chame a atenção dos brancos. Não fale alto em certos 
lugares, as pessoas se assustam quando um rapaz negro fala alto. 
Não ande por muito tempo atrás de uma pessoa branca, na rua. Não 
faça nenhum tipo de movimento brusco quando um policial te 
abordar. Nunca saia sem seus documentos. Não ande com quem 
não presta. Não seja um vagabundo, tenha um emprego. Tudo isso 
passava anos reverberando em você. Como um mantra. Um manual 
de sobrevivência (Tenório, 2020, p. 88). 
 

O excerto acima expõe um reflexo eurocêntrico presente nos costumes do 

brasileiro sobre o comportamento e o tratamento que a pessoa negra recebe que, 

além de apresentar um sentimento de culpa por isso, é algo que ainda rasga e 

marca tantos corpos negros, visto que para se manterem vivos, há que recorrer a um 

“manual de sobrevivência”, não podendo exercer sua liberdade de poder ser e existir 

à sua maneira. 

Atualmente, no Brasil, mesmo com as políticas públicas implementadas nas 

últimas décadas do século XX, ainda é possível perceber que as desigualdades 

étnico-raciais e sua pluricultura continuam evidentes. Contexto em que se evidencia 

que, ainda havendo mudanças nas leis e nas normas de convivência, a dominação e 

a violência têm atingido, principalmente, a população negra.  

Esses eventos, o da discriminação, do preconceito e do racismo, ocorrem 

desde o início da expansão colonial, em que a população negra já sofria em silêncio, 

tendo suas memórias e culturas desvalorizadas e apagadas dentro de um contexto 

histórico de exploração e escravidão. O Colonialismo, assim é chamado, por ser 

uma forma que os senhores dos povos brancos, com sua conduta de impor ou 

obrigar outros povos a servi-los de uma maneira autoritária, geraram, então, a 

supervalorização de uma cultura sobre outra, além da escravidão dos povos 

africanos e a disputa do poder e das terras brasileiras. Essa soberania relega, ao 

colonizado, um estatuto de objetivação fundamentada na apreensão, na demarcação 

e na afirmação do controle sobre a população e sobre determinado espaço 

geográfico.  

Essas inscrições configuram as bases para a criação de novas relações que 

produziram não somente fronteiras e hierarquias, mas também zonas e enclaves, 

além da subversão de regimes de propriedades existentes em que a classificação de 

pessoas emergiu a partir de categorizações diversas, da extração de recursos e da 



32 

 

ampla elaboração de imaginários culturais. Segundo Mbembe (2019, p. 39), o 

espaço, nesse sentido, configura-se como “matéria-prima da soberania e da 

violência que nele se instaurava”. 

Nesse ínterim, a dominação portuguesa no Brasil é um bom exemplo de 

colonialismo, pois, com a colonização da África, as ex-colônias tiveram sua cultura 

destruída pela presença e colonização europeia. Todavia, é importante mencionar 

que a forma mais popular do colonialismo ocorre por interesses capitalistas, sejam 

terras, mercadorias ou recursos naturais. Nesse contexto, as colônias 

representavam fontes de matéria-prima que sustentariam por muito tempo o poder 

central da metrópole. 

Sob esse viés, conforme Mbembe (2019), o poder sobre a vida humana foi, 

profundamente, pautado pelos ideais de uma comercialização que, ao ponto em que 

a vida de uma pessoa se configura, pura e simplesmente, propriedade de outra, 

caracteriza-se a humanidade do escravizado como “sombra personificada”, na qual 

é possível observar uma tripla perda: a perda do lar, a perda do corpo, a perda do 

estatuto político. Essa tríplice mutilação, explicitamente vista na relação de 

dominação de senhores sobre escravizados, aponta que: 

 

Como instrumento de trabalho, o escravo tem um preço. Como 
propriedade, tem um valor. Seu trabalho corresponde a uma 
necessidade e ele é utilizado. O escravo, por conseguinte, é mantido 
vivo, mas em “estado de injúria”, em um mundo espectral de 
horrores, de crueldade e de profanidade intensos. O curso violento 
da vida de um escravo se manifesta de forma cruel e descontrolada 
ou no espetáculo de sofrimentos impostos ao corpo. Violência, aqui, 
se torna componente de etiqueta, como dar chicoteadas para tirar a 
vida: um capricho ou um ato de pura destruição visando incutir terror. 
(Mbembe, 2019, p. 28-29). 

 

Tal cenário de escravização, após sua abolição, mesmo declarada a 

independência do colonizador, ainda em temporalidades contemporâneas, não se 

dissolve nem dissipa em terras (ex)colonizadas. Pelo contrário, continua a pautar 

comportamentos e a vitimar os mesmos alvos sob ordens diversas, o que provoca 

também resistências múltiplas em campos socioculturais. Nesse sentido, Mbembe 

(2019, p. 18) salienta que “[…] a raça foi sombra sempre presente no pensamento e 

na prática das políticas do Ocidente, especialmente, quando se trata de imaginar a 

desumanidade de povos estrangeiros ou da dominação exercida sobre eles”.  
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Na América do Sul, isso aconteceu com a colonização das terras 

“descobertas”, com isso, os portugueses e espanhóis dominaram os colonizados, 

povos que viviam nas terras que hoje são as Américas, movidos por armas de fogo, 

exploraram e aniquilaram populações locais e se designaram donos. Por meio da 

colonização e do domínio dos “descobridores” sobre a população nativa, essa passa 

a ser vista sob o olhar etnocêntrico dos europeus, anestesiando, dessa feita, suas 

culturas e costumes. 

Bosi (1992) descreve o Brasil Colônia como uma formação econômico-social, 

e pontua como especificidades algumas características como a predominância dos 

latifundiários, com auxílio do grupo mercantil e sob o interesse de viabilizar a área 

colonizada. Outro ponto destacado por Bosi (1992), importante à formação de 

colônia no Brasil, foi que “[…] a força de trabalho se constituía basicamente de 

escravos […]”. Denominando o “escravismo colonial”.  

De acordo com Bosi (1992, p. 26): 

 

A vida econômica nos três primeiros séculos da colonização 
portuguesa no Brasil travou-se por meio de mecanismos que podem 
ser quantificados, pois se traduzem em números de produção e 
circulação, isto é, em cifras de bens e de força de trabalho. 
 

Bosi (1992), ainda, explica que no processo de colonização há duas 

envolventes características da mesma forma, temporal e simbólica. Dessa forma, em 

meio às práticas de sobrevivência, a memória, representações de si e de outros, 

expressões de desejos, assim como as esperanças, estão vinculadas entre si. 

As marcas desse colonialismo, que podem ser percebidas por meio da arte 

literária, mesmo de forma poética, apresentam tramas de dominação e de dor e, 

principalmente, quando se fala da diáspora da comunidade negra. Escritores 

contemporâneos, em um processo diásporo e de colonização, buscam em suas 

vivências e de seus ancestrais uma narrativa significativa, reflexiva, expressando 

seus sentimentos por meio das palavras. No Brasil, mesmo com dificuldade e 

tomando outras roupagens, surgem estes afazeres literários por meio da oralidade.  

Na escrita literária, no século XIX, surge a primeira escritora negra, Maria 

Firmina dos Reis que, à época, não era reconhecida. Hoje, considerada um marco 

para literatura negra, publicou em 1959 o livro Úrsula, demonstrando, em sua 
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escrita, os ocorridos durante a escravidão, sob a perspectiva dos escravizados, em 

forma de romance:  

 

Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortúnio e 
de cativeiro no estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de 
cruéis tormentos, e de falta absoluta de tudo quanto é mais 
necessário à vida passamos nessa sepultura até que abordamos às 
praias brasileiras. Para caber a mercadoria humana no porão fomos 
amarrados em pé e para que não houvesse receio de revolta, 
acorrentados como animais ferozes das nossas matas, que se levam 
para recreio dos potentados da Europa (Reis, 2022, p. 94, grifos do 
autor). 

 

Abarcando a temática abolicionista e usando o pseudônimo de Uma 

Maranhense, a escritora marca esse período pela produção do primeiro romance de 

autoria afro-brasileira, tendo o negro como protagonista, sob uma perspectiva 

interna.  

Ainda, nessa época, Luiz Gonzaga Pinto Gama também marcou sua trajetória 

de superação e de luta pela libertação dos escravizados. Esse autor cravou sua 

história por meio do jornalismo e da escrita literária. Seus textos transmitiam 

informações e, ao mesmo tempo, trazia conhecimento a favor de sua causa que, em 

verso prosa, satirizava condições vividas pela sociedade da época. 

Luiz Gama e demais escritores como Machado de Assis e Lima Barreto foram 

grandes narradores da estrutura social e racial, com perspectiva crítica, porém 

dando novos moldes à construção das personalidades negras no Brasil, pois, até 

nesse momento, eram representadas apenas de modo estereotipado e racista. 

Mesmo fazendo parte de um período considerado antes do início da 

contemporaneidade, é necessário fazer esse destaque para se entender como o 

processo colonizatório brasileiro influenciou na formação da sociedade brasileira e, 

por isso, a importância de marcar a autoria negra como um lugar de escrita que 

afasta formas preconceituosas. 

Segundo Lima (2008), as etnias negras, em relação às raízes históricas 

socioculturais e políticas que marcam a formação populacional brasileira, são 

marcadas pelo escravismo e pelas relações estabelecidas entre os povos de acordo 

com sua situação social, tanto nas suas ancestralidades distantes como nas vivências 

contemporâneas. Esse aparato histórico e ideológico de dominação tenta convencer, 

até os próprios negros, de histórias como a de que o negro era mais dócil que o 
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indígena, por esse motivo, teriam sido escravizados por um grande período no Brasil 

e que o fim da escravidão se deu com a ação da princesa Isabel, além disso, ainda 

havia outros assuntos que “escamoteiavam” a verdadeira história desses povos. 

Nesse sentido, Bosi (1992, p. 336) assegura que: 

 

Historicamente, não podemos esquecer que as camadas pobres da 
população brasileira (índios, caboclos, negros escravos, e depois 
forros, mestiços suburbanos, subproletários, em geral) foram 
colonizadas pela cultura rústica ou, eventualmente, urbana dos 
portugueses, e pelo catolicismo ritualizado dos jesuítas; e agora, já 
em plena mestiçagem e em plena sociedade de classes capitalistas, 
estão sendo recolonizadas pelo Estado, pela Escola Primária, pelo 
Exército, pela indústria cultural e por todas as agências de 
aculturação que saem do centro e atingem a periferia. A cultura 
expansiva é a dominante, é a cultura letrada repartida e diluída pelos 
meios oficiais ou privados, pela Escola e pela Fábrica. Até onde as 
imagens, as ideias e os valores dessas agências culturais penetrarão 
no imaginário e condicionando o sistema de valores do povo? Terão 
a mesma força, por exemplo, que teve a religião católica com seus 
ritos e preceitos durante os tempos coloniais? 

 

Contudo, desde as primeiras civilizações, nessa busca de posses econômicas 

e transferências tradicionais de culturas, a população negra e demais minorias não 

possuíam destaque ou valor. Para Bosi (1992), “[…] estamos acostumados a falar 

em cultura brasileira, no singular.” Ele questiona o termo usado diante de uma 

imensa variedade de aspectos e formas de manifestação de cultura que não 

podemos unificar. Conforme Bosi (1992, p. 308): “A tradição da nossa Antropologia 

Cultural já fazia uma repartição do Brasil em culturas, aplicando-lhes um critério 

racial: cultura indígena, cultura negra, cultura branca e culturas mestiças”. As 

diversas manifestações de cultura são, portanto, apresentadas e redefinidas por ele 

na obra.  

Essa interseccionalidade busca entender como diferentes opressões se 

interligam, e, na literatura, é capaz de abordar os assuntos que a sociedade 

oralmente não costuma se manifestar. Percebe-se, então, que cada vez mais 

autores têm explorado essa interseccionalidade para suas narrativas, representando 

histórias que abordam questões raciais, gênero, orientação sexual, classe social e 

outras formas de opressão.  

Atualmente, pode-se citar, como exemplo de escritores que expõem essa 

temática, Conceição Evaristo, que é uma das mulheres que vem se destacando na 
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busca pela diversidade na literatura brasileira. Sua escrita apresenta histórias de 

mulheres negras e periféricas como protagonistas. Uma narrativa repleta de 

reflexões acerca das profundas desigualdades brasileiras. Em uma mistura de 

realidade e ficção, Conceição Evaristo desmascara as opressões raciais e de 

gênero, sem deixar de abordar a ancestralidade da negritude no Brasil que foi, 

propositalmente, apagada pelos colonizadores durante o regime escravocrata 

brasileiro.  

Outro escritor com essa perspectiva é Itamar Vieira Junior, autor do livro Torto 

arado (2019). Suas personagens principais são duas irmãs negras que trabalham 

em uma fazenda no interior da Bahia, A narrativa de Vieira Junior (2019) ressalta a 

presença dessas mulheres e irmãs guerreiras que, com força e energia, enfrentam 

situações de violência, mas com amizade e solidariedade, resistem. 

Jeferson Tenório, o autor da obra em análise, na escrita de suas três obras 

literárias, apresenta narrativas com personagens negros como protagonistas na 

construção de suas histórias e com relações pessoais entrelaçadas por conflitos 

raciais e sociais. Uma dinâmica de escrita que chama a atenção do leitor. 

Recentemente, Tenório foi homenageado com a Medalha do Mérito Farroupilha, no 

dia 06 de agosto de 2024 e, segundo suas palavras: “Homenagear um autor negro 

dá um recado à sociedade. É um momento de mudança e reflexão”8 (Tenório, 2024). 

A presença da diversidade na literatura é fundamental por ser uma forma 

significativa de resistência e de ativismo, tanto no combate às desigualdades sociais 

como na valorização de diferenças culturais, respeitando cada grupo representado. 

Muitos autores utilizam suas narrativas para denunciar injustiças e lutar por 

mudanças na sociedade. Carolina Maria de Jesus, por exemplo, em seu livro Quarto 

de despejo (1960), narra a vida de uma catadora de lixo na periferia de São Paulo. A 

história de uma mãe negra e pobre que cria seus filhos sozinha, morando na antiga 

favela do Canindé, mostra o cotidiano da favela em seu diário, um olhar de dentro, 

vivenciando o espaço e toda a hostilidade que existe nele. 

Quebrar estereótipos e preconceitos, por meio da literatura brasileira 

contemporânea, torna-se possível, porque, por meio de suas histórias e poesia, o 

leitor pode perceber os personagens diferentes de si mesmos. Isso faz com que se 

                                            
8 Cerimonia de entrega da Medalha. https://www.correiodopovo.com.br/arteagenda/assembleia-
legislativa-concede-medalha-do-m%C3%A9rito-farroupilha-ao-escritor-jeferson-ten%C3%B3rio-
1.1520441  

https://www.correiodopovo.com.br/arteagenda/assembleia-legislativa-concede-medalha-do-mérito-farroupilha-ao-escritor-jeferson-tenório-1.1520441
https://www.correiodopovo.com.br/arteagenda/assembleia-legislativa-concede-medalha-do-mérito-farroupilha-ao-escritor-jeferson-tenório-1.1520441
https://www.correiodopovo.com.br/arteagenda/assembleia-legislativa-concede-medalha-do-mérito-farroupilha-ao-escritor-jeferson-tenório-1.1520441
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possa ampliar a visão de mundo, além de conhecer, com mais profundidade, outras 

vivências e realidades. 

Tenório (2020), por meio da escrita literária, denuncia resquícios racistas e 

estruturais, mas a sociedade, ainda nos dias atuais, normaliza esses atos. Assim, o 

autor ratifica o modo como os sujeitos negros, em muitas situações, são vistos como 

inumanos e alvos de uma política estatal, demonstrando o aniquilamento e a 

invisibilidade social desses corpos; endossando as afirmativas feitas pelo intelectual 

negro Silvio de Almeida (2019), ao trazer para debate, em seu livro, Racismo 

estrutural, o racismo presente no cotidiano, o qual segue ramificado nas estruturas 

sociais do Estado.  

No início de 2024, o escritor Jeferson Tenório viu-se atacado por causa de seu 

romance O avesso da pele (2020), que foi difamado a partir de trechos 

incompreendidos, julgados inconvenientes para a faixa etária, o que resultou na 

recolha de seu livro das estantes de algumas escolas no Brasil9, primeiramente no 

estado do Rio Grande do Sul, seguido por Paraná, Goiás e Mato Grosso do Sul, 

porém, a ação gerou indignações com reações imediatas do público leitor, escritores 

e outras instituições, causando comoção e revogação da decisão de recolher. Ddsse 

modo, dias depois, os exemplares retornaram para as escolas.  

Mesmo assim, fica o efeito dessa ação e a reflexão sobre ela. A literatura, 

como Arte, opera com uma linguagem para acessar as pessoas na sua 

subjetividade, e quando essa linguagem não é entendida em sua completude e nas 

especificidades em que a arte literária compõe, pode causar desconforto aos mais 

desavisados, pois, nesse contexto, a literatura opera como forma de reprodução e 

reflexão da realidade, mesmo que ela não seja agradável aos que negam sua 

existência. 

É importante destacar que o livro O avesso da pele (2020) foi aprovado para 

estar nas escolas públicas de Ensino Médio, incluído no acervo do PNLD (Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático)10. Especialistas em educação indicaram, e 

professores decidiram, dentro do processo pedagógico, aderir à recepção da obra.  

                                            
9 Julián Fuks – Sobre os atos de censura a literatura expressão da força que ela atinge – Uol- 
disponível no endereço eletrônico: https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/julian-fuks/2024/03/09/  
acessado em 05 de abril de 2024. 
10 O PNLD (Programa Nacional do Livro e do Material Didático) é regido pelo Decreto 9.099/2017 e 
tem como objetivo a avaliação, aquisição e distribuição de materiais didáticos e demais materiais de 
apoio à prática educativa para toda a rede pública de ensino básico do país. Em parceria com o 
FNDE, o MEC executa editais do livro para disponibilização de materiais didáticos, literários, entre 

https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/julian-fuks/2024/03/09/
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Somando a esse episódio de interdição do livro de Jeferson Tenório, o site 

eletrônico UOL também mencionou o que ocorreu no Prêmio SESC de Literatura, 

com a ameaça de criação de um comitê para avaliação moral de vencedores futuros, 

depois que o último romancista premiado, Airton Souza, fez uma leitura pública de 

seu livro Outono de carne estranha, leitura que teria causado estranhamento aos 

ouvidos sensíveis lá presentes, por se tratar da paixão entre dois homens 

garimpeiros.  

Portanto, a literatura contemporânea com suas características próprias, 

sobrevivendo seu próprio tempo, encontra desafios para expor sua forma de fazer 

arte, para demonstrar suas especificidades, antes silenciadas, e para conquistar seu 

espaço entre os cânones literários. Em cada um dos casos mencionados, ao sofrer 

censura, percebe-se como se manifesta o obscurantismo atualmente: como se finge 

casto o ódio à cultura e, ainda, como quer passar por justa a intolerância ao diverso. 

Ainda, no Século XXI, presenciam-se ações que censuram a arte contemporânea, 

fato que só afirma que nesse cerne, há todos os tipos de preconceitos, dentre eles o 

racismo e a homofobia. 

Nesse sentido, a escritora Cida Bento (2022) atribui em seus estudos o 

conceito de pacto da branquitude, que constitui uma supremacia branca, 

engendrada no interior das instituições públicas e privadas, ocupando cargos de 

maior prestígio, favorecendo a autoestima e o autoconceito desse grupo social. Por 

consequência, a visão sobre seus semelhantes, os brancos, como os mais 

competentes para ocuparem a posição de seus antecessores. Dessa forma, a 

exclusão dos negros de cargos importantes ou de posições consideradas mais 

nobres são fatores desse pacto, afastando-os cada vez mais das posições de poder. 

Porém, há também a negação da sustentação de que as heranças 

escravocratas ofertam à trajetória dos brancos os cargos de liderança, que tem 

como efeito a chancela de uma narrativa meritocrática, a qual os aspectos 

“individuais” são privilegiados e contados em plano único. Esse fato faz com que, ao 

longo da história do país, os povos negros apresentem dificuldades em se expressar, 

evento impeditivo, no Brasil, a perpetuação de uma democracia plena, em que todos 

têm seus direitos resguardados e respeitados.  

                                                                                                                                        
outros. Disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/areas-de-atuacao/eb/programa-nacional-do-livro-
e-do-material-didatico/programa-nacional-do-livro-e-do-material-didatico-pnld Acessado em 21 de 
maio de 2024. 

https://www.gov.br/mec/pt-br/areas-de-atuacao/eb/programa-nacional-do-livro-e-do-material-didatico/programa-nacional-do-livro-e-do-material-didatico-pnld
https://www.gov.br/mec/pt-br/areas-de-atuacao/eb/programa-nacional-do-livro-e-do-material-didatico/programa-nacional-do-livro-e-do-material-didatico-pnld
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É na organização da instituição, ao longo da história, que se constrói 
a estrutura racista. É na escolha exclusiva de perspectivas teóricas 
metodológica eurocêntricas que manifesta a branquitude. Elementos 
da cultura negra e indígena, quando presentes no currículo, não são 
reconhecidos como tais ou estão estigmatizados (Bento, 2022, p. 
78). 

 

A escritora expõe que situações em que ocorre mudança na hierarquia de 

quem detém o saber, podem provocar reações automaticamente nas pessoas 

brancas, realçando suas fragilidades “inerentes à branquitude”, isso, quando 

incitadas ao debate racial, por demonstrar a diferente e desigual oportunidade de 

recursos a cada grupo. Além disso, segundo Bento (2022, p. 112), a não aceitação, 

ao “[…] deparar-se com pessoas negras em posição de liderança, desafia a 

autoridade branca […]”; assim como “[…] participar de atividades em que pessoas 

negras falam de racismo de maneira direta, desnudando os códigos da branquitude 

[…]”. Situações como essa causam desconforto e fragilidade branca devido à 

mudança de hierarquia de quem detém o saber.  

De fato, o racismo exacerba-se quando o que não é semelhante começa 

tornar-se semelhante. Em outras palavras, o escravo mantido como objeto, e sempre 

a distância do seu senhor, vê-se liberto e suscetível de assimilação ou de 

semelhança social ao antigo senhor, então, passa a ser conotado existencialmente 

como intruso. Como afirma Cida Bento (2022, p. 74): 

 

Os negros são vistos como invasores do que os brancos consideram 
seu espaço privativo, seu território. Os negros estão fora de lugar 
quando ocupam espaços considerados de prestígio, poder e mando. 
Quando se colocam em posição de igualdade, são percebidos como 
concorrentes. 

 

Com efeito, esses autores fazem uma crítica ao sistema estrutural 

institucional, pois, como a história é contada, causa impacto na formação de ideias, 

ajuda a fissurar uma história única que, como salienta a crítica literária Chimamanda 

Ngozi Adichie (2019), estereotipa essa população, colocando-a em locais de abjeção 

e subalternização. 

 

As histórias importam. Muitas histórias importam. As histórias foram 
usadas para espoliar e caluniar, mas também podem ser usadas para 
empoderar e humanizar. Elas podem despedaçar a dignidade de um 
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povo, mas também podem reparar essa dignidade despedaçada 
(Adichie, 2019, p. 32).  
 

A literatura brasileira contemporânea é marcada pela diversidade de temas, 

estilos e vozes. Foi possível, então, constatar, por meio dos exemplos dos escritores 

acima mencionados, a busca da criação de uma literatura mais plural e 

representativa.  

Para Candido (1995), para se ter equilíbrio social, é necessário que a 

população tenha acesso à literatura. Ele assegura que literatura deveria ser um 

direito, assim como é a moradia, a alimentação, a educação etc., e que ninguém pode 

viver  sem ela. O crítico literário pontua que: 

 

Os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera 
prejudiciais, estão presentes nas diversas manifestações da ficção, 
da poesia e da ação dramática. A literatura confirma e nega, propõe e 
denuncia, apoia e combate, fornecendo a possibilidade de vivermos 
dialeticamente os problemas. Por isso é indispensável tanto a 
literatura sancionada quanto a literatura proscrita (Candido, 1995, p. 
175). 

 

Candido (1995), ainda, defende que a literatura exprime a sociedade. Desse 

modo, compreende-se que entre os diferentes modos de abordagem acerca da 

sociedade, a arte da escrita ocupa um papel fundamental, uma vez que é na 

literatura que se encontra as formas e os sentidos que permitem o ser humano 

conhecer as relações sociais e o desenvolvimento histórico da sociedade. Uma obra 

literária tem muito a contar, além de uma história bem elaborada, já que, a partir 

dela, há possibilidades de se conhecer a engrenagem de suas relações, conhecer o 

outro e a nós mesmos, esses meios colaboram para que a arte precise existir e 

cumprir sua função de humanizar. Portanto, a diversidade presente na literatura 

precisa enfrentar muitos desafios. É necessário, todavia, ampliar a quantidade de 

autores que se dediquem a contar histórias plurais e representativas das classes 

ditas minoritárias.  

Portanto, a literatura vem conquistando caminhos promissores por meio, não 

só de formas física e presencial, mas também pela internet, já que o ambiente virtual 

vem se tornando uma importante ferramenta à divulgação de novos autores e de 

suas obras. Editoras aproveitam as oportunidades, mostrando-se abertas para 

publicar obras ainda não canônicas, considerando que a arte literária possibilita e 
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facilita que as pessoas possam movimentar e construir sua historicidade, suas 

angústias, algo que ajuda na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Recorrendo a obras que abordam temas como diversidade, além de construir 

histórias plurais e representativas, os autores podem possibilitar e ampliar a visão de 

mundo e a luta por mudanças sociais.  

 

2.3 Vozes submissas: subjetividade e representatividade na literatura  

  

Mesmo em tempos atuais, é possível perceber uma minoria de obras que dão 

espaço a voz a quem destoa do perfil canônico da literatura nacional, formado por 

homens, brancos, em sua maioria, e de classe média alta. Para a pesquisadora 

Regina Dalcastagnè (2012, p. 18), “[…] na narrativa brasileira contemporânea, é 

marcante a ausência quase absoluta de representantes das classes populares […]”, 

daqueles trabalhadores, negros, periféricos, pertencentes à classe social baixa, em 

uma perspectiva de contar sua história por meio da arte literária. Segundo ela, não 

só no meio de produtores literários é notório essa falta, mas também na presença 

desses personagens ativos em narrativas.  

Para Dalcastagnè (2012, p. 18), a arte literária, a cada dia, se preocupa em 

problemas ligados ao acesso à voz, ou seja, com o lugar de fala, representatividades 

de “múltiplos grupos sociais”, porém, ressalta que os termos “quem fala” e “em nome 

de quem fala” apresentam inquietações, mesmo de forma não correlatas, à 

legitimidade e à autoridade. 

 

O problema da representatividade, portanto, não se resume à 
honestidade na busca pelo olhar do outro ou ao respeito por suas 
peculiaridades. Está em questão a diversidade de percepções do 
mundo, que depende do acesso da voz que não é suprida pela 
vontade daqueles que monopolizam os lugares de fala (Dalcastagnè, 
2012, p. 18, grifos da autora). 

 

Ademais, segundo Dalcastagnè (2012, p. 17): “O silêncio dos marginalizados 

é coberto por vozes que se sobrepõem a eles, vozes que buscam falar em nome 

deles, mas também, por vezes, é quebrado pela produção literária de seus próprios 

integrantes”. 

Sob a perspectiva da escritora e socióloga indiana Gayatri Spivak (2010), que 

faz parte de um grupo de estudos pós-colonial, que teve seu ponto de vista 
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questionado ao afirmar que o subalterno não pode falar: “[…] o subalterno – ou os 

grupos marginalizados e oprimidos – não pudesse falar ou que tivesse que recorrer 

ao discurso hegemônico para fazê-lo” (Spivak, 2010, p. 16). No entanto, para ela, os 

subalternos são silenciados a todo momento, e para serem ouvidos terão que utilizar 

outro elemento ou, então, nunca serão ouvidos ou levados a sério. O subalterno, 

assim, só terá voz quando puder falar na sua própria língua, seus próprios 

esquemas explicativos, com sua própria cultura.  

O conceito do sujeito subalterno, segundo Spivak (2010, p. 13-14), refere-se 

“[…] às camadas mais baixas da sociedade, constituídas pelos modos específicos 

de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de 

se tornarem membros plenos no estrato social dominante”. 

Para Spivak (2010), uma forma de perceber a presença de sujeito subalterno, 

dá-se pelo conceito de representação, porque nele o subalterno é silenciado a todo 

momento. Em outras palavras, ela afirma que a representação de um grupo 

acontece quando este, na sua concepção, não tem a condição de se 

autorrepresentar, “[…] refere-se ao ato de assumir o lugar do outro […]” (Spivak, 

2010, p. 15). Há, porém, uma falsa ideia de representação, pois aqueles que 

deveriam falar são calados por esse representante. 

Essa distinção de Spivak (2010) desvela um movimento cruel, uma vez que, 

por vezes, o sentimento nobre de um discurso de libertação pode esconder a 

manutenção de essencialismos e imperialismos que causam uma violência 

epistêmica. 

Diante disso, em seu texto, Dalcastagnè (2012) conceitua o que vem a ser 

compreendido como local de fala, sobretudo, na literatura brasileira, e expõe uma 

análise sobre a representação do grande centro sobre as margens. Segundo ela: 

 

Quando entendemos a literatura como uma forma de representação, 
espaço onde interesses e perspectivas sociais interagem e se 
entrechocam, não podemos indagar quem é, afinal, esse outro, que 
posição lhe é reservada na sociedade, e o que seu silêncio esconde. 
[…] lugar de fala: quem fala e em nome de quem (Dalcastagnè, 
2012, p. 17, grifo da autora). 

 

Ainda, sobre esse assunto, o pensador e crítico, Luiz Silva Cuti, exibe uma 

trajetória empenhada na preservação da memória da resistência cultural e política do 

povo negro brasileiro. Com suas contribuições e reflexões importantes sobre a 
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escrita literária e, também, por aproximar linguagem e metalinguagem, ao mesmo 

tempo em que se destaca como artista contemporâneo consciente de seu papel 

político, em um país marcado pela desigualdade e exclusão social.  

Cuti é um dos fundadores e mantenedores da série Cadernos Negros, que 

dirigiu entre 1978 e 1993. Para Cuti (2010), “[…] a consciência de ser sujeito negro 

numa sociedade que o discrimina por sua cor marca sensivelmente as reflexões e a 

escrita do autor”.  

Em seu livro Literatura negro-brasileira (2010), Cuti, além de teorizar sobre a 

escrita negra, questiona os conceitos de Literatura afro-brasileira e Literatura 

afrodescendente. 

 

A luta entre escravizados e escravizadores mudou sua roupagem no 
biombo do século XIX para o século XX, mas prossegue com suas 
escaramuças, porque a ideologia de hierarquia das raças continua 
[…] Com a democracia jurídica, o esforço para alterar as 
mentalidades encontrou grande apoio, porém as noções cristalizadas 
de superioridade racial mantêm-se renitentes, e os argumentos de 
exclusão racista persistem para impedir a partilha do poder em um 
país étnica e racialmente plural. E a literatura é poder, poder de 
convencimento, de alimentar o imaginário, fonte inspiradora do 
pensamento e da ação (Cuti, 2010, p. 12). 

 

Viu-se, no início deste capítulo, um debate sobre a conceituação de tal 

literatura. Cuti defende o termo “literatura negro-brasileira”; já outros, consideram o 

termo “afro-brasileiro”. No primeiro caso, em linhas gerais, a ideia central posta é de 

que essa literatura teria como característica o fato de ser produzida por escritores 

negros, em outros termos, textos de temas relacionados às questões raciais escritas 

pelas mãos de autores negros. Ademais, a palavra “negro” é compreendida como 

reafirmação identitária legada pelos movimentos negros no decorrer da história do 

Brasil, reforçando a identidade e o sentimento de pertencimento desse povo. 

O autor denuncia a existência de toda uma “[…] formação discursiva, um jeito 

coletivo de encarar os fatos no tocante à questão racial”. E nela, enfatiza-se o 

“sujeito étnico brancocêntrico” (Cuti, 2010, p. 18), presente na sociologia, na 

antropologia, na história e nas literaturas feitas no Brasil. Sujeito esse que chega ao 

século XXI “com forte poder de convencimento” (Cuti, 2010, p. 18).  

As reflexões de Cuti seguem permeadas sobre relações inter-raciais, as quais 

estão presentes na escrita. Dessa forma, evidencia que: 
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[…] a produção literária de negros e brancos, abordando as questões 
inerentes às relações inter-raciais, tem vieses diferentes por conta da 
subjetividade que a sustenta, em outras palavras, pelo lugar 
socioideológico de onde esses produzem (Cuti, 2010, p. 33).  
 

O autor explicita a consciência de sujeito produtor de imagens e sentidos, 

sempre atento aos aspectos retóricos, ligados ao convencimento do leitor, presentes 

nas formulações discursivas, além de deixar visível seu distanciamento dos 

conceitos de “arte autônoma” e/ou de “arte pela arte”. 

Outra voz presente na literatura negro-brasileira é a de Neusa Santos Souza 

(1948-2008), médica psiquiatra e psicanalista, que teve sua trajetória marcada, 

também, pelas contribuições à luta antirracista e à saúde mental. Foi pioneira em 

fazer dissertação de mestrado, falando sobre o racismo em 1981. Outro fruto deste 

mestrado foi o livro Tornar-se negro, ou as vicissitudes da identidade do negro 

brasileiro em ascensão social (1983), obra que alcançou a sua 6ª reimpressão, em 

2021. 

Souza (2021) faz reflexões acerca da violência contra o negro, que ocorre de 

forma contínua e cruel. Uma violência gratuita e racista do branco sobre o negro, 

que se dá, de modo mesquinho, pela impiedosa tendência de destruir a identidade 

do sujeito negro. Uma desvalorização sistemática dos atributos físicos do negro, ao 

referir-se a essas pessoas, segundo Souza (2021, p. 46), como “beiço grosso”, 

“nariz chato e grosso”, “cabelo ruim”, “bundão”, “primitivo” e assim por diante.  

 

Tendo que livrar da concepção tradicionalista que o definia 
econômica, política e socialmente como inferior e submisso, e não 
possuindo uma concepção positiva de si mesmo, o negro viu-se 
obrigado a tomar o branco como modelo de identidade ao estruturar 
e levar a cabo estratégia de ascensão social11 (Souza, 2021, p. 47). 

 

A autora expõe a forma de inferiorização, aque o negro foi submetido, e como 

essa condição perdurou, mesmo depois da desagregação da sociedade 

escravocrata e com a constituição da sociedade capitalista e competitiva. Mesmo em 

liberdade, ao negro cabia o papel de ser “dócil, submisso e útil” (Souza, 2021, p. 49); 

no entanto, ao branco, era de lugar de dominação e autoritarismo.  

 

                                            
11 Ascensão social – movimento pelo qual um agente ou grupo social, realizando uma possibilidade de 
ascensão social (ou de uma camada de classe) para outra socialmente considerada superior (Souza, 
2021, p. 47). 
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A sociedade escravista, ao transformar o africano em escravo, definiu 
o negro como raça, demarcou o seu lugar, a maneira de tratar e ser 
tratado, os padrões de interação com o branco, e instituiu o 
paralelismo entre cor negra e posição social inferior (Souza, 2021, p. 
48). 

 

Mesmo utilizando métodos envolvendo a psicanálise, a autora materializa 

depoimentos, incluindo sentimentos, pensamentos e atitudes de seus pacientes, 

destacando sua preocupação de como o negro tem dificuldade em conquistar uma 

identidade e sua integração ao seu grupo de origem, exaltando que, em uma 

sociedade em que as pessoas são medidas por classe social e os lugares de poder 

são ocupados por brancos, o negro precisa ascender, e essa ascensão, muitas 

vezes, lança mão de algo calcado em emblemas brancos. 

A autora apresenta, na obra, traços políticos expondo a questão racial de uma 

forma testemunhal, ao mesmo tempo em que os depoimentos se entrelaçam com 

suas experiências, os quais resultaram reflexões a respeito do negro em sua 

subjetividade ao romper barreiras e buscar sua autonomia e progresso social: 

 

Ser negro é tomar posse dessa consciência e criar uma consciência 
que reassegure o respeito às diferenças e que reafirme uma 
dignidade alheia a qualquer nível de exploração. Assim, ser negro 
não é uma condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-

se negro (Souza, 2021, p. 115). 
 

A obra de Souza (2021) oferece uma perspectiva profunda sobre as 

experiências vivenciadas por negros no Brasil, evidenciando a importância da 

educação e do ativismo, e deixa como legado sua voz na literatura, importantes 

estudos raciais com a concepção ideal do “eu negro” e como é necessário 

ressignificar o “ser negro” no Brasil, para deixar de ser uma voz silenciada nessa 

sociedade.  

Djamila Ribeiro (2017, p. 34-40) expõe reflexões sobre o lugar de fala: “O 

lugar social não determina uma consciência discursiva sobre esse lugar. Porém, o 

lugar que ocupamos socialmente nos faz ter experiências distintas e outras 

perspectivas”. Ribeiro (2017), em sua O que é lugar de fala?, estabelece um 

panorama histórico sobre as vozes silenciadas e levanta o seguinte questionamento: 

quem tem mais chances de falar e de ser ouvido na sociedade?  
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Destarte, ao analisar a população brasileira e sua historicidade, percebe-se 

que as minorias ainda ocupam poucos lugares expressivos, seja na política, na 

administração de grandes empresas, sendo personagens protagonistas de TV e de 

filmes. 

Dessa forma, a filósofa negro-brasileira Djamila Ribeiro, em seu livro Lugar de 

fala (2019), traz um panorama sobre essa discussão, afirmando que: 

 

[…] quem possuiu o privilégio social, possui o privilégio epistêmico, 
uma vez que o modelo valorizado e universal de ciência é branco. A 
consequência dessa hierarquização legitimou como superior a 
explicação epistemológica eurocêntrica, conferindo ao pensamento 
moderno ocidental a exclusividade do que seria conhecimento válido, 
estruturando-o como dominante e assim inviabilizando outras 
experiências do conhecimento (Ribeiro, 2019, p. 24). 

 

Djamila (2017) explica que essa hierarquia, estruturada socialmente, faz com 

que as produções intelectuais, saberes e vozes desses grupos sejam tratados de 

modo inferior, fazendo com que as condições estruturais os mantenham em um 

lugar silenciado. 

Sendo assim, a ideia do lugar de fala tem como objetivo oferecer visibilidade a 

sujeitos cujos pensamentos foram desconsiderados durante muito tempo. Dessa 

modo, ao se tratar de assuntos específicos de um grupo, como racismo e machismo, 

pessoas negras e mulheres possuem, respectivamente, lugar de fala. Isto é, podem 

oferecer uma visão que pessoas brancas e homens podem não ter. Com efeito, o 

microfone, ou seja, a vez da voz, é passado para as pessoas que realmente 

vivenciam aquela realidade. 

Contudo, isso não quer dizer que quem não faz parte daquele grupo não pode 

expressar sua opinião, pois seu ponto de vista será com foco assumindo uma 

posição frente ao exposto. Entretanto, o ideal é abrir espaço para aprender, entender 

e respeitar o que aquele grupo está transmitindo. 

Logo, o lugar de fala não se trata de evitar debates ou calar alguém, mas de 

cavar espaços para que as vozes sejam ouvidas. Ou seja, abrir uma nova janela 

com a perspectiva de alguém que antes não tinha espaço para se expressar.  

De forma potente, a percepção de que a cor da pele forma um mundo feito 

contra si estará presente em uma espécie de manual de sobrevivência que 

Henrique, personagem principal da obra O avesso da pele (2020), recebe ainda 
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adolescente, o qual resultou em uma vontade permanente de ficar calado, dando luz 

à cultura do silenciamento da população negra: “Não fale alto em certos lugares, as 

pessoas se assustam quando um rapaz negro fala alto” (Tenório, 2020, p. 88). 

Vê-se, pois, a representação de uma cultura comum entre a população negra, 

a qual exprime a intenção da autopreservação desses indivíduos. Esse é um acordo, 

um manual para proteger esses indivíduos de riscos as suas vidas, em que seus 

pais falam sobre cuidados que devem tomar, porém, favorecem a prática do 

silenciamento das vozes negras.  

Ao mencionar “lugar de fala”, Djamila (2017) reflete sobre representatividade 

na literatura, mesmo que essa representatividade signifique representar, com efeito e 

qualidade, um segmento ou grupo que deseja a efetividade dessa expressão: 

 

Uma travesti negra pode não se sentir representada por um homem 
branco cis (ou seja, aquele que se identifica com o gênero de 
nascença), mas esse homem branco cis pode teorizar sobre a 
realidade das pessoas trans e travestis a partir do lugar que ele 
ocupa. Acreditamos que não pode haver essa desresponsabilização 
do sujeito do poder. A travesti negra fala a partir de sua localização 
social, assim como o homem branco cis. Se existem poucas travestis 
negras em espaços de privilégio, é legítimo que exista uma luta para 
que elas, de fato, possam ter escolhas numa sociedade que as 
confina num determinado lugar, logo é justa a luta por representação, 
apesar dos seus limites (Ribeiro, 2017, p. 47). 

 

Nesse sentido, lugar de fala e representatividade não têm o mesmo 

significado, embora sejam de um mesmo grupo semântico; uma vez que a partir do 

momento em que as camadas subalternizadas da sociedade conseguem se sentir 

representadas em espaços sociais, coletivos e políticos, essa é uma possibilidade 

para serem ouvidas, então, isso é exercer o seu lugar de fala.  

Dalcastagnè (2012), também, conceitua o que vem a ser compreendido como 

local de fala e representação, sobretudo, a respeito da literatura como forma de 

representação, visto que é uma arte em que se chocam interesses e perspectivas 

sociais, sendo, esse último, o lugar em que pessoas diferentes expressam suas 

vivências de modos diferenciados, por essa razão, faz-se necessária uma reflexão 

quanto ao acesso à voz na produção literária brasileira. 

De antemão, para a autora, a função social que a literatura foi ao longo dos 

séculos, escrita e narrada no eixo europeu, gerou percursos que subalternizaram 

histórias e silenciaram vozes, quer seja por causas hegemônicas ou etnocêntricas.  
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Nesse ínterim, a professora Regina Dalcastagnè (2012) descortina uma 

reflexão sobre a representação do marginalizado bastante latente nos debates 

contemporâneos e urbanos. Em sua análise, a representação pode ser entendida 

por dois eixos: a representação exótica e a representação de dentro. A 

representação exótica será subdividida em outros dois: “[…] cínico e piegas [...]”, 

para a crítica literária, é discutir sobre assuntos e vivências que quem os faz 

desconhece (Dalcastagnè, 2012, p. 43, grifos da autora). E a segunda representação 

é a intitulada crítico que também se subdivide em implícito e explícito, levando em 

conta o tipo de discussão de dentro (Dalcastagnè, 2012, p. 45, grifos da autora). 

Pode-se entender esses conceitos, também, como a “escrevivência”, agenciada pela 

teórica Conceição Evaristo, sobre sua escrita. 

Conceição Evaristo evidencia o atravessamento de sua condição de mulher 

negra, nascida em uma favela, demonstrando as dificuldades enfrentadas por ela e 

por sua família, desde a sua infância. A escritora promove um olhar sobre a situação 

do negro na sociedade brasileira, à luz da escravidão, da exclusão, do preconceito e 

da exploração, por meio de trabalho subalterno e mal remunerado.  

Quanto ao termo “escrevivência”, que foi cunhado por Evaristo para nomear 

uma escrita que se mescla com a sua vivência e com o relato das suas memórias e 

das de seu povo, transcreve-se, a seguir, um excerto de uma entrevista em que a 

escritora discorre a esse respeito12: 

 

É uma longa história. Se eu for pensar bem a genealogia do termo, 
vou para 1994, quando estava ainda fazendo a minha pesquisa de 
mestrado na PUC. Era um jogo que eu fazia entre a palavra 
“escrever” e “viver”, “se ver” e culmina com a palavra “escrevivência”. 
Fica bem um termo histórico. Na verdade, quando eu penso em 
escrevivência, penso também em um histórico que está 
fundamentado na fala de mulheres negras escravizadas que tinham 
de contar suas histórias para a casa-grande. E a escrevivência, não, 
a escrevivência é um caminho inverso, é um caminho que borra essa 
imagem do passado, porque é um caminho já trilhado por uma 
autoria negra, de mulheres principalmente. Isso não impede que 
outras pessoas também, de outras realidades, de outros grupos 
sociais e de outros campos para além da literatura experimentem a 
escrevivência. Mas ele é muito fundamentado nessa autoria de 
mulheres negras, que já são donas da escrita, borrando essa 

                                            
12EVARISTO, Conceição. Escritora Conceição Evaristo é convidada do Estação Plural: depoimento 
[jun. 2017]. Entrevistadores: Ellen Oléria, Fernando Oliveira e Mel Gonçalves. TVBRASIL, 2017a. 
YouTube. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Xn2gj1hGsoo . Acesso em 04 mar. 2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=Xn2gj1hGsoo
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imagem do passado, das africanas que tinham de contar a história 
para ninar os da casa-grande (Evaristo, 2017). 
 

Portanto, é importante perceber o verdadeiro papel da literatura quando se 

fala em representatividade, subjetividade e identidade, elementos importantes na 

construção de uma consciência étnica, política e social, descoberta de uma 

identidade individual e coletiva que, por consequência, contribui para a formação 

cultural de um povo. 

Nessa busca por sua identidade, na literatura negro-brasileira, o protagonista 

passa a ser o próprio negro, expondo suas origens e seu ponto de vista nas 

explicações para ações de seus ancestrais.  

 

Era como se a sua cor retinta, os cabelos crespos e o corpo acima 
do peso fizessem dela sempre uma intrusa. Uma indesejada. E 
pensei que você nunca tinha me dito nada sobre isso. Sobre suas 
irmãs, por terem tido pais diferentes, por serem mais escuras que 
você, e sobre o que elas passaram em Porto Alegre, por serem 
sempre intrusas numa cidade racista como essa, pensei. Olhei para 
minha própria pele. E era mais clara que a de meu pai e minha mãe. 
E talvez por isso eu tivesse sido parado pela polícia duas vezes até 
ali. E fiquei pensando na crueldade de tudo aquilo (Tenório, 2020, p. 
181).  

 

Como a identidade cultural se constrói com base na tomada de consciência 

das diferenças provindas das particularidades históricas, culturais, religiosas, sociais, 

regionais etc., delineiam-se, no Brasil, diversos processos de identidade cultural, 

revelando um certo pluralismo, tanto entre negros, quanto entre brancos e entre 

amarelos, todos tomados como sujeitos históricos e culturais, e não como sujeitos 

biológicos ou raciais. Hall (2006, p. 12-13) argumenta que:  

 

Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como 
não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. A 
identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos 
representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos 
rodeiam (Hall, 1987). É definida historicamente, e não 
biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em 
diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor 
de um “eu” coerente.  
 

Nesse sentido, Sodré (1999) afirma que as identidades negras são 

concebidas como construções múltiplas, complexas, social e historicamente 
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(re)construídas com base nos dispositivos de matrizes africanas; tais dispositivos 

são processados nas relações socioculturais, políticas e históricas que se deram a 

partir do sequestro dos nossos ancestrais africanos para o Brasil. 

Ao tratar de identidade como construções sociais, porque cada pessoa faz 

parte de um grupo de pertencimento, traz, desse modo, a representação. Ainda, de 

acordo com Sodré (1999, p. 34): “A identidade de alguém, de um ‘si mesmo’, é 

sempre dada pelo reconhecimento do ‘outro’, a representação que o classifica 

socialmente”. 

Os pesquisadores Carvalho e Pinto (2021, p. 541) apresentam um estudo 

sobre a obra de José Eduardo Agualusa (2007). Partindo de contribuições de outros 

autores, propõem discussões críticas “no que tange à relação literatura, estética, 

vida social e identidade no pós-colonialismo”, demonstrando uma análise sobre a 

(re)construção de novos discursos, observando o processo de consolidação das 

identidades e quais foram as representações relevantes para aquela sociedade. 

 

O termo “representação social” está intrinsecamente ligado às 
questões estruturais de qualquer sociedade e exerce influência sobre 
os indivíduos participantes de determinada comunidade ou grupo 
social. A representação social é resultado não apenas de fatores 
socioeconômicos, há um conjunto de normas e valores que compõe 
a organização social dos sujeitos, os quais perpassam por atitudes e 
motivações acumuladas através de gerações e que formam a nossa 
história (Carvalho; Pinto, 2021, p. 545). 

 

Percebe-se, assim, a pluralidade cultural presente nas narrativas quando o 

discurso literário se refere a fatos históricos da realidade, permeados pela ficção, 

destacando a representação como forma de solidificar a identidade social. “É por 

meio da representação que os sujeitos se impõem sobre os outros, que as classes 

consideradas minoritárias se fazem ouvir e se fortalecem no meio social, fazendo 

prevalecer sua visão de mundo” (Carvalho; Pinto, 2021, p. 545).  

Cada indivíduo está ligado ao meio em que vive e em que se relaciona, com 

isso, criam-se laços afetivos e de interesse, constituindo na subjetividade sua 

identidade. Nesse contexto, percebe-se que a literatura e a história se aproximam, 

ainda que, para compreender o processo de consolidação das identidades, seja 

necessário analisar os fatos, utilizando-se da memória dos indivíduos e do 

levantamento de representações relevantes à sociedade ou àquele indivíduo. 

Acerca das representações, Roger Chartier (2011, p. 52) lembra-se que elas:  
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[…] não são simples imagens. Verdadeiras ou falsas, de uma 
realidade que lhes seria externa: elas possuem uma energia própria 
que leva a crer que o mundo ou o passado é, efetivamente o que 
dizem que é. 

 

Isso posto, a memória é essencial no processo de construção de identidade. 

É nela que está relacionada a capacidade de fazer escolhas e, também, de 

atualizações dos fatos ocorridos. Jacques Le Goff (2005, p. 419) ressalta que:  

 

[…] a memória, como propriedade de conservar certas informações, 
remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, 
graças as quais o homem pode atualizar impressões ou informações 
passadas, ou que ele representa como passadas. 

 

Considerando a memória limitada na capacidade de armazenar esses fatos, a 

escrita contribui para perpetuação dos acontecimentos. De acordo com Le Goff 

(2005, p. 469), a conservação desses fatos ocorridos “[…] é um elemento essencial 

do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das 

atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na 

angústia”.  

Desse modo, a construção da identidade sofre constante transformação, 

porém, é única, própria e inacabada, por receber influência do local onde vive e 

como o indivíduo vive, seja o local de origem ou atual (Hall, 2013). 

Stuart Hall (2013) avalia, nesse caso, se existe uma crise de identidade, um 

reflexo da cultura moderna tardia, e afirma que nesse momento consiste um tipo 

diferente de mudança estrutural, que está transformando as sociedades modernas 

desde o final do século XX, o que faz com que ocorra a fragmentação das culturas, 

seja de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 

tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais.  

Estas transformações estão, por conseguinte, mudando as identidades 

pessoais, abalando a ideia que se tem como sujeitos integrados. Esta perda de um 

“[…] sentido de si estável é chamada, algumas vezes, de deslocamento do sujeito. 

Esse duplo deslocamento dos indivíduos, tanto de seu lugar no mundo social e 

cultural quanto de si mesmos, constitui uma crise de identidade” (Hall, 2013, p. 56).  

Portanto, pode-se dizer que o aspecto da identidade cultural moderna é 

formado pelo sentimento de pertencimento a uma cultura “nacional”, contudo, 

precisa-se considerar como os processos de mudança constitui um deslocamento, 
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compreendidos no conceito de “globalização” e que estão afetando os conceitos de 

identificação e suas características.  

 

2.4 O protagonismo e a genealogia negro-brasileira: tempo, temporalidade e 

ancestralidade em O avesso da pele 

 

Ao fazer uso da escrita para expressar suas emoções, indignações, 

denúncias ou até mesmo sugestões, a literatura oportuniza, ao autor negro, resgatar 

o passado, em uma tentativa de reconstruir na história a tessitura de suas 

identidades afrodiaspóricas e entender-se no mundo a partir de uma árvore 

genealógica, que tem como base o continente africano. 

O escritor Frantz Fanon, em sua obra literária Os condenados da terra, 

publicada pouco antes de sua morte, em 1961, utiliza da escrita em um tempo, 

objetivando demarcar as temporalidades. Fanon traz à composição literária as 

ancestralidades e seus costumes citadinos, registrados pela sensibilidade estética 

de quem tem lugar de fala, utilizando uma autoria singular para falar de si e de 

outros. Aponta, outrossim, como a ocupação colonial implicou divisões espaciais 

compartimentadas que podem ser observadas em fronteiras internas próprias, 

quartéis e delegacias de polícia, exemplos práticos da força pura, direta e frequente, 

reconhecidas até os dias atuais. 

Em busca do passado para reconstruir a história, relaciona-se ao texto 

literário de Jeferson Tenório, apresentado sob o viés afrodiaspórico, o pensar da 

genealogia do personagem principal. Pedro, o protagonista de O avesso da pele 

(2020) se apresenta nessa trama narrativa, em meio às questões marcadas por um 

país racista, e mostra como esses fatores afetam sua vida, sob a circunstância de 

ser negro, filho de pai e mãe negros. Pedro perdeu seu pai assassinado por policiais 

em uma abordagem e, depois disso, se recolheu em suas poucas lembranças, nas 

vivências com seus pais e nas histórias que ouviu sobre eles, na busca de 

compreender e lidar com o abandono paterno, bem como sua condição de ser 

negro, analisando situações enfrentadas por seus pais, consciente de que ele não 

estava salvo de presenciar tais situações. 

 

Às vezes você fazia um pensamento e morava nele. Afastava-se. 
Construía uma casa assim. Longínqua. Dentro de si. Era esse seu 
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modo de lidar com as coisas. Hoje, prefiro pensar que você partiu 
para regressar a mim. Eu não queria apenas a sua ausência como 
legado. Eu queria um tipo de presença, ainda que dolorida e triste 
(Tenório, 2020, p. 13). 
 

A obra de Tenório (2020) relaciona diversas situações ficcionais que 

representam a realidade. Ao longo de sua escrita, tais narrativas deixam o leitor 

entrelaçado à verossimilhança apresentada, impacto causado pela capacidade de 

escancarar na literatura o que a sociedade brasileira reproduz com a população 

negra, outrossim, faz com que o personagem principal entenda seus passos naquele 

contexto, frente à consciência do que pode ocorrer: 

 

Olho para tudo isso e percebo que serão esses objetos que vão me 
ajudar a narrar o que você era antes de partir. Os mesmos utensílios 
que derrotaram e que agora me contam sobre você. Os objetos 
serão o teu fantasma a me visitar (Tenório, 2020, p. 14).  

 

O texto literário trata do resgate da ancestralidade, ao relacionar o tempo e a 

temporalidade, na busca de respostas à vida dos personagens, elencando 

elementos que relacionam, em contextos sociais vividos pelo pai morto e pelo filho, e 

que precisam solucionar suas indignações.  

Nesse sentido, vê-se a percepção de uma das vertentes negras da literatura 

brasileira, o escritor Cuti (2010, p. 87-89): 

 

Os sentimentos mais profundos vividos pelos indivíduos negros são o 
aporte para a verossimilhança da literatura negro-brasileira. […] o 
sujeito étnico negro do discurso enraíza-se, geralmente, no arsenal 
de memória do escritor negro. E a memória nos oferece não apenas 
cenas do passado, mas formas de pensar e sentir, além de 
experiências emocionais.  

 

Na demanda por compreender como o tempo influencia as ações humanas e 

as experiências individuais, questiona-se a natureza da temporalidade e suas 

implicações para a compreensão da realidade. Sobre as temporalidades, Reñones 

(2008 apud Rosados, 2018, p. 103) atesta que: 

[…] a temporalidade que melhor explica o momento é o tempo mítico, 
que é um tempo sem tempo, e se aproxima da noção de eternidade. 
A eternidade não é uma sequência infinita de minutos, dias e anos, 
passados sem fim, para todo o sempre. A eternidade não se liga ao 
fluxo de tempo, nem na mitologia, nem na experiência. 
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Nesse sentido, a vivência do momento se aproxima da noção de eternidade. 

Sendo assim, em situações em que a própria percepção do tempo se encontra 

modificada, há uma experiência ampla do tempo, por não saber precisar quanto 

tempo se passou, como se fosse um intervalo de tempo para outro tipo de 

experiência, não o tempo do relógio, mas um tempo diferente. O momento é a 

apreensão mais palpável do que poderia ser considerado estritamente divino e 

eterno. 

Para tanto, talvez seja esse o tempo que os antepassados negros viviam, em 

uma época que não está ligada à produtividade, mas sim, às experiências de ritmo e 

aos ciclos da natureza, em que não se tinha algo predeterminado e universal e, 

ainda, dependia do indivíduo e do meio em que viviam. 

Ao falar em temporalidade, momento, tempo de experiências e de memória, 

que se remete a diálogos e relatos, há, aqui, uma forma de conexão com a 

ancestralidade. Como exemplo disso, cita-se a escritora Conceição Evaristo, na 

coletânea de contos publicada em 2016, Olhos d’água, obra que ganhou relevância, 

entre seus leitores, por ser recheada de ideias constituídas de elementos 

significativos, nesse caso, sobre a ancestralidade.  

 

Eu me lembrava também de algumas histórias da infância de minha 
mãe. Ela havia nascido em um lugar perdido no interior de Minas. Ali, 
as crianças andavam nuas até bem grandinhas. As meninas, assim 
que os seios começavam a brotar, ganhavam roupas antes dos 
meninos. Às vezes, as histórias da infância de minha mãe 
confundiam-se com as de minha própria infância […] (Evaristo, 2018, 
p. 16). 

 

Uma voz negra e feminina apresenta em suas obras a subjetividade da 

mulher negra para a literatura brasileira. Nesses trechos, os escritores que se 

comprometem com essa temática ressaltam a ancestralidade presente para os 

protagonistas na busca de explicações, resgatando memórias.  

A escritora Leda Maria Martins, por exemplo, na obra Brasil afro-brasileiro 

(2015), no texto “A oralitura da memória”, apresenta uma análise das complexas 

performances dos Congados13 e reflexões sobre a cultura afro-brasileira. São 

olhares do ponto de vista da antropologia, da história e da literatura sob o 

                                            
13 Congado-mistura das festas trazidas da África pelos negros escravizados com a religiosidade cristã 
praticada no local. Informações extraídas no endereço eletrônico: 
https://www.todamateria.com.br/congada/ acessado 20 de maio de 2024. 

https://www.todamateria.com.br/congada/
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entendimento da configuração da identidade nacional e da imagem do negro no 

meio literário. Veja-se, a seguir, seu ponto de vista sobre a ancestralidade do povo 

negro no Brasil: 

 

No caso brasileiro, os ritos de ascendência africana, religiosos e 
seculares ocupam um lugar ímpar como veículos de transmissão de 
um dos mais relevantes aspectos da visão de mundo africana, a 
ancestralidade, que, como sítio de significância, constitui a essência 
de uma visão que os teóricos das culturas africanas chamam de 
visão negro-africana do mundo (Martins, 2015, p. 79, grifo da autora).  

 

Leda Maria Martins (2015) incita a pensar sobre qual é o lugar do negro no 

Brasil, a partir das representações do negro e negrura que circulam em textos 

produzidos desde o final do século XVIII, referentes às questões relativas à nação e 

à construção da identidade nacional, até os estudos contemporâneos. Para ela, 

nestes textos, em sua maioria, ocorre uma negação da cidadania que apresenta qual 

é o papel da questão da cor e da raça no imaginário da nação. Segundo a autora, a 

visão que as elites brasileiras têm sobre o negro é estigmatizante, negando-lhe 

qualidades e reforçando o processo de exclusão social pelo fator racial. 

Na narrativa de Jeferson Tenório (2020), ao dar amplitude às vozes de seus 

personagens negros, pobres e periféricos, ultrapassa-se a barreira social. Nesse 

indicativo, o romancista utiliza, mais uma vez, as memórias de Pedro para narrar a 

educação de prevenção, visando cuidado e proteção que sempre recebeu de seu 

pai. Uma educação baseada a partir de uma interpelação não desejada, ou seja, 

partindo do outro. Com questionamentos e apontamentos, segundo Henrique, pai do 

jovem Pedro, mesmo com nove anos de idade, tinha que aprender a lidar com as 

situações mais adversas da vida, demonstrando as barreiras que lhe seriam 

impostas ao longo de sua jornada, por conta de um racismo institucional vigente em 

na sociedade contemporânea. Com efeito, ele lembra de uma pergunta que seu pai 

lhe fez: 

 

Pedro, você sabe quem é Deus? E eu não fazia a mínima ideia do 
que tinha te feito perguntar uma coisa daquelas para um menino de 
nove anos. Lembro que recém havia terminado de ler um livro sobre 
vampiros, lendas e histórias de terror. Então, quando você me 
perguntou quem era Deus, pensei em dizer: não sei. Diga então que 
você precisa pensar, que precisa de tempo. No entanto, naquele dia 
não queria pensar […]. Mas eu lembrei do meu livro sobre lendas de 
terror e respondi que achava que Deus era um fantasma que morava 
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no céu. E, quando eu disse isso, você me olhou com certo espanto, e 
vi seu rosto se iluminar com alegria […] Conforme fui crescendo, 
suas perguntas foram ficando mais complexas. E confesso que às 
vezes eu não queria ser profundo. Eu queria apenas brincar e ser 
como os outros filhos eram com os pais. No entanto, agora sei que 
você estava me preparando. Você sempre dizia que os negros 
tinham de lutar, pois o mundo branco havia nos tirado quase tudo e 
que pensar era o que nos restava (Tenório, 2020, p. 60-61, grifos do 
autor). 

 

Essa lembrança de Pedro exemplifica como é dada a educação de pais 

negros aos seus filhos. Desse modo, a filósofa afro-estadunidense Angela Davis 

(2016) elucida como os corpos negros, ao longo de sua função histórica, foram 

alocados a postos de degradação e da privação de direitos essenciais à vida. 

Conforme a autora, tanto os homens quanto as mulheres negras foram esvaziados 

de suas humanidades e obrigados a se tornarem corpos dóceis, prontos a servir a 

uma hegemonia branca, que corroborou o apagamento dessa mesma população. 

Então, é compreensível essa educação de Henrique dada a Pedro, na tentativa, 

sobretudo, de não fadá-lo a um fim triste, como o que ocorreu com ele. 

O sociólogo francês Halbwachs (2013), que criou a categoria de “memória 

coletiva”, afirma que: 

 

Uma ou mais pessoas juntando suas lembranças conseguem 
descrever com muita exatidão fatos ou objetos que vimos ao mesmo 
tempo em que elas, e conseguem até reconstituir toda a sequência 
de nossos atos e nossas palavras em circunstâncias definidas, sem 
que nos lembremos de nada de tudo isso (Halbwachs, 2013, p. 31). 

 

O indivíduo está inserido em um meio social, construindo suas memórias por 

meio das vivências individuais, mas recebendo informações de memórias alheias, 

assim, pontua Halbwachs (2013, p. 30) que “[…] cada memória individual é um 

ponto de vista sobre a memória coletiva”.  

Outro ponto na literatura negro-brasileira a ser reverenciado é o protagonismo 

negro em seu enredo. Apresentando choques de realidade ficcional, por meio de 

suas estranhezas e potencialidades, relacionando os personagens e as histórias 

relatadas ao seu leitor, divulgando as dificuldades, as desigualdades racial e social, 

dentre outras temáticas que a população negra enfrenta no Brasil. 
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Atualmente, a história do negro nesse país vem tomando corpo e gosto entre 

os leitores contemporâneos, por meio de uma literatura forte de teor testemunhal, às 

vezes, autobiográfica, em outras autoficcionais, mas regada à realidade.  

Portanto, a obra O avesso da pele (2020), de Jeferson Tenório, contribui para 

reflexões acerca de temas muito relevantes, como as relações interpessoais. No 

excerto abaixo, Henrique, o pai, fala com Pedro sobre afetos, trazendo grande 

conexão com o título do livro.  

 

É necessário preservar o avesso, você me disse. Preservar aquilo 
que ninguém vê. Por que não demora muito e a cor da pele 
atravessa nosso corpo e determina nosso modo de estar no mundo. 
E por mais que sua vida seja medida pela cor, por mais que suas 
atitudes e modos de viver estejam sob esse domínio, você, de 
alguma forma, tem de preservar algo que não se encaixa nisso, 
entende? Pois entre músculos, órgãos e veias, existe um lugar só 
seu, isolado e único. E é nesse lugar que estão os afetos. E são 
esses afetos que nos mantêm vivos (Tenório, 2020, p. 61). 

 

Ao falar de avesso, o autor chama atenção para os afetos, fala-se de 

sentimentos, sobre o interior das pessoas, sua subjetividade, fatores que são mais 

importantes do que a cor da pele. Expõe-se, na narrativa, que as relações 

interpessoais, de certa forma, agem como uma mola propulsora à essência da 

experiência humana, seja uma experiência momentânea ou duradoura, superficial 

ou profunda. Portanto, é por meio das interações interpessoais que são geradas as 

emoções, os valores e até mesmo os aspectos identitários. 

Quanto ao aspecto das relações intrapessoais, além de funcionarem como 

um espelho de si, reproduzindo qualidades e imperfeições, ainda ocasiona uma 

reciprocidade, e é justamente essa dualidade que torna essas relações fascinantes e 

indispensáveis, por ser um prisma em que se apoia a visão do indivíduo sobre si e 

sobre o mundo. Portanto, ambas são cruciais, mesmo operando de diferentes 

formas, posto que somam no que tange à constituição de experiências humanas. 

Entretanto, há uma diferença entre as relações interpessoais e intrapessoais. 

Na primeira, a conexão humana acontece com o compartilhamento de emoções, 

podem ser ricas e complexas, cheia de nuances, auxiliando o crescimento pessoal 

dos indivíduos, dando-lhes uma sensação de pertencimento e acolhimento. Porém, 

podem ser também fontes de conflitos, de violência e de divergências de opiniões. 

Ter uma boa relação intrapessoal é crucial ao autoconhecimento e à autoestima. Na 
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segunda, com um aspecto mais introspectivo e subjetivo, é o espaço em que se 

reflete sobre as próprias ações, desejos e metas, possibilitando a avaliação das 

próprias escolhas e motivações. Resumindo, enquanto uma molda o contexto social, 

coletivo; a outra, auxilia o autoentendimento e a melhora individual. 

O romance de Tenório (2020) consegue tanto expor as nuances das relações 

interpessoais, como também aborda as nuances da intrapessoalidade, por meio da 

subjetividade e da análise feita pelo narrador: o filho Pedro, ao buscar se entender 

em meio aos passos de seus antecedentes.  

 

Hoje prefiro pensar que você partiu para regressar a mim. Eu não 
queria apenas a sua ausência como legado. Eu queria um tipo de 
presença, ainda que dolorida e triste. E apesar de tudo, nesta casa, 
neste apartamento, você será sempre um corpo que não vai parar de 
morrer. Será sempre o pai que se recusa a partir. Na verdade, você 
nunca soube ir embora. Até o fim você acreditou que os livros 
poderiam fazer algo pelas pessoas. No entanto, você entrou e saiu 
da vida, e ela continua áspera. Há nos objetos memórias de você, 
mas parece que tudo que restou deles me agride ou me conforta, por 
que são sobras de afeto. Em silêncio, esses objetos me contam 
sobre você. É com eles que te invento e te recupero. É com eles que 
tento descobrir quantas tragédias ainda podemos suportar […] teu 
caos me comove. Olho para tudo isso e percebo que serão esses 
objetos que vão me ajudar a narrar o que você era antes de partir. Os 
mesmos utensílios que te derrotaram e que agora me contam sobre 
você. Os objetos serão o teu fantasma a me visitar (Tenório, 2020, p. 
13-14). 

 

Nessa abordagem, além de denunciar o racismo que atravessa a obra, há 

vários enfoques com realce na racialização do corpo negro, nos espaços ocupados 

por esse povo e os conflitos advindos das relações inter-raciais, no mais, como bem 

explica Tenório em diversas falas suas sobre o livro, os conflitos não reduzem as 

relações inter-raciais, assim, não é possível dissociá-los. 

O romance, ainda, conta com o personagem Pedro refletindo sobre a falta que 

um ente querido faz à vida das pessoas, evento que prejudica suas relações inter e 

intrapessoais, bem como a construção da sua história coletiva.  

 

A imagem de um pai falecido também nos mata um pouco, e talvez 
isso seja uma espécie de amor. E agora, aqui no seu apartamento, 
tento de algum modo me consolar. Lanço mais um olhar sobre suas 
coisas. Antes de sair, pego o seu alguidar, retiro o ocutá de dentro 
dele, enrolo num pano, como minha tia Luara disse para eu fazer. 
Saio segurando Ogum entre as mãos (Tenório, 2020, p. 187). 
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No entanto, Pedro consegue compreender, por meio dessa ausência e de sua 

subjetividade, mesmo que de forma inconsciente, que o amor encrustado em sua 

pele é o que lhe estrutura, embora que, para ter essa compreensão, fosse 

necessário se recolher em si e em sua ancestralidade, pois, somente quando se 

olha para o próprio interior, é que se faz a capacidade de externar os próprios 

anseios, desejos e indagações para, enfim, conseguir encontrar esse âmago 

estruturante. A este respeito, o narrador termina seu relato dizendo que: 

 

Bastava dar uma olhada em volta para perceber que você não podia 
pertencer àquilo, mas acontece que você insistiu. Permaneceu. Porto 
Alegre era um lugar que você construiu fora de si. Você nunca esteve 
dentro dela. E agora caminho por essas mesmas ruas, tenho Ogum 
em minhas mãos, e ainda me sinto perdido, mas a palavra continua 
sendo essa. Vou em frente, na direção do Guaíba. Tenho Ogum em 
minhas mãos porque agora é a minha vez (Tenório, 2020, p. 188). 

 

Contudo, Pedro, ao se recolher com o fito de assimilar e se identificar com as 

religiões de matrizes africanas, poderá, ou não, se conectar com sua energia 

ancestral. O percurso feito por Pedro, em seu autorrefúgio, resgata vivências com 

seu pai, exercício que o ajuda nessa percepção. 

Tenório (2020) demonstra que, por ser negro, Pedro estará sujeito a uma 

trajetória, no mínimo semelhante à de seu pai. E isso acontece somente quando o 

negro se recolhe em si e reflete sobre as lições de experimentar os desafios da vida. 

Nesse âmbito, recolher-se é essencial para que o ser humano se (re)estruture.  

Todavia, uma população que vive às margens de privilégios sociais, tendo sua 

genealogia violentada todas as vezes que balas pedidas encontram um corpo negro, 

marcas são registradas. Justamente por isso, não se deve esquecer aqueles que 

ficaram pelo caminho, infelizmente, devido ao racismo estrutural e às diversas outras 

formas de preconceito racial ainda existentes e perpetuadas na e pela, sociedade 

contemporânea.  
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3 O RACISMO NO CONTEXTO HISTÓRICO CONTEMPORÂNEO 

 

Sou peroba 
Sou a febre 
Quem sou eu 
Sou um morto que viveu 
Corpo humano que venceu 
Ninguém morreu 
Ninguém morreu 
Ninguém morreu 
 
Tabuletas 
Grandes letras feito eu 
Abundantemente breu 
Abundantemente fel 
Ninguém morreu 
Ninguém morreu 
Ninguém morreu 

Conforme fiquei 
O tempo me embalava 
Se a chuva é mais forte 
A enchente levava 
Colete de couro 
Com fios de nylon 
No dia seguinte 
O seguinte falhou 
 
A dança da morte 
Ninguém frequentava 
A cruz a distância 
Do povo de nada 
Um morto mais vivo 
De vida privado 
No dia seguinte 
O seguinte falhou 

Luiz Melodia (Abundantemente morte) 
 

3.1 Literatura e racismo  

 

As raízes históricas do racismo no Brasil remontam aos séculos de 

colonialismo e escravidão, tempos em que foi moldada a sociedade brasileira. 

Durante o período colonial, o racismo estrutural foi estabelecido por meio da 

imposição de uma hierarquia racial, com a subjugação dos povos indígenas e 

africanos, pelos colonizadores europeus. A escravidão, que perdurou por mais de 

trezentos anos, deixou marcas profundas nas estruturas sociais e na conduta dos 

brasileiros, preservando ideias de uma superioridade da população branca em 
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detrimento da negra. Por conta disso, a exploração e a opressão dos africanos 

escravizados foram fundamentais à formação do racismo estrutural, que ainda 

perdura hodiernamente. 

Alguns teóricos contemporâneos, como Silvio Almeida, por exemplo, afirmam 

que o colonialismo e a escravidão foram os pilares fundamentais para a construção 

do racismo estrutural no Brasil. Para Almeida (2019, p. 34), o racismo: 

 

[…] é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 
fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou 
inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para 
indivíduos, a depender do grupo racial a que pertençam […] um 
processo em que as condições de subalternidade e de privilégio, que 
se distribuem entre grupos raciais, se reproduzem nos âmbitos da 
política, da economia e das relações cotidianas […]. 

 

Esse é um processo que não somente se enraíza na humanidade, mas 

estende-se às instituições. Parafraseando Almeida (2019): as instituições moldam o 

comportamento humano, tanto do ponto de vista das decisões e do cálculo racional, 

como dos sentimentos e preferências. Essa forma de racismo é mais sutil e, muitas 

vezes, invisível, mas suas consequências são profundas, perpetuando a 

desigualdade racial em várias esferas da sociedade, como educação, saúde, 

emprego e justiça. 

Voltando às raízes históricas, com a chegada dos colonizadores europeus, 

houve uma política de exploração e subjugação dos povos indígenas, que foram 

escravizados, exterminados ou incorporados, à força, à cultura dos colonizadores. 

Posteriormente, a esse acontecimento, a escravidão africana foi estabelecida, 

trazendo milhões de africanos para o Brasil sob condições desumanas. Essa 

exploração sistemática e brutal, dos povos nativos e africanos, criou as bases para 

as relações raciais desiguais que se perpetuaram ao longo da história do Brasil, 

deixando cicatrizes profundas que ainda são evidenciadas em seus cotidianos. 

O racismo é um dos principais problemas enfrentados nos séculos XX e XXI 

devido à exclusão, às desigualdades e à violência causada por esses atos. Não é de 

hoje que o racismo é uma prática recorrente nas relações interpessoais, e que, 

infelizmente, já há algum tempo se naturalizou, apoiando-se em um caráter 

hegemônico, superior e dominante de uma etnia sobre as demais. 
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 Para tanto, a ideia de que os grupos raciais dominantes exercem sua 

hegemonia, ocupando espaços de poder enquanto negam ou dificultam o acesso a 

esses espaços para grupos racialmente subalternizados é central para a 

compreensão do racismo institucional. Esses grupos dominantes não só controlam 

as instituições políticas e econômicas, mas também moldam as normas e valores 

sociais que justificam e naturalizam a sua posição de poder. Ao deterem esses 

espaços de poder, eles criam barreiras que impedem ou dificultam a ascensão dos 

grupos subalternizados, perpetuando a exclusão e a marginalização. 

Silvio de Almeida (2019, p. 33) assegura que: 

 

[…] o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, 
do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 
econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia 
social e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 
Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados 
de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. 
 

A condição estruturante do racismo no Brasil é antiga, começou durante a 

formação do país enquanto nação. Nesse período colonial brasileiro, os negros já 

presenciavam situações de preconceitos e discriminação. Por ser uma sociedade 

exploradora e escravagista, a sociedade e a cultura brasileira foram construídas em 

cima de valores racistas. Os europeus consideravam que seu povo seria mais 

inteligente e capaz para dominar e prosperar, menosprezando a capacidade e 

habilidade dos negros e indígenas que, por muitas vezes, foram tratados como 

animais e negligenciando pontualmente. 

Como consequência disso, foi-se construindo um racismo estrutural, que está 

ligado à manutenção e à intensificação da exclusão, da falta de oportunidades, da 

violência e da pobreza para negros e indígenas. Esse tipo de racismo é uma forma 

de garantir que, mesmo diante de desafios e resistências, o domínio racial dos 

grupos hegemônicos sobre o poder político e econômico se mantenha intacto. Esse 

fenômeno é uma manifestação clara da forma como o poder é estruturado e mantido 

em sociedades racialmente desiguais, evidenciando a necessidade de mudanças 

profundas e estruturais para alcançar uma verdadeira igualdade racial. 

O conceito de racismo estrutural defendido por Almeida (2019) foi 

questionado e criticado por um dos grandes intelectuais brasileiros, como Muniz 

Sodré, que em seu último livro, O fascismo da cor: uma radiografia do racismo 
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nacional (2023), traz seu ponto de vista. Nesta obra, Sodré traça uma radiografia da 

discriminação racial no Brasil, construindo o argumento de que, passadas a Abolição 

e a Proclamação da República, uma outra forma de racismo se estabeleceu no país. 

Afirma que o racismo não é estrutural, mas, sim, institucional. Esse termo se refere 

às práticas, políticas, normas e comportamentos dentro de instituições que resultam 

em desigualdades e discriminações contra determinados grupos raciais, mesmo 

quando não há intenção explícita de prejudicá-los. Esse tipo de racismo é mais 

estrutural e sistêmico, e não depende de ações individuais, mas sim de como as 

instituições operam de forma a perpetuar a desigualdade racial. 

Embora não se oponha ao uso da expressão atribuída por Almeida (2019), o 

sociólogo e colunista Sodré, em entrevista para o jornal Folha14, argumenta que a 

discriminação racial no Brasil é difícil de se combater por ser institucional e 

intersubjetiva, tendo como marca a negação do preconceito, e que teria se 

reconfigurado depois da Abolição com as ideias fascistas europeias. 

 

De fato, o racismo de pós-abolição é uma forma sistemática 
(recorrente, mas sem legitimidade outorgada pela unidade de um 
sistema ou estrutura) de discriminação, baseada no imaginário da 
raça. Afigura-se como algo mais próximo à ideia de um “processo”, 
indicativo de uma dinâmica interativa de elementos discriminatórios, 
ao modo de uma fusão ou do que designamos como forma social 
escravista. As práticas desse processo contribuem para a reprodução 
da lógica de subalternidade dos descendentes e africanos – 
certamente derivada de uma ordem específica de classes sociais –, 
porém não mais constituem uma estrutura econômica, política e 
jurídica, a exemplo de uma sociedade plena e formalmente 
escravista (Sodré, 2023, p. 49). 

 

O sociólogo, ao definir o racismo como institucional e não como estrutural, 

defende a existência de uma dimensão estruturante, que permeia as instituições e 

constitui subjetividades junto a amplas parcelas da sociedade nacional.  

 

É a dimensão predominante na esfera privada, com sistemáticos 
reflexos coletivos. Na esfera pública, existe incidência sistemática 
das práticas discriminatórias, embora não como uma estrutura 
formalizada, o que constitui um mercador diferencial do racismo 
brasileiro (Sodré, 2023, p. 49). 

                                            
14 Muniz Sodré, entrevista dada ao jornal Folha. Disponível no endereço eletrônico: 
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2023/03/aceito-a-expressao-mas-racismo-nao-e-estrutural-
no-brasil-diz-muniz-sodre.shtml escrita por Mauricio Meireles- 2023 / acessado dia 12 de junho de 
2024. 

https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2023/03/aceito-a-expressao-mas-racismo-nao-e-estrutural-no-brasil-diz-muniz-sodre.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2023/03/aceito-a-expressao-mas-racismo-nao-e-estrutural-no-brasil-diz-muniz-sodre.shtml
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Para o autor, a palavra “estrutural” tem forte apelo político no ativismo afro, 

mas “[…] não explica a complexidade do arraigado no sentimento racista” (Sodré, 

2023, p. 49). Mesmo não concordando com a explicação do termo defendido por 

Almeida (2019), Sodré (2023) declara não ser contra a utilização da expressão 

(racismo estrutural), mas sim de sua cientificidade.  

 

A palavra “estrutura”, como já ressaltamos, supõe um 
enquadramento lógico com interdependência e coerência 
institucionais ou menos burocráticas no âmbito da sociedade civil 
contemporânea. Aplica-se melhor a uma realidade sociopolítica direta 
ou indiretamente articulada a uma burocracia funcional e certamente 
não responde pelo funcionamento de práticas racialmente 
discriminatórias no Brasil (Sodré, 2023, p. 58-59). 

 

De acordo com o autor, esse conceito pressupõe uma totalidade fechada de 

elementos interdependentes. A funcionalidade do racismo no âmbito das instituições, 

assim como suas relações subjetivas não dependem de uma estrutura. Pode-se 

falar, como exemplo, da estrutura jurídica: a doutrina do direito se reflete nos 

tribunais, no processo penal, nas leis. Isso é estrutural. 

Conforme Sodré (2023), se disserem que o racismo é uma estrutura, tem-se 

que mostrar qual é a interdependência dos elementos. Daí, então, poderia dizer que, 

quando se vai selecionar alguém para um emprego, só brancos são selecionados. 

Mas a estrutura é formal, tem uma forma escrita ou uma forma de costumes que é 

reconhecida por todos. A discriminação racial no Brasil não é reconhecida por 

ninguém. Nenhum Estado ou governante se diz racista. Às vezes, os racistas mais 

atrozes dizem que não são racistas. 

Dessa forma, segundo os pressupostos de Sodré (2023), o racismo 

institucional é mantido por um sistema de poder em que os grupos dominantes, 

geralmente brancos em muitas sociedades, controlam as instituições e definem as 

normas e regras que favorecem a manutenção do seu poder e privilégio. Esse 

controle dificulta ou impede que grupos racialmente subalternizados acessem os 

mesmos recursos, oportunidades e direitos. 

Nota-se, portanto, que em contextos contemporâneos, o racismo institucional 

é frequentemente invisível ou naturalizado, o que dificulta seu reconhecimento e 

combate. Muitas vezes, é necessário um esforço coletivo para identificar, desafiar e 

reformar as práticas e políticas institucionais que perpetuam a desigualdade racial. 
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Somente através de uma análise crítica e de ações transformadoras é possível 

confrontar e superar o racismo institucional.  

Uma das grandes dificuldades do combate ao racismo, no Brasil, é que, aqui, 

a negação funciona. O grande mecanismo do racismo é a negação. Por isso, talvez, 

seja tão difícil esse combate, visto que, além de permear camadas estruturais e 

institucionais, ainda conta com a intersubjetividade e com a negação. 

Nesse ponto, Almeida (2019) argumenta que o racismo é estrutural, pois 

corresponde a comportamentos individuais que fazem parte de um processo social, 

responsável por criar medidas que coíbam o racismo individual e institucionalmente, 

com propósito de mudanças nas relações sociais, políticas e econômicas.  

 

A viabilidade da reprodução sistêmica de práticas racistas está na 
organização política, econômica e jurídica da sociedade. O racismo 
se expressa concretamente como desigualdade política, econômica e 
jurídica. Porém o uso do termo “estrutura” não significa dizer que o 
racismo seja uma condição incontornável e que ações e políticas 
institucionais antirracistas sejam inúteis; ou, ainda, que indivíduos 
que cometam atos discriminatórios não devam ser pessoalmente 
responsabilizados (Almeida, 2019, p. 33). 
 

Sob o ponto de vista do teórico, o racismo ocorre como processo histórico e 

político, recria condições sociais para que, de forma objetiva ou subjetiva, grupos 

racialmente identificados sejam discriminados de maneira sistemática. Ressalta, 

ainda, que mesmo que os indivíduos com atos racistas sejam responsabilizados, o 

olhar estrutural sobre as relações raciais precisa intervir, o que se leva a concluir que 

somente a responsabilização jurídica não é suficiente para que a sociedade deixe de 

ser uma máquina (re)produtora de desigualdade racial. 

Essa estruturação e dominação vieram, principalmente, nos aspectos da 

linguagem, sob o discurso de “colonizar” essas terras e os habitantes que nela 

viviam, não só o colonizador, mas também seu idioma acompanhou suas práticas e 

espacializações, ou seja, a forma como se fala e o espaço em que se vive, 

atualmente no Brasil, foram aos poucos transformados e moldados à imagem 

europeia. 

Séculos depois, a linguagem utilizada ainda sofre modificações, por mais que 

modernizada e contextualizada aos novos tempos e espaços, e mesmo diante da 

resistência de pretos e indígenas sobreviventes, a linguagem pela qual os brasileiros 
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se expressam, oralmente, ainda está pautada no português do colonizador, 

reproduzindo as práticas e cultura da época colonial. 

Como aporte mantenedor do racismo no Brasil, pode-se contar com seu 

processo de colonização. Por muito tempo foi contada a versão de que o Brasil havia 

sido descoberto, no entanto, o que houve foi a invasão e o saque a um território já 

habitado por seus povos originários, os indígenas. Além dessas mazelas, houve o 

desmatamento de suas florestas e a dizimação de suas culturas, visto que os 

habitantes originários dessa terra, hoje chamada Brasil, já possuíam seus idiomas 

próprios, que não se aproximavam do latim, assim, como suas culturas, danças, 

religiões, festas, localização espacial. 

Entretanto, a dominação do Brasil não se deu apenas com a conquista de 

suas terras e com a dizimação de seus povos, pois, para a vergonha, não só do 

Brasil, mas do mundo inteiro, houve o tráfico negreiro, iniciado no século XVI, que foi 

um dos episódios mais sombrios da história humana.  

Durante o Período Colonial, milhões de africanos foram retirados à força de 

suas terras de origem e transportados para o Brasil, onde foram submetidos a 

condições desumanas de trabalho escravo. Essas pessoas eram provenientes de 

diversas regiões do continente africano, como a África Ocidental e Central, e 

pertenciam a diferentes grupos étnicos e culturais. 

O transporte dos escravizados para o Brasil ocorria em navios negreiros, 

popularmente conhecidos como tumbeiros. Esse nome se deve ao fato de que essas 

embarcações eram frequentemente comparadas a verdadeiros túmulos flutuantes. 

As condições a bordo eram extremamente precárias: os escravizados eram 

amontoados nos porões dos navios, sem espaço suficiente para se mover, com 

pouca ventilação e higiene, e com alimentação escassa e de péssima qualidade. A 

jornada, que podia durar semanas ou até meses, resultava em uma alta taxa de 

mortalidade entre os cativos, devido a doenças, desnutrição e maus-tratos. 

A chegada desses africanos ao Brasil teve um impacto profundo e duradouro 

na formação da sociedade brasileira. A cultura, a religiosidade, a língua e as 

tradições dos diferentes grupos africanos foram se mesclando e transformadas no 

Brasil, misturando com elementos europeus e indígenas para formar a rica 

diversidade cultural que caracteriza o país hoje. 

Contudo, o legado do tráfico negreiro e da escravidão ainda é perceptível nas 

profundas desigualdades raciais e sociais que persistem no Brasil contemporâneo. A 
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escravidão foi oficialmente abolida em 1888, com a Lei Áurea, mas os descendentes 

dos escravizados continuaram a enfrentar discriminação e exclusão social, situação 

que ainda se reflete nas disparidades de acesso à educação, emprego, moradia e 

saúde entre brancos e negros no país. 

Além disso, o racismo institucional e as estruturas de poder estabelecidas 

durante o período escravocrata ainda exercem influência, perpetuando a 

marginalização dos afrodescendentes e a concentração de poder nas mãos de 

grupos racialmente dominantes. A compreensão do tráfico negreiro e de suas 

consequências é crucial para abordar as questões de desigualdade e racismo que 

continuam a desafiar a sociedade brasileira. 

Como consequência disso, estes permaneceram sem acesso à terra, à 

educação ou ao trabalho. Um exemplo do racismo da época foi o 2º Ato Oficial de 

Lei Complementar à Constituição de 1824 (Constituição quando o Brasil ainda era 

Imperial), que proibia os negros de frequentarem escolas, já que eram “doentes de 

moléstias contagiosas” (Brasil, 1824). Essa falta de oportunidade aos negros durou 

décadas após a sua “libertação”, que fez com que essa população vivesse 

marginalizada nas periferias das grandes cidades, com péssima qualidade de vida e 

trabalhando em atividades braçais mal remuneradas. 

O que caracteriza, fundamentalmente, esse período da nossa história social é 

a luta do escravizado contra esse aparelho de Estado (Moura, 2019). O intelectual 

faz uma crítica aos estudos sociológicos e historiográficos que fogem desse 

pensamento, diminuindo grau de importância social dessas lutas. 

 

Toda uma literatura de acomodação se sobrepõe aos poucos 
cientistas sociais que abordam essa dicotomia básica, restituindo, 
com isso, ao negro escravo a sua postura de agente social dinâmico 
não por haver criado a riqueza comum, mas exatamente pelo 
contrário: por haver criado mecanismos de resistência negação ao 
tipo de sociedade na qual o criador dessa riqueza era alienado de 
todo o produto elaborado (Moura, 2019, p. 46, grifo do autor). 
 

Por isso, segundo o autor, a imagem do negro precisava ser descartada da 

sua dimensão humana, por necessidade de manter um sistema de repressão, e 

suas atitudes de rebeldia ser colocado como seres sem raciocínio. Com isso, o 

processo de “dominação da sociedade escravista gerou pensamento racista que 

perdura até hoje” (Moura, 2019, p. 46).  
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Frantz Fanon, em Pele negra, máscaras brancas (2008), expõe sua reflexão 

sobre a colonização e acrescenta temas como o racismo. Ele procura sistematizar o 

pensamento sobre o colonialismo e sua dimensão intrínseca, frisando o racismo 

como uma das consequências dessa trajetória dos povos africanos no Brasil. Para o 

escritor, é difícil colocar suas experiências, enquanto negro, em um país em que a 

prática de racismo é intrínseca. Segundo ele, o racismo é uma experiência do 

colonialismo.  

 

Todo povo colonizado – isto é, todo povo em cujo seio se originou um 
complexo de inferioridade em decorrência do sepultamento da 
originalidade cultural local – se vê confrontado com a linguagem da 
nação civilizadora, quer dizer, da cultura metropolitana. O colonizado 
tanto mais se evadirá da própria selva quanto mais adotar os valores 
culturais da metrópole. Tão mais branco será quanto mais rejeitar 
sua escuridão, sua selva (Fanon, 2008, p. 32). 

 

Ainda, segundo Fanon (2008, p. 103): “[…] o racismo colonial não se 

diferencia de outros racismos […]”, visto que ainda se vê nos noticiários manchetes 

envolvendo negros sendo linchados, maltratados, tendo que trabalhar forçadamente 

e declarar que a civilização europeia e seus representantes são responsáveis pelo 

racismo colonial. 

Conforme Moura (2019, p. 103): “[…] assim como a sociedade brasileira não 

se democratizou em suas relações sociais e fundamentais, também não se 

democratizou em suas relações raciais […]”, pois, ao permanecer como sistema 

colonial, à medida que continuou a associar a ideia de civilização à branquitude, 

nega-se a reconhecer qualquer tipo de humanidade ao negro. 

Dessa maneira, a estrutura escravista permanece dentro da nova fase do 

capitalismo em que o Brasil está inserido e, de acordo com Moura (2019), a abolição 

da escravatura, mesmo após um século, não ofereceu mobilidade social ao negro 

descendente do antigo regime escravizado, mas sim o marginalizou por meio de 

mecanismos seletivos ideológicos que justificam essa “[…] imobilização 

estrategicamente montada” (Moura, 2019, p. 103). 

Ainda, a esse respeito, Moura (2019, p. 99-100, grifos do autor) acrescenta 

que:  

 

A herança da escravidão que muitos sociólogos dizem estar no 
negro, ao contrário, está nas classes dominantes que criam valores 
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discriminatórios através dos quais conseguem barrar, nos níveis 
econômico, social, cultural e existencial a emergência de uma 
consciência crítica negra capaz de elaborar uma proposta de nova 
ordenação social e de estabelecer uma verdadeira democracia racial 
no Brasil.  

 

Ainda assim, com a política classificatória que o colonizador impôs, criou a 

categoria de mulato, uma forma de amenizar os impactos dessa consciência 

escravista, devido ao mulato ser “diferente do negro por ser mais claro passa se 

considerar superior, assimilando a ideologia étnica do dominador” (Moura, 2019, p. 

100).  

Essa herança negativa ainda se faz presente nos dias atuais, principalmente 

em relação ao mercado de trabalho, uma vez que o trabalho intelectual e melhor 

remunerado é exercido pela minoria branca; e o trabalho braçal, penoso, ou 

considerado subtrabalho, é exercido por pessoas negras. 

O sociólogo Clóvis Moura apresenta dados estatísticos que demonstram a 

crescente população negra no país. “De acordo com Censo de 1980, de 119 milhões 

de brasileiros, […] 44,34% podem se afirmar descendentes de negros ou indígenas, 

analisando criticamente a política de branqueamento” (Moura, 2019, p. 103, grifos do 

autor) preconizada pela elite branca, destaca-se o aumento da população negra e 

descendente no Brasil entre o Censo nas últimas décadas: 1940 era de 36%; 1950 

era de 38% e, então, 45%. 

Atualizando esse percentual, segundo o Censo do IBGE de 2022, a 

população negra, no Brasil, é de cerca de 55% de autodeclarados negros, pardos ou 

indígenas.  

No entanto, o negro, segundo Moura (2019, p. 105), “[…] é o segmento mais 

inferiorizado da população”, no que se refere a ocupar cargos com melhores 

remunerações ou mais prestígio. Em 1980, apenas 0,4% comparece nessas 

condições ou como capitalistas. Conforme o Censo 2022, após 4 décadas, mesmo 

havendo um aumento, a diferença é enorme, e somente 4,1% dos autodeclarados 

negros ocupam cargos gerenciais.  

Essas condições subalternizadas, em que foram submetidos os negros no 

Brasil, mesmo após mais de 140 anos, ainda se refletem nas condições de vida 

social, política e econômica dessa classe. De acordo com Moura (2019, p. 106), 

criaram uma ponte ideológica de que: 
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[…] se os negros e demais segmentos não brancos estão na atual 
posição econômica, social e cultural, a culpa é exclusivamente deles 
que não souberam aproveitar o grande leque de oportunidade que 
essa sociedade lhes deu. Com isso, identifica-se o crime e a 
marginalização com a população negra, transformando-se as 
populações não brancas em criminosos em potencial.  

 

Nesse sentido, Jeferson Tenório (2020) apresenta em um dos episódios de 

sua narrativa a memória do personagem Henrique que, antes de seguir a carreira de 

professor, exerceu outras profissões, inclusive de office boy quando tinha dezenove 

anos. Na narrativa, Henrique passou por entrevistas e situações em que o colocava 

como inferior. A partir disso, pode-se considerar como uma conduta racista a de seu 

patrão, Bruno. Henrique confessa que, mesmo passando por esses 

constrangimentos, não entendia muito bem o significado de ser negro.  

 

Assim, com total domínio da situação, Bruno disse, com muita 
naturalidade, que não gostava de negros. Você levantou os olhos. 
Bruno não se intimidou e repetiu a frase: não gosto de negros. […] 
Depois, Bruno se ajeitou melhor na cadeira e justificou: não gosto 
porque, quando eu tinha um sítio em Garibaldi, um casal de negros, 
que trabalhavam para mim como caseiros, me roubou. Levaram tudo 
o que eu tinha na minha casa. Desde então, não confio mais em 
negros (Tenório, 2020, p. 20, grifos do autor). 
 

Nesse excerto, o autor elucida como os negros passam por situações 

constantes de racismo, discriminação e inferioridade. O personagem, mesmo sem 

ainda entender que o que tinha sofrido era racismo, ficou profundamente marcado, 

situação essa que, apenas com o passar do tempo, pôde entender que aquilo foi 

uma conduta racista.  

 

Na época você nem sabia muito bem o que significava ser negro. 
Não havia discutido nada sobre o racismo, nada sobre negritude, 
nada sobre nada. Naquele momento você era apenas um corpo 
negro. Mas no fundo sabia que estava diante de um escroto. Mesmo 
assim você não reagiu (Tenório, 2020, p. 20-21). 
 

Ademais, falas e hábitos pejorativos estão impregnados no cotidiano, que só 

tendem a reforçar atitudes racistas. Essas práticas se manifestam quando se usa 

termos ou expressões como “denegrir”, “criado-mudo”, “lista negra”, “mercado 

negro”, “meia tigela”, expressões que muitas pessoas usam sem saber do que se 

trata, o que não justifica continuar usando-as, pois vive-se em um mundo 



71 

 

atravessado por informações acessíveis em vários meios: livros, artigos ou um 

simples acesso à internet. Enfim, são expressões racistas usadas na língua 

portuguesa, inferindo ao negro alguns objetos de referência como algo negativo. 

Ações semelhantes acontecem quando usam minorias como fonte de piadas. 

O resultado de tal prática foi a criação da teoria do racismo recreativo. 

Segundo Adilson Moreira (2020), essas piadas, pela maioria, são vistas apenas 

como leituras de humor, no entanto, seu real fim vai além disso, visto que ressalta, 

nessas piadas, não são apenas uma forma de satisfação individual, e sim, fazem 

parte de um projeto racial. Em outras palavras, o racismo se manifesta de diferentes 

formas, em diferentes meios e com diferentes roupagens. O humor, sendo um tipo 

de mensagem que exprime ideias e valores, é uma dessas roupas. 

Em suas palavras, o autor apresenta e discute a presença do racismo na 

construção do humor por meio da linguagem que, inconsciente ou não, mantém em 

seu formato a manutenção do colonialismo. Para Moreira (2020, p. 97), “[…] os 

estereótipos presentes em piadas e brincadeiras racistas reproduzem imagens 

negativas que foram utilizadas na nossa história para legitimar a opressão às 

minorias raciais”. 

 

Acontece que em pouco tempo, você não só passou a ser o negão 
da família, como também passou a ser uma espécie de para-raios de 
todas as imagens estereotipadas sobre os negros: pois disseram que 
você era mais resistente à dor, disseram que a pele negra custa 
envelhecer, que você deveria saber sambar, que deveria gostar de 
pagode, que devia jogar bem futebol, que os negros são bons no 
atletismo. Você não corre? Que os negros são ruins como 
nadadores, já viu algum negro ganhar medalha olímpica de natação? 
Agora olhem lá nas corridas, vocês ganham tudo. É por que desde 
cedo aprendem a correr dos leões na África, não vê como aqueles 
quenianos sempre ganham a São Silvestre? (Tenório, 2020, p. 29, 
grifos do autor). 

 

Isso reafirma que, nessa condição, os estereótipos são produtos de 

percepção que naturalizam o lugar de inferioridade ocupado por negros na 

sociedade contemporânea. Ainda, utilizam do eufemismo para se referir a negros ou 

pretos, com expressões do tipo: “moreno” e “pessoa de cor”, com intuito de suavizar 

a palavra. Atitudes como essas evidenciam um desconforto das pessoas ao 

manifestar um estigma social. Nesse sentido, não há necessidade de suavizar as 
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denominações étnicas com eufemismo, porque ser negro não é motivo de vergonha, 

pelo contrário, deve ser encarado como motivo de orgulho.  

A sociedade, em um cenário mundial, continua demonstrando que ainda não 

superou as diferenças raciais, ou seja, mantém os mesmos resquícios do 

colonialismo. O negro sempre foi discriminado, sofreu e sofre preconceitos e 

estigmas em todas as esferas sociais, dessas ações, as consequências, muitas 

vezes é a morte desse povo. No Brasil, segundo o site eletrônico Portal JG (2020), a 

cada dez pessoas assassinadas, sete são negras.  

A título de exemplo, tem-se o que aconteceu, nos Estados Unidos, com o 

cidadão George Floyd em 25 de maio de 2020. Nessa ocasião, o senhor Floyd foi 

morto por policias, mesmo após sua imobilização por esses. A morte de Floyd 

comoveu o mundo pelo fato de ser mais um homem negro que, ao sofrer torturas, foi 

morto por policiais, gerando protestos que pediam o fim da violência às pessoas 

negras no mundo inteiro. No Brasil, infelizmente, também há fatos como esse, 

vítimas de abordagens policiais são assassinadas pela polícia e, em grande parte, 

são pessoas negras.  

Mesmo constando na Constituição Federal que a prática de racismo é crime 

inafiançável e imprescritível, pouco se vê noticiar punições àqueles que o pratica. A 

Lei 14.532/23 altera a Lei nº 7.716/89 (Lei do Crime Racial) e o Decreto-Lei nº 

2.848/40 (Código Penal), para tipificar como crime de racismo a injúria racial, prevê-

se pena de suspensão de direito, em caso de racismo praticado no contexto de 

atividade esportiva ou artística, além de pena para o racismo religioso e recreativo e 

para o praticado por funcionário público.  

A despeito de anos de marginalização, negligência e desigualdades, são 

recentes as medidas que o Estado vem tomando para acabar com esse crime que 

permeia fortemente a história brasileira, acentuando as desigualdades raciais e de 

oportunidades. Nessa Lei, busca-se a inibição de atos de discriminação racial com 

punições mais severas, reconhecendo a gravidade da conduta e da intenção 

constitucional de erradicar com a prática discriminatória de raça no Brasil; o acusado 

não terá direito a pagar fiança e não poderá aguardar seu julgamento em liberdade. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso, o Estado se reconhece racista e 

começa, a partir daí, a criar medidas para superar o racismo e as desigualdades 

raciais no Brasil. Então, o discurso de uma democracia racial começa a ser colocado 

em evidência. Com efeito, são iniciadas algumas políticas sociais em forma de 
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compensação histórica, uma dessas maneiras, reconhecida pelo Estado, para 

combater o racismo, é a garantia e a inclusão desses povos na universidade, bem 

como a garantia de sua permanência nela. Porém, políticas públicas como essas 

não acabaram com o racismo, pois ainda atravessa violentamente as ações da 

sociedade. 

Políticas públicas sociais compensatórias são importantes à medida que se 

reconhece a diversidade com o intuito de promover a igualdade, porém, essas 

políticas, também chamadas de políticas de ação afirmativa, até o momento, não 

sanaram a problemática da historicidade marginalizada a que a população negra foi 

submetida. Mesmo na subjetividade, essa história reproduz a desigualdade e o 

racismo, por isso, o principal ponto ainda, nos dias atuais, é reconhecer a existência 

do que é diferente, garantir-lhe condições igualitárias, considerando-os como 

indivíduos dotados de deveres e de direitos. 

Em O avesso da pele (2020), Jeferson Tenório demonstra diversas situações 

de um racismo estrutural ao contar a vida de Henrique, um professor de escola 

pública que foi morto durante uma abordagem policial. Abordagem essa que tirou 

sua vida, porém, seu filho Pedro, sobrevivente e personagem narrador, enumera 

todas as vezes em que situações de abordagens policiais aconteceram com ele 

desde sua adolescência.  

 

O primeiro tiro pegou no seu ombro, e foi como se você tivesse 
levado uma pedrada forte. O segundo foi no peito, dilacerante, uma 
dor difícil, não tão forte como as outras dores que tocaram seu corpo, 
mas ainda uma dor difícil. O terceiro foi dado por ele, pelo policial 
que vinha tendo pesadelos com homens negros invadindo sua casa. 
Um tiro certeiro na tua cabeça. Os outros vieram simultaneamente. E 
a última imagem que você viu, foi a lua-gema-de-ovo-no-copo-azul-
lá-do-céu (Tenório, 2020, p. 177). 

 

Tenório leva seus leitores à reflexão seguinte: será que se Henrique, não 

fosse negro, seria alvejado tantas vezes pela polícia e da forma como foi? Essas 

abordagens policiais, frequentes na vida de Henrique, são motivadas pela cor da sua 

pele e não somente por algo que tenha feito de errado ou por aleatoriedade. 

Situações como a citada ocorrem para escancarar o racismo presente no dia a dia.  

 

Você sempre dizia que os negros tinham de lutar, pois o mundo 
branco havia nos tirado quase tudo e que pensar era o que nos 
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restava. É necessário preservar o avesso, você me disse. Preservar 
aquilo que ninguém vê. Porque não demora muito e a cor da pele 
atravessa nosso corpo e determina nosso modo de estar no mundo 
(Tenório, 2020, p. 61). 

 

A obra propõe uma reflexão importante acerca do racismo estrutural na 

sociedade, ao expor todo o percurso que Henrique fez na vida até se recolher, 

possivelmente como uma forma de autopreservação ou devido à internalização de 

preconceitos — até o momento em que ele passa a se enxergar com outro olhar, 

reconhecendo-se como alguém que tem valor e propósito, especialmente em sua 

função de educador.  

A narrativa enfatiza a importância do papel de Henrique como professor em 

uma escola pública, uma profissão frequentemente desvalorizada e subestimada, 

mas que carrega um enorme potencial transformador, especialmente em 

comunidades carentes. A aceitação de Henrique de sua identidade profissional — 

marcada pela afirmação do seu “orunkó”, que em algumas culturas africanas pode 

ser entendido como o nome que carrega significado e identidade — “sou professor”, 

é um momento de profundo autoconhecimento e empoderamento. 

Esse processo de “soltar o orunkó” pode ser interpretado como a libertação de 

Henrique de uma identidade imposta pelas estruturas raciais da sociedade, em que 

ele passa a se afirmar plenamente como educador, apesar das limitações de 

recursos e das dificuldades enfrentadas por seus alunos. O reconhecimento de si 

mesmo como professor não é apenas uma aceitação do seu papel social, mas 

também um ato de resistência contra o racismo estrutural que tenta apagar ou 

minimizar sua importância.  

O narrador conta que: 

 

Peterson disse que a sua aula tinha sido muito boa. Você ofereceu o 
livro se ele quisesse emprestado. Ele agradeceu, mas disse que 
precisava correr atrás de um trabalho. Você pensou em insistir, 
pensou em fazer um discurso sobre aquela história de pão e 
literatura, que as duas coisas são importantes, mas não estrague 
tudo, professor, não exagere. Você deu uma de suas melhores aulas 
dos últimos tempos, contenha-se, você pensou. Numa esquina, 
Peterson se despediu de você. Enquanto caminhava, você ficava 
lembrando de cada pedacinho da aula (Tenório, 2020, p. 172). 

 

Momento esse que Henrique percebe que todo o seu esforço gerou um 

resultado positivo, visto que de certa forma modificou a percepção que os alunos 
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tinham de suas aulas, e começou a demonstrar gosto pela literatura. O racismo 

muitas vezes é suportado nesses pequenos momentos de satisfação e 

contentamento, porque tem-se a abertura das possibilidades para possíveis vítimas 

das violências sociais.  

A reflexão proposta nesse ponto, portanto, não se limita apenas à luta 

individual de Henrique, mas se estende à compreensão de como o racismo 

estrutural influencia a forma como as pessoas se percebem e são percebidas dentro 

da sociedade. A jornada de Henrique é uma metáfora para a luta contínua por 

reconhecimento, dignidade e valorização em um sistema que historicamente 

marginaliza certos grupos raciais. 

Para Bonnici (2009), o racismo em termos relacionados ao preconceito racial, 

tem origem ainda no Período Colonial, uma das consequências da civilização 

europeia e do regime da escravidão, um conjunto de fatores que interferiu e ainda 

interfere no comportamento da sociedade atual. Conforme Bonnici (2009, p. 262):  

 

Os termos raça, racismo e preconceito racial são oriundos da 
posição hegemônica europeia. Esse tópico se transformou numa 
justificativa para introduzir o regime escravocrata a partir de meados 
do século XVI, quando se formou a ideia de um mundo colonial 
habitado por gente “naturalmente” inferior, programada pela natureza 
para trabalhar braçalmente e servir ao homem europeu branco. 

 

Superpostos aos conceitos de raça, etnia e racismo, encontram-se as 

maneiras de expressar, como, por exemplo, preconceito racial, a discriminação 

racial, injúria racial e a segregação. Isso corresponde a diferentes graus de violência 

praticados, principalmente, com a população afrodescendente, africanos ou que 

sejam vistos como diferentes. 

Já para Almeida (2019, p. 33): “O racismo constitui todo um complexo 

imaginário social que a todo momento é reforçado pelos meios de comunicação, 

pela indústria cultural e pelo sistema educacional”. Ele prossegue, ao pontuar que: 

 

O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do 
modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 
econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia 
social e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 
Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados 
de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. O racismo é 
parte de um processo social que ocorre “pelas costas dos indivíduos 
e lhes parece legado pela tradição”. Nesse caso, além de medidas 
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que coíbam o racismo individual e institucionalmente, torna-se 
imperativo refletir sobre mudanças profundas nas relações sociais, 
políticas e econômicas (Almeida, 2019, p. 33). 

 

A despeito da subjetividade, o racismo apresenta-se na sociedade e não é 

imperceptível, visto que são comuns observações de lugares e de pessoas que 

demonstram sentimentos ou expõem seu comportamento racista em relação a 

outras. Veja-se, então, mais um excerto da obra O avesso da pele: 

Saharienne concordou, disse que os espaços culturais de Porto 
Alegre nunca foram atrativos para público negro. Perguntei por quê, 
e ela respondeu que talvez os negros não se sentissem à vontade 
em entrar em determinados espaços, quando como, por exemplo, 
uma mulher negra decide entrar numa loja voltada para a classe 
média alta. Essa mulher só vai entrar se ela puder comprar alguma 
coisa lá dentro, entende? Ou seja, ela não pode se dar ao luxo de 
simplesmente entrar, olhar e sair (Tenório, 2020, p. 113). 
 

Portanto, o excerto acima expõe que na sociedade há estereótipos ligados a 

pessoas negras e a lugares que elas frequentam, diferenciando classes, gêneros, 

cor da pele, entre outras caraterísticas. 

 

3.2 Movimento Negro no Brasil: surgimento, avanços e desafios  

 

Diante do que foi o Brasil no Período Colonial, em que os povos originários e 

os negros que foram trazidos da África para as Américas e submetidos às situações 

desumanas, foram geradas revoltas e indignações. Inicia-se, então, a formação de 

grupos de trabalhadores que se reuniram com intuito de se protegerem de violências 

e de injustiças. Nos dias atuais, a união da população negra existe como símbolo de 

resistência, e resistem na luta contra o racismo e ao direito pela igualdade racial, 

além da valorização de sua cultura. 

Ressalta-se que o Movimento Negro não é linear, portanto, não é possível 

traçar uma cronologia dos seus fatos. Seu início deu-se por volta do século XVI, 

ainda no sistema de escravidão, em que os escravizados buscavam mudanças. O 

marco dessa época foi a organização dos que conseguiam escapar desse sistema e 

formaram os chamados Quilombos.  

A criação dos Quilombos no Brasil Colonial representa um marco importante 

na resistência contra a escravidão e na luta por igualdade e reconhecimento dos 

afrodescendentes. Formados principalmente por escravizados fugitivos, os 
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Quilombos também abrigavam indígenas, brancos pobres e outros marginalizados 

pela sociedade colonial. Essas comunidades se estabeleceram em áreas remotas e 

de difícil acesso, onde os quilombolas podiam viver em relativa autonomia, 

cultivando suas tradições, culturas e modos de vida próprios, longe da opressão dos 

senhores de escravos. 

A existência dos Quilombos foi uma forma poderosa de resistência à 

escravidão e ao racismo, simbolizando a busca por liberdade e dignidade. A mais 

famosa dessas comunidades foi o Quilombo dos Palmares, que chegou a abrigar 

milhares de pessoas e se tornou um símbolo de resistência ao regime escravocrata. 

Palmares foi liderado por Zumbi dos Palmares, reconhecidamente o baluarte da luta 

para a libertação dos negros no período da escravidão e um dos maiores símbolos 

desse movimento.  

Outro marco histórico para essa luta foi Lei Áurea, sancionada em 1888, 

abolindo formalmente a escravidão no Brasil, muitos acreditaram que isso marcaria o 

fim das lutas por liberdade e igualdade. No entanto, a realidade do afrodescendente 

estava longe de ser equitativa. A abolição não foi acompanhada de políticas de 

inclusão ou reparação, e os ex-escravizados foram deixados à própria sorte, sem 

terras, sem educação, e sem qualquer tipo de suporte do Estado para integrar-se à 

sociedade. 

O racismo, que já estava profundamente enraizado nas estruturas sociais, 

econômicas e políticas do Brasil, continuou a se manifestar de várias formas após a 

abolição. As ex-colônias de escravizados continuaram a ser discriminadas, 

enfrentando exclusão social, econômica e política. As oportunidades de trabalho 

eram escassas, e muitos foram forçados a viver em condições precárias, formando 

as primeiras favelas nas periferias urbanas.  

A luta por igualdade e reconhecimento, portanto, não cessou com a abolição. 

Pelo contrário, ela se intensificou, pois o racismo estrutural persistiu, dificultando o 

acesso dos afrodescendentes a direitos básicos, como educação, emprego e saúde. 

O movimento negro, que se fortaleceu ao longo dos anos, continua a lutar por 

justiça, reconhecimento e reparação, buscando enfrentar as desigualdades 

históricas que ainda impactam a vida de milhões de brasileiros descendentes de 

africanos. 

Todavia, ainda existem os Quilombos modernos, que são comunidades 

remanescentes de quilombolas, e continuam a ser espaços de resistência e 
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afirmação cultural. Eles reivindicam o reconhecimento de seus direitos territoriais e 

culturais, lutando contra o racismo que ainda permeia a sociedade brasileira. 

O Movimento Negro Unificado (MNU) surgiu como uma importante 

organização na luta contra o racismo e pela promoção da igualdade racial no Brasil. 

Fundado em 1978, o MNU teve grande influência na mobilização e na organização 

do movimento negro, promovendo ações em prol dos direitos da população negra e 

da valorização da cultura afro-brasileira. Sua atuação foi marcada por 

manifestações, debates, reivindicações políticas e iniciativas de conscientização 

sobre a importância da luta antirracista. 

Lélia Gonzalez (2022) discorre sobre Movimento Negro, apontando sua 

complexidade e suas variantes, não permitindo uma visão unitária. A autora defende 

também que:  

 

Os diferentes valores culturais trazidos pelos povos africanos que 
para cá vieram – iorubás, ou nagôs, congoleses, ganenses, 
moçambicanos etc. –, apesar da redução à “igualdade”, imposta pela 
escravidão, já nos levam a pensar em diversidade. Além disso, os 
quilombos, enquanto formações sociais alternativas, o movimento 
revolucionário dos malês, as irmandades […] as sociedades de ajuda 
(como a sociedade dos desvalidos de Salvador), o candomblé, a 
participação em movimentos populares etc. constituíram-se em 
diferentes tipos de resposta ao regime escravista (Gonzalez, 2022, p. 
25). 
 

Para a autora, o Movimento Negro é complexo, porém necessário: visto que é 

“aquilo que os diferencia de todos os outros movimentos, ou seja, a sua 

especificidade. Só que nesse movimento, essa especificidade é o significante negro” 

(Gonzalez, 2022, p. 26, grifo da autora).  

Há, portanto, alguns questionamentos, cujas respostas levam a pensar no 

Movimento Negro. Segundo Gonzalez (2022, p. 26-27):  

 

Deve o negro assimilar e reproduzir tudo o que é eurobranco? Ou só 
transar o que é afronegro? Ou somar os dois? Ou ter uma visão 
crítica de ambos? Deve o negro lutar para vencer na vida através do 
seu esforço pessoal para, desse modo, provar que é tão capaz 
quanto o branco? Ou lutar como e pelo conjunto da população 
negra? Junto a não negros também oprimidos? Ou não? Por um 
espaço nessa sociedade? Ou pela transformação da mesma? Etc. 
etc. e tal […]  
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Desde sua origem até os dias atuais, o Movimento Negro vem conquistando 

uma série de direitos para a população negra no Brasil. Lélia Gonzalez historiciza 

acerca do documento que deu origem ao MNU e suas primeiras atividades, em 

1978:  

 

Nós, entidades negras, reunidas no Centro de Cultura e Arte Negra 
no dia 18 de junho, resolvemos criar um movimento no sentido de 
defender a comunidade afro-brasileira contra a secular exploração 
racial e desrespeito humano a que a comunidade é submetida. Não 
podemos calar. A discriminação racial é um fato marcante na 
sociedade brasileira que barra o desenvolvimento da comunidade 
afrobrasileira, destrói a alma do homem negro e sua capacidade de 
realização como ser humano. O movimento Unificado Contra a 
Discriminação Racial foi criado para que os direitos dos homens 
negros sejam respeitados (Gonzalez, 2022, p. 55). 

  

As ações documentadas nesse primeiro ato foram o início regulamentar do 

Movimento frente às manifestações na luta contra o racismo. 

O Movimento Negro no Brasil obteve avanços significativos ao longo dos 

anos, conquistando direitos e promovendo mudanças importantes na sociedade. A 

luta contínua resultou na aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, que busca 

promover a igualdade de oportunidades, combater a discriminação e garantir a 

valorização da cultura afro-brasileira. Além disso, a criação da Secretaria de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, fortaleceu a atuação do 

governo na implementação de políticas públicas de inclusão e promoção da 

igualdade étnico-racial, contribuindo para a consolidação dos direitos do povo negro 

no país. 

Atualmente, a SEPPIR está vinculada ao Ministério dos Direitos Humanos e 

atua no reconhecimento das lutas históricas, assessorando o Presidente da 

República na criação e ampliação de políticas públicas, bem como diretrizes que 

promovam a igualdade racial. 

Um outro marco de conquista do Movimento Negro foi em 1988: a 

Constituição Federal passou a garantir igualdade entre brancos, negros, indígenas e 

asiáticos. Inclusive, em seu artigo 4º, inciso VIII, prevê o repúdio ao racismo. 

Em 2003, ainda, houve a criação da Secretaria de Promoção da Igualdade 

Racial e nesse mesmo ano foi aprovada a Lei nº 10.639, alterando a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), tornando obrigatório o ensino da história e 
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cultura afro-brasileira na matriz curricular, incluindo tanto no Ensino Fundamental 

quanto no Médio.  

Em 2011, o Movimento Negro conquistou o reconhecimento de um de seus 

representantes nas lutas ainda no Período Colonial, Zumbi dos Palmares. Foi criado, 

então, o Dia Nacional da Consciência Negra no calendário escolar, para que a 

história possa ser reproduzida e capaz de conscientizar sobre a importância da 

cultura negra, além de combater o racismo e promover a igualdade racial, 

valorizando a resistência e a bravura do homem negro na luta contra o sistema 

escravagista. Essa homenagem foi datada para o dia 20 de novembro, justamente o 

dia em que o líder dos Palmares foi morto após ter seu esconderijo descoberto.  

Em 2012, criou-se a Lei de Cotas (Lei nº 12.711), que dispõe sobre o ingresso 

de pessoas negras, pardas, indígenas, estudantes de escola pública e pessoas com 

deficiência nas instituições federais de ensino superior e médio no Brasil, por meio 

de reserva de pelo menos 50% das vagas para esse público. 

Jeferson Tenório (2020) mostra em sua narrativa a indignação da personagem 

Martha, quando expõe o modo hegemônico que o Movimento Negro, de forma 

atemporal, trata as questões raciais, mais precisamente o fato de ser homem negro 

e mulher negra numa sociedade racista.  

 

Movimento Negro acha que tudo se resolve a cor da pele. Se 
esquecem que ser um homem negro é muito diferente de ser uma 
mulher negra. E às vezes vocês, por serem homens negros, acham 
que está tudo resolvido, que estamos sempre no mesmo barco e que 
o racismo justifica todas as merdas que vocês fazem com as 
mulheres. Além disso, eu queria saber onde o Movimento Negro 
estava quando me assediavam na praia quando tinha treze anos. 
Onde o movimento negro estava quando não impediu que minha 
mãe morresse bêbada na rua. Eu queria saber por que ninguém se 
importou com ela, nem com os filhos dela. Minha mãe bebia para se 
proteger da realidade. Ela era uma mulher negra, na década de 
oitenta, com quatro filhos para criar. Era o mundo contra ela e contra 
nós (Tenório, 2020, p. 76). 

 

O Movimento Negro no Brasil, atualmente, ainda se depara com seu maior 

desafio, que é o combate ao racismo estrutural. Consequentemente, a permanência 

de suas lutas consiste em dizimar a desigualdade econômica, social, em combater a 

violência policial em relação às pessoas negras e valorizar e compreender a 

contribuição dos negros para a cultura brasileira. 
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Ainda, nos tempos atuais, os negros sofrem desvantagem nas etapas do 

processo social. “O perfil de desigualdades raciais não é um simples legado do 

passado; ele é perpetuado pela estrutura desigual de oportunidades sociais a que 

brancos e negros estão expostos no presente”, argumenta Gonzalez (2022, p. 121-

122). Diante desse cenário, o racismo estrutural está presente na forma em que são 

ocupados os cargos de representatividade, na sua maioria por pessoas brancas. 

Na política, por exemplo, a estrutura de poder do Estado brasileiro pode-se 

evidenciar como racismo estrutural. A despeito de mais de 50% da população 

brasileira se autodeclarar negra, a maioria dos parlamentares no Congresso 

Nacional é de pessoas brancas. Depois das eleições de 2022, dos 513 deputados 

eleitos, somente 135 são negros e 5 indígenas15. 

Há, ainda, a falta de representatividade negra na mídia. Entre os 

apresentadores de programas de televisão, notoriamente sente-se a ausência dessa 

minoria no meio midiático, quer seja como protagonistas de novelas ou filmes. Nesse 

sentido, a União de Negros pela Igualdade, movimento negro da Bahia, entrou com 

uma ação judicial contra uma emissora de televisão por haver uma novela, em 2018, 

cuja trama se passava em Salvador, mas o elenco quase todo era branco. Conforme 

a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (Pnad) de 2017, 85% da população 

de Salvador são negros, e essa novela não representava a população daquela 

cidade.  

Uma dimensão simbólica, classificada por Cida Bento (2022, p. 77),  

 

[…] fazendo com que o perfil daqueles que lideram as organizações, 
que é majoritariamente masculino e branco, esteja sempre bem 
representado nos meios de comunicação, o que mantém um 
imaginário que favorece sua permanência em lugares da sociedade 
considerados mais prestigiados, bem como propiciar a naturalização 
de outros grupos em posição de subordinação e desqualificação.  

 

Nesse sentido, há a ausência de representantes da comunidade negra na 

liderança de empresas, principalmente, ocupando cargos de destaque. De acordo 

com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2019, menos 

de 30% dos cargos de liderança nas empresas brasileiras são ocupados por 

pessoas negras. Evidencia-se, ainda, o baixo percentual de formação universitária 

                                            
15 Racismo estrutural: conceito, exemplos e como é no Brasil https://www.significados.com.br/racismo-
estrutural/  

https://www.significados.com.br/racismo-estrutural/
https://www.significados.com.br/racismo-estrutural/
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dos negros. Segundo dados do IBGE, de 2019, entre os universitários, os negros 

são 38,15% dos matriculados. Esse número é um dos mais altos da história, devido 

a políticas reparativas, como o sistema de cotas.  

Desse modo, o avanço que se pode perceber nas oportunidades para o negro 

ainda é muito pouco, e está longe de se considerar satisfatório, visto que o 

Movimento Negro busca a igualdade entre as raças. As configurações de raça e 

classe, assim como lugar da discriminação racial, no entendimento das 

desigualdades, são pontos destacados pelo Movimento Negro brasileiro. 

No Brasil, o Movimento Negro é representado por diversas organizações e 

líderes comprometidos com a luta pela igualdade racial. Essas entidades atuam em 

várias frentes, promovendo a conscientização, defendendo os direitos da população 

negra e combatendo o racismo em suas diferentes formas. Alguns dos principais 

líderes responsáveis pela formação e consolidação do Movimento Negro no país 

incluem Abdias do Nascimento16, Lélia Gonzalez17, Luiza Bairros18, entre outros, que 

desempenharam papéis fundamentais na consolidação e fortalecimento desse 

movimento ao longo dos anos. 

 

3.3 O racismo: múltiplas manifestações  

 

Na abordagem dos diversos modos de racismo e suas manifestações, é 

necessário partir do termo preconceito racial, ou seja, a elaboração de um estigma 

construído anteriormente ao fato consumado. É comum a população negra ser 

vítima de preconceito, pois a abordagem ao negro, em determinado espaço, quer 

seja por sua pele, seu cabelo ou por ser um suposto criminoso, carrega um 

estereótipo na tentativa de simplificação daquilo que é complexo. Sendo assim, vêm 

à baila os seguintes questionamentos: todo homem é igual? Toda mulher é igual? 

Todo negro é igual?  

O termo racismo está ligado ao ato de discriminar, um processo de separar, 

avaliar, conseguir retirar determinado espaço de alguém, processo em que se 

instaura a força do racismo prático, na segregação de espaço comum. O processo 

                                            
16 https://pedagogiaaopedaletra.com/abdias-nascimento/ acessado em 01 de junho de 2024. 
17https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/lelia-gonzalez-a-mulher-que-revolucionou-o-
movimento-negro acessado em 01 de junho de 2024. 
18 https://www.ancestralidades.org.br/biografias-e-trajetorias/luiza-bairros acessado em 01 d e junho 
de 2024. 

https://pedagogiaaopedaletra.com/abdias-nascimento/
https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/lelia-gonzalez-a-mulher-que-revolucionou-o-movimento-negro
https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/lelia-gonzalez-a-mulher-que-revolucionou-o-movimento-negro
https://www.ancestralidades.org.br/biografias-e-trajetorias/luiza-bairros
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de discriminação pode ser tanto direto como indireto. Nem sempre é claro e direto, 

mas também se apresenta de modo dissimulado, ou seja, camuflado. 

Entretanto, o racismo está ligado à junção de discriminar e à ideia de 

preconceber, preconceito. Desse modo, uma tríade estereótipo, preconceito e 

discriminação unem a prática de excluir pessoas de um espaço e criar uma ideia 

anterior, preestabelecida. O racismo, nesse ínterim, é uma classificação histórica 

que a humanidade fez, criada pelas populações brancas para determinar processos 

de dominação contra povos negros.  

A obra de Jeferson Tenório (2020) manifesta-se situações de racismo que, de 

alguma forma, a sociedade normaliza. Talvez, por isso, ultimamente, vários 

escritores vêm tentando demonstrar o seu rastro de crueldade. Um exemplo disso 

são as piadas e julgamentos atribuídos às pessoas negras: 

 

[…] disseram que a pele negra custa envelhecer, que você deveria 
saber sambar, que deveria gostar de pagode, que devia jogar bem 
futebol, que os negros são bons no atletismo. Você não corre? Que 
os negros são ruins como nadadores, já viu algum negro ganhar 
medalha olímpica de natação? Agora olhem lá nas corridas, vocês 
ganham tudo. É por que desde cedo aprendem a correr dos leões na 
África, não vê como aqueles quenianos sempre ganham a São 
Silvestre? (Tenório, 2020, p. 29).  

 

Nessa forma direta de racismo, um indivíduo ou grupo se manifesta de modo 

violento, física ou verbalmente, contra outros indivíduos ou grupos por conta da 

etnia, raça ou cor, bem como nega acesso a serviços básicos (ou não) e a locais, 

muitas vezes públicos, pelos mesmos motivos.  

Nesse caso, a Lei 7.716, de 1989, do Código Penal brasileiro prevê punições 

a quem praticar tal crime.  

 

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente 
habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de 
discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 
(Vigência) 
Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 
raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de 
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descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010) (Vigência) 
I – deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado 
em igualdade de condições com os demais trabalhadores; (Incluído 
pela Lei nº 12.288, de 2010) (Vigência)  
II – impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra 
forma de benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 
(Vigência) 
III – proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente 
de trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010) (Vigência) (Brasil, 1989). 

 

No Brasil, segundo teóricos como Lélia Gonzalez e Cida Bento, há o racismo 

institucional, que se manifesta de várias maneiras, incluindo o viés racial nas 

políticas públicas, discriminação no sistema judiciário, acesso desigual à saúde e 

educação, entre outros. Isso impede que haja uma equidade entre as oportunidades 

entre brancos e negros, além de perpetuar a desigualdade racial.  

O racismo institucional é evidente em estatísticas que mostram a disparidade 

entre negros e brancos em termos de renda, emprego e representação política, 

demonstrando a dificuldade enfrentada pelas pessoas negras em diversas esferas 

da sociedade. É observado, em diferentes instituições, como no sistema de saúde, 

em que há relatos de negligência no atendimento às pessoas negras, e também no 

sistema educacional, no qual o acesso equitativo à educação de qualidade continua 

sendo um desafio para a população negra. Além disso, a violência policial e a prática 

do perfil racial contribuem para a perpetuação do racismo institucional, evidenciando 

a necessidade urgente de enfrentamento e de mudança de políticas e práticas 

institucionais para garantir equidade racial. 

Portanto, o racismo institucional é a manifestação de preconceito por parte de 

instituições públicas ou privadas, do Estado e das leis, de forma indireta, e 

promovem a exclusão ou o preconceito racial. Como exemplo disso, cita-se as 

formas de abordagem de policiais contra negros, que tendem a ser mais agressivas. 

Essas práticas não são apenas injustas, mas também reforçam e perpetuam o ciclo 

de exclusão social e marginalização das comunidades negras. A violência policial 

contra pessoas negras é, portanto, uma das manifestações mais visíveis do racismo 

estrutural no Brasil, refletindo como as estruturas de poder e controle continuam a 

operar de maneira desigual. 
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Em uma aula ministrada via Youtube, Jeferson Tenório conta que escreveu o 

livro19 a partir de uma grande revolta, decorrida após ele ter sofrido uma abusiva 

abordagem policial, enquanto esperava a carona de um amigo para ir ao trabalho. O 

autor também informou que, em Porto Alegre, isso já tinha ocorrido com ele mais de 

dez vezes. Diante desses abusos de racismo institucional, Almeida (2019) pensou 

no seu filho, imaginando se tal episódio tivesse tido um desfecho trágico. Como seria 

contar ou recontar a história dele? Assim, Tenório usou o dom da escrita para se 

rebelar contra o racismo sofrido por ele e presente na sociedade brasileira. 

Nessa senda, a escritora Cida Bento (2022, p. 77) define racismo institucional 

como as “ações em nível organizacional que independentemente da intenção de 

discriminar acabam tendo impacto diferencial e negativo em membros de um 

determinado grupo”. Conforme ela, há práticas que dificultam o acesso de negros a 

treinamentos de qualidade ou a mentorias, que poderiam ser oportunidades para o 

povo negro ocupar cargos de direção. No entanto, nesses locais, o número de 

profissionais brancos e de negros em suas unidades ajuda a identificar uma 

instituição como racista ou não: 

 

Nas escolas, por exemplo, sempre professoras e gestoras brancas, 
brinquedos e livros didáticos, planos de aula, projetos político-
pedagógicos que dialogam exclusivamente com a branquitude. É na 
organização da instituição, ao longo da história, que se constrói a 
estrutura racista. É na escolha exclusiva de perspectivas teóricas e 
metodológicas eurocêntricas que se manifesta a branquitude. 
Elementos da cultura negra e indígena, quando presentes no 
currículo, não são reconhecidos como tais ou estão estigmatizados 
(Bento, 2022, p. 77-78). 

 

No entanto, o racismo institucional acontece quando as instituições públicas 

ou privadas agem de maneira racista, concedendo privilégios a determinados grupos 

sociais e desvantagens para outros. 

No romance O avesso da pele (2020), tem-se mais uma dimensão do 

racismo, dessa vez presente no arco dramático do personagem Henrique: o de 

caráter estrutural, dado que esse é um quesito não apenas de práticas e/ou 

costumes racistas sofridos na dimensão cotidiana. Esse apontamento se confirma 

                                            
19 Trata-se de uma apresentação feita pelo autor em uma aula pública para alunos da Universidade de 
Princeton, Estados Unidos, transmitido pelo Youtube, mediado pela antropóloga Lilia Moritz Schwarz. 
Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=CqW5zuK4U2w&t=1340s>. Acesso em 04 de 
março de 2024 

https://www.youtube.com/watch?v=CqW5zuK4U2w&t=1340s
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sob uma imagem posta por um aluno, no velório de Henrique, quando afirma que 

seu mestre fora vítima, não de uma abordagem fora da norma, mas ao contrário, em 

virtude de ter sido assassinado “porque era alvo de uma política de Estado. Uma 

política que persegue e mata homens negros e mulheres negras há séculos” 

(Tenório, 2020, p. 180).  

Dessa maneira, a forma discriminatória que as forças de segurança tratam a 

população negra no Brasil compõe a dimensão do racismo institucional, uma vez 

que as instituições atuam de maneira racista, com assimetria de tratamento entre 

brancos e negros, em razão do racismo compor um eixo estruturante do contrato 

social fincado no país. Desse modo, “o racismo é parte da ordem social. Não é algo 

criado pela instituição, mas é por ela reproduzido” (Almeida, 2019, p. 47). 

O racismo estrutural se constitui por um processo de reprodução das relações 

sociais que têm como base a existência de raça. Trata-se de um conjunto de 

práticas, hábitos, situações e falas embutido em nossos costumes e que promove, 

direta ou indiretamente, a segregação ou o preconceito ou injúria racial.  

Tenório (2020, p. 79) demonstra na narrativa da personagem Martha, um 

diálogo com sua sogra: “Agora você é da família e isso significa que pode ajudar a 

manter a cassa dos seus sogros limpa também. Uma moreninha forte igual a você 

pode ajudar bastante”. 

Vê-se, assim, que o racismo estrutural acontece quando a discriminação 

racial é normalizada, pois faz parte das estruturas da sociedade, das relações 

sociais, econômicas, culturais e políticas. Nesses casos, mesmo que pessoas ou 

instituições sejam punidas por atos racistas, a responsabilização não reduz as 

desigualdades. 

Uma estrutura organizacional de exclusão das minorias, mas de forma 

naturalizada, é, por exemplo, o acesso de negros e indígenas a locais que foram, 

por muito tempo, espaços exclusivos da elite, como as universidades. O número de 

negros que tinham acesso aos cursos superiores, como o de Medicina, no Brasil, 

antes das leis de cotas era ínfimo, ao passo que a população negra estava 

relacionada, em sua maioria, à falta de acesso à escolaridade, à pobreza e à 

exclusão social. 

Outro exemplo dessa estrutura são as falas e os hábitos pejorativos 

incorporados ao cotidiano que tendem a reforçar essa forma de racismo, visto que 
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promovem a exclusão e o preconceito, mesmo que indiretamente, como já citados 

anteriormente, são exemplos as piadas e as expressões racistas. 

Moreira (2020) considera a forma de manifestação do racismo como uma 

política cultural que utiliza o humor para expressar hostilidade e discriminação racial, 

como já citado, o racismo recreativo.  

Nesse contexto, é necessário retomar os estudos de Moreira (2020, p. 151) 

para que se possa dar uma maior amplitude ao assunto: 

 

O racismo recreativo almeja preservar um sistema de representações 
culturais que legitima a dominação branca por meio da 
desqualificação sistemática de minorias raciais. Embora sejam 
construções culturais elas determinam a vida material de minorias 
raciais. Ele está fundamentado em estereótipos decorrentes do poder 
de pessoas brancas de criar sentidos culturais que se expressam na 
forma de estigmas que estabelecem diferenças de status cultural 
entre os vários segmentos raciais.  

 

Com efeito, segundo o autor, o humor era, até o século passado, uma forma 

de produzir prazer nas pessoas, posto que era reproduzida uma imagem das 

pessoas subalternizadas, colocando-as em situação inferior. No entanto, para o 

autor, pode ser considerado como um meio de manipulação política, logo, o racismo 

recreativo tem caráter estratégico. 

Moreira (2020, p. 97), ainda, acrescenta que: 

 

Mais uma vez os estereótipos presentes em piadas e brincadeiras 
racistas reproduzem imagens negativas que foram utilizadas na 
nossa história para legitimar a opressão de minorias raciais, eles 
possuem um elemento comum a todas as ideologias criadas nesse 
país para excluir negros e indígenas: a noção de que membros 
desse segmento não são atores sociais competentes.  

 

Dessa maneira, para ele, o racismo recreativo é uma forma de disseminar o 

ódio, ao intensificar a discriminação racial por meio do humor, mesmo que esse 

pareça ser inofensivo. É, pois, uma forma de mostrar que somente pessoas brancas 

são competentes (Moreira, 2020). Portanto, os estereótipos descritos nas piadas 

racistas são frutos de percepções que a sociedade naturalizou como adjetivos, 

inferiorizando a situação do negro no país.  

Para Kilomba (2019), opressões envolvendo questões de gênero e 

sexualidade se relacionam com questões de “raça”. 
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O racismo condicionou as vidas de pessoas negras de tal forma que 
a “raça”, muitas vezes, é considerada o “único aspecto relevante de 
nossas vidas e opressão de gênero torna-se insignificante à luz da 
realidade mais dura atroz do racismo” (Hooks, 1981, p. 1). Uma 
grande parte das políticas negras construiu seus sujeitos em torno de 
concepções de masculinidade heterossexual negra (Kilomba, 2019, 
p. 96, grifos da autora).  
 

Para ela, conceituar as pessoas alterando somente a raça, torna-se uma 

atividade problemática, porque invisibiliza a diversidade existente do mesmo grupo. 

É o caso das mulheres negras, que sofrem por ser negras, mas também por ser 

mulher. Alguns debates contemporâneos abordam a relação entre raça e gênero 

como paralela, sob uma tendência de equiparar sexismo e racismo (Kilomba, 2019). 

A respeito das manifestações de opressão contra o negro, Kilomba (2019, p. 

99) ressalta o “[…] racismo genderizado (Essed, 1991, p. 30) para se referir à 

opressão racial sofrida por mulheres negras, estruturada por percepções racistas de 

papéis de gênero”. Mesmo não sendo foco desse objeto de estudo, é fundamental 

citar essa forma de racismo, colocando homens negros e mulheres no mesmo 

patamar, condição que, na obra de Jeferson Tenório (2020), a personagem Martha 

questiona sobre isso: “Se esquecem que ser um homem negro é muito diferente de 

ser uma mulher negra” (2020, p. 76). 

Por meio das experiências dos personagens, Tenório (2020) não apenas 

expõe a discriminação racial, mas também demonstra como ela está entrelaçada 

nas instituições e nas estruturas sociais. Henrique, um dos personagens principais, 

professor de escola pública, por exemplo, enfrenta discriminação no mercado de 

trabalho, encontrando barreiras para avançar em sua carreira devido à sua raça. 

Além disso, a narrativa explicita a maneira de como a polícia, muitas vezes, aborda 

de maneira injusta e violenta pessoas negras, destacando as consequências letais 

do racismo estrutural e institucional. 

Não se pode deixar de mencionar que a relação entre racismo ambiental e 

pobreza é evidente, uma vez que as populações afetadas pelas ações do meio 

ambiente enfrentam falta de acesso a recursos essenciais, serviços básicos e 

oportunidades econômicas. A degradação ambiental intensifica a situação de 

vulnerabilidade, contribuindo para a perpetuação da pobreza e exclusão social.  

Além disso, a falta de representação e participação nas decisões políticas, e o 

empobrecimento resultante do racismo ambiental, impactam negativamente a 
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capacidade das comunidades de romperem o ciclo de privação que advém dessa 

negligência governamental. Medidas eficazes de combate ao racismo ambiental 

devem abordar diretamente a pobreza e a exclusão social, visando à construção de 

comunidades mais igualitárias e justas. 

O termo racismo ambiental, segundo Marcos Bernardino de Carvalho, 

professor de Gestão Ambiental da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da 

USP, foi atribuído ao ativista afro-americano Benjamin Franklin Chavis Jr., que atuou 

como secretário de Martin Luther King Jr., um dos líderes do movimento dos direitos 

civis. Chavis Jr., na coluna jornalística de Patrick Fuentes, em 2021, enfatizou que a 

população negra era a mais vulnerável quanto ao racismo ambiental: “[…] era essa a 

população mais vitimada pela degradação ambiental […]”, é que essa degradação a 

tinha, digamos assim, como um alvo preferencial”20. 

Vale salientar o caso do rompimento da barragem de rejeitos da mineradora 

Samarco, em 2015. Em um estudo realizado pelo Professor Luiz Jardim Wanderley, 

da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), no qual apresentou a 

distribuição racial das cidades afetadas, foi comprovada uma tendência na 

concentração da população negra em regiões localizadas próximas às áreas de 

exploração mineral de ferro das barragens de rejeito da Samarco.  

Relata, ainda, que a cidade de Bento Rodrigues, onde a população negra 

compunha 84,3 % do total dos habitantes, encontrava-se a pouco mais de 6 km da 

barragem rompida; Paracatu de Baixo, com 80%, se situava a aproximadamente 40 

km da jusante da barragem; Gesteira, tendo 70,4% de sua população negra ficava a 

62 km da barragem, e Barra Longa com 60,3 % da população negra distante cerca 

de 76 km da barragem de rejeitos. 

Recentemente, em maio de 2024, o estado de Rio Grande do Sul teve grande 

parte de seus municípios acometidos por enchentes, mobilizando várias frentes de 

serviços e recursos do país todo e circunvizinhos, tanto de forma humanitária quanto 

do Governo Federal e Estadual. Nesse cenário, mesmo não constando estatística do 

                                            
20 Racismo ambiental é uma realidade que atinge populações vulnerabilizadas. Coluna escrita por 
Patrick Fuentes, Jornal da USP, 2021. Disponível no endereço eletrônico 
https://jornal.usp.br/atualidades/racismo-ambiental-e-uma-realidade-que-atinge-populacoes-
vulnerabilizadas/  Acessado em 03 de junho de 2024.  

https://jornal.usp.br/author/patrick-fuentes/
https://jornal.usp.br/atualidades/racismo-ambiental-e-uma-realidade-que-atinge-populacoes-vulnerabilizadas/
https://jornal.usp.br/atualidades/racismo-ambiental-e-uma-realidade-que-atinge-populacoes-vulnerabilizadas/
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real21, foi possível perceber quem foram os que mais perderam seus pertences ou 

entes queridos, mais uma vez, a população negra. 

Marina Silva, Ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, professora, ex-

senadora e deputada federal, fez uso de sua rede social, no dia 31 de maio de 2024, 

para manifestar seu ponto de vista sobre a questão do racismo ambiental, e 

observou o fato de que as pessoas pretas, as pessoas indígenas e as pessoas 

pobres são quem pagam o maior preço pelos desastres ambientais, questionando 

quem mora nas encostas e quem são os pobres afetados por essas mazelas, a 

maioria preto. A ministra prossegue, acrescentando que:  

 

O racismo ambiental reflete um histórico de injustiça social 
evidenciado na estruturação das cidades, impactando de maneira 
violenta as populações mais vulneráveis, que são as pessoas pretas 
e as pessoas pobres, em sua grande maioria (Marina Silva, 2024)22. 
 

De modo geral, a análise das desigualdades na distribuição de recursos 

naturais evidencia a concentração de poluição e impactos ambientais em áreas 

habitadas por populações marginalizadas. Essas comunidades, muitas vezes, não 

têm acesso a espaços verdes, enfrentam poluição do ar e da água, e sofrem com a 

contaminação do solo. Além disso, a escassez de recursos naturais essenciais, 

como água limpa e terras férteis, é mais aguda em áreas historicamente habitadas 

por grupos étnicos minoritários, refletindo a persistência do racismo ambiental na 

distribuição de bens fundamentais para a sobrevivência e qualidade de vida. 

As manifestações contemporâneas de racismo ambiental incluem a 

perpetuação das desigualdades na distribuição de recursos naturais, como acesso 

desigual à água potável, às terras cultiváveis e às áreas verdes. Essas disparidades 

impactam, principalmente, comunidades racializadas, que enfrentam restrições ao 

direito básico de viver em um ambiente saudável. Ademais, a falta de representação 

e participação dessas comunidades nas decisões sobre o uso e gestão dos recursos 

naturais contribui para a manutenção do racismo ambiental. 

                                            
21 No momento o desastre ambiental ainda não cessou, devido as constantes chuvas na região. 
Conforme a Defesa Civil, 169 pessoas foram mortas, 44 estão desaparecidas e 629,2 mil foram 
expulsas de casa. https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/29/um-mes-de-enchentes-
no-rs-veja-cronologia-do-desastre.ghtml acessado em 03 de junho de 2024. 
22Marina Silva - Ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima- Instagram 
https://www.instagram.com/marinasilvaoficial/  acessado em 01 de junho de 2024. 

https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/29/um-mes-de-enchentes-no-rs-veja-cronologia-do-desastre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/29/um-mes-de-enchentes-no-rs-veja-cronologia-do-desastre.ghtml
https://www.instagram.com/marinasilvaoficial/
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Assim como nos acontecimentos mencionados, que acometem as vidas 

negras, em O avesso da pele (2020), ao longo da história, os personagens são 

confrontados com estereótipos raciais que afetam suas vidas. No entanto, eles 

também passam por uma jornada de autodescoberta e construção da consciência 

racial. Isso é exemplificado pela jornada de Henrique, que, ao longo do romance, 

seu filho Pedro, narrador, desenvolve uma compreensão mais profunda de sua 

identidade racial e do papel que seu pai desempenhou na luta contra o racismo 

estrutural e como sua vida ficará marcada por meio desse momento. 

Tenório, portanto, usa a ficção literária como um artifício para apresentar 

questões reais e prementes, como desigualdade, racismo e justiça social. Seus 

leitores são desafiados a confrontarem as questões desconfortáveis que ela 

apresenta e a considerarem como elas se relacionam com a estrutura social mais 

ampla.  

 

3.4 O avesso da pele: gradações do necropoder  

 

No Brasil, o discurso democrático de igualdade liberal verbalizado na 

sociedade, sendo ela classista e elitista e de origem europeia, ainda não deixa de 

ser falaciosa, porque sua estrutura, envolvendo as relações sociais, continua sob os 

moldes escravocratas. A violência contra pessoas negras no Brasil ocorre como um 

fenômeno histórico nas mais diversas dimensões: a simbólica, a psicológica, a moral 

e a física. Quadro esse que se constituiu a partir da formação histórico-social e 

cultural do país, deixando o racismo estrutural como legado.  

A intelectual e escritora brasileira Lélia Gonzalez definiu essa manifestação 

como “racismo por denegação” (Gonzalez, 2020, p. 24, grifos da autora), por ser 

movimentado de forma disfarçada, sofisticada e alicerçado na ideologia do 

branqueamento, que ainda se revela contínua e rotineiramente na vida de pessoas 

negras. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)23 divulgou dados em 2023 

que fazem parte do Atlas da Violência 2021, elaborado em parceria com o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública. O documento apresentado tem como foco a 

dimensão física, apresentando estatística acerca da violência contra a população 

                                            
23IPEA- https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/9350-223443riatlasdaviolencia2023-
final.pdf P. 53. Acessado em 19 de fev. de 2024. 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/9350-223443riatlasdaviolencia2023-final.pdf
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/9350-223443riatlasdaviolencia2023-final.pdf
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negra no Brasil. Segundo o site G124, em análise de tal pesquisa, aponta que os 

negros representam 77% das vítimas de assassinato no país, com uma taxa de 31 

homicídios a cada 100 mil habitantes. Dados como esses têm se tornado frequentes 

em pesquisas sobre violência no Brasil. A chance de uma pessoa negra ser 

assassinada era de 2,6% em 2019 e em 2021 passou a ser de 2,9%, em relação à 

chance de um branco ser vítima em alguns estados, como a Paraíba, por exemplo, 

esse índice chega a 5,4%. Essa prevalência é, historicamente, preocupante à 

avaliação dos autores do estudo, pelo fato de persistir e aumentar a cada nova 

edição desse Atlas. 

Nesse ínterim, faz-se necessário apresentar outra reportagem sobre a morte 

de pessoas negras, porém, sob a responsabilidade do Estado, assassinadas pela 

polícia. O portal eletrônico Uol25 publicou uma matéria sobre números de pessoas 

negras mortas pela Polícia Militar em dois estados brasileiros, batendo recorde em 

2020, entre eles, o Rio de Janeiro, com mais 741 pessoas mortas do início do ano 

até julho; e São Paulo, também com recorde, houve 442 mortes pela PM no mesmo 

período. Logo, segundo esses dados, a polícia brasileira mata muito mais do que a 

polícia americana.  

Ainda, segundo tal matéria, a violência policial acontece com frequência no 

Brasil e, na maioria das vezes, à luz do dia, mostrando que os policiais não temem 

as advertências e as punições previstas em lei, ações que têm como resultado o que 

a crítica chama de “genocídio do negro brasileiro” (Nascimento, 2016, p. 19).  

Henrique, personagem principal de Jeferson Tenório no romance O avesso da 

pele (2020), representa um desses dados, visto que o personagem principal, pessoa 

negra, foi abordado várias vezes pela polícia, até ser morto.  

Nesse sentido, o romance de Tenório (2020) expõe os fatos de perseguição 

policial às pessoas negras e atribui a responsabilidade ao Estado pela morte de 

Henrique e, consequentemente, a todos os negros no Brasil que tiveram suas vidas 

ceifadas, covardemente, pela Polícia. Um depoimento de um ex-aluno de Henrique 

reconhece todo o efeito do professor em sua vida estudantil: 

 

                                            
24https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/12/05/atlas-da-violencia-aponta-alta-de-homicidios-de-
mulheres-negros-indigenas-e-populacao-lbtqia-entre-2020-e-2021.ghtml 
25https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2020/07/20/violencia-policial-contra-populacao-negra-
esta-naturalizada-no-brasil.htm, Acessado em 16 de out. de 2023.  

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2020/07/20/violencia-policial-contra-populacao-negra-esta-naturalizada-no-brasil.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2020/07/20/violencia-policial-contra-populacao-negra-esta-naturalizada-no-brasil.htm
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[…] um rapaz jovem, negro, que se identificou como ex-aluno, pediu 
para falar: eu queria começar dizendo que eu conheci o professor 
Henrique Nunes na sétima série, eu tinha doze anos. E não tenho 
como medir tudo que ele fez por mim, tudo que ele fez por inúmeros 
alunos, tudo que ele me ensinou. Estou arrependido de não ter dito 
isso a ele. Quero dizer também que o professor Henrique Nunes não 
morreu por mera circunstância da vida, morreu porque era alvo de 
uma política de Estado. Uma política que persegue e mata homens 
negros e mulheres negras há séculos (Tenório, 2020, p. 179-180, 
grifos do autor). 

 

Tais abordagens policiais, frequentes na vida de Henrique, são marcadas 

devido à sua cor da pele, essa é uma forma de demonstrar que o racismo estrutural 

está presente no dia a dia.  

Dessa maneira, o assassinato de Henrique demonstra como o Estado reage 

aos corpos negros. Pode-se, então, fazer alguns questionamentos dados à reflexão: 

Quais vidas são passíveis de luto? Quais corpos têm direito à vida e quais não? 

Quais corpos o Estado deixa morrer e quais ele deixa viver?  

Para elucidar essas questões, o filósofo camaronês Achille Mbembe (2018) 

debate o conceito cunhado pelo filósofo europeu Michel Foucault (1997 apud 

Mbembe, 2018), em relação às atitudes de soberania do Estado, que determina 

quais corpos podem viver e quais ele deixa morrer, conceituando como biopoder. 

Para esse teórico, o biopoder é o alcance de ações de políticas públicas 

governamentais que garantem os direitos a um grupo específico e restrito de 

pessoas, enquanto outros, tidos como abjetos, não os alcançam. Todavia, diante as 

constatadas ações criminosas e preconceituosas, o Estado não se responsabiliza 

por essas mortes. 

Relaciona-se a esses fatos a narrativa do romance O avesso da pele (2020). 

Que ultrapassa a denúncia sobre como os corpos negros, pobres e periféricos são 

tratados pelo poder estatal e, nessa devida ordem, têm suas singularidades de vidas 

reduzidas a nada.  

Por outro lado, as classes dominantes brancas não dispõem apenas dos 

governos, constituem-se em um conjunto de ações institucionalizadas ou liberais 

que contribuem na consolidação e manipulação de ideias, usufruindo-se das leis, do 

capital, das forças armadas e da polícia, mas também de amplos instrumentos de 

controle social e cultural, tais como: o sistema educacional, as formas de 
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comunicação de massa – a imprensa, o rádio, a televisão, bem como a produção 

literária e as formas de linguagem para assegurar esse sistema de poder.  

Nas palavras de Nascimento (2016), as formas de exercício do poder branco 

remetem a uma concepção de um Estado ampliado no Brasil, que recorre não 

apenas à coerção, mas também ao consentimento subalternizador para sustentar a 

hegemonia da branquitude, construindo dessa forma, um imperialismo da brancura e 

do capitalismo, que lhe é inerente na formação social em questão. 

Sobre o racismo que atravessa corpos pretos, a necropolítica atua de modo 

mais profundo nas camadas mais carentes do Brasil. Traz-se à baila um exemplo 

verossímil dessa afirmação pela literatura: Henrique, personagem principal no 

romance de Tenório (2020) tem sua vida descrita por Pedro, seu filho, jovem de 22 

anos e estudante de arquitetura. Negro e filho de pai preto, Pedro dá entonação à 

narração, lembrando como o racismo estatal atuou na vida do pai.  

O romancista reverbera, por meio do narrador Pedro, uma situação inerente a 

todos os sujeitos afro-brasileiros. O jovem lamenta o acontecido com seu pai e 

percebe que o motivo de sua morte não foi um caso reduzido desses fatos, pois 

várias famílias são vitimadas pela política da morte, que atua como política de 

controle vigente nas comunidades. Desse modo, Pedro sente falta de seu pai e 

relata: 

 

Era uma mistura de todos os tipos que conviveram com você: alunos, 
pais de alunos, seus colegas professores, amigos e sua família […]. 
Suas irmãs estavam num canto mais próximo do seu caixão. Minha 
vó estava desolada, calada, e permaneceu ao lado o tempo todo. A 
impressa estivera no cemitério mais cedo […]. Todos permaneceram 
em silêncio, apenas minha tia mais nova, Inaê, disse baixinho que 
não acreditava que aquilo tivesse acontecido, ainda vejo ele feliz, 
dizendo que tinha lido um livro, lembro dele contando sobre as aulas 
(Tenório, 2020, p. 179, grifos do autor). 

 

Henrique, professor e um homem negro, foi morto ao sair do exercício de sua 

profissão. Percebe-se, nessa situação, que o autor brasileiro utilizou a narrativa para 

escancarar quais corpos que, em uma sociedade racista, são passíveis para o luto. 

Portanto, entrelaça a vida dos personagens, tendo o racismo como fruto de uma 

necropolítica. Assim, Jeferson Tenório expõe essa precariedade social, sobretudo, 

no Sul do país (local onde a narrativa acontece), no cenário da morte de Henrique, 

em que somente os familiares sofreram pela perda do professor negro.  
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Necropolítica significa a junção de dois conceitos de origem grega politic 

(política) e nekrós (morto), formando uma expressão usada para designar atividades 

políticas contemporâneas. Nesse sentido, a ideia de política significa organização 

social, gestão, e nekrós significa morte, corpo, cadáver, em que, inclusive, deriva a 

ideia de necropsia (estudo da medicina legal sobre o corpo).  

A utilização teórica desse termo ganhou muita notoriedade com a ideologia do 

filósofo camaronês Achille Mbembe (2018), em sua obra Necropolítica, na qual 

demonstra formas contemporâneas que subjugam a vida, o poder da morte e como 

ressignificam as relações de resistência da vida humana. Para ele, a sociedade atual 

vive “as guerras da época da globalização”, uma vez que num estado de soberania 

visam forçar o outro a estar em condições submissas.  

Mbembe (2018, p. 52) pontua que: 

 

Essa nova era é a da mobilidade global. Uma de suas principais 
características é que as operações militares e o exercício de direito 
de matar já não constituem o monopólio exclusivo dos Estados, e o 
“exército regular” já não é o único meio de executar essas funções a 
afirmação de uma autoridade suprema de um determinado espaço 
político não se dá facilmente. Em vez disso emerge um mosaico de 
direitos de governar incompletos e sobrepostos, disfarçados e 
emaranhados, nos quais sobejam diferentes instâncias jurídicas de 
facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais abundam 
fidelidades plurais, suseranias assimétricas e enclaves.  

 

Esse conceito é utilizado pelo filósofo ao explanar o tipo de poder atual do 

século XXI, o qual teria erigido das doutrinas neoliberais e que justificava, de modo 

amplo, as medidas do Estado. Dessa maneira, novas formas de gestão do século 

XXI, atual fase do capitalismo, associa, principalmente, o neoliberalismo às políticas 

de Estado de exceção.  

É possível estabelecer um diálogo do conceito filosófico com a sociologia, 

isso, por estar ligado às questões sociais. Para Mbembe (2018, p. 05), o termo se 

trata “do poder e da capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer”, uma 

análise a respeito de quem organiza uma espécie de corpo social ou organismo 

público que dita quem morre e quem vive.  

Um dos conceitos destacados por Mbembe (2018) está em consonância com 

outros filósofos como Michel Foucault (1987; 1997) e Jorge Agamben (1996). Ao 

analisar a modernidade, pondera-se acerca do biopoder ou biopolítica, uma espécie 
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de política da vida, caracterizada pelo Estado que controla a vida, a taxa de 

natalidade, o desenvolvimento da Ciência, a ampliação do controle das endemias no 

mundo e as pandemias. O Estado, nesse contexto, é o ditador das regras da vida, 

inclusive, seus métodos de organização demográfica e de desenvolvimento da 

Revolução Industrial, estariam ligados a esse controle.  

Mbembe (2018) também entende que a escravidão e o colonialismo deixaram 

marcas constantes nos países colonizados, devido à organização no sistema de 

biopoder que está ligada a esse controle populacional. Essa biopolítica que, no 

momento em que o Estado é de inclusão, é efetiva; mas quando o Estado precisa se 

reformular, passar por mudanças drásticas, essa política de inclusão se torna uma 

política da exclusão e da violência. 

Para ele, as marcas estruturais do racismo e do colonialismo não são 

efêmeras ou superficiais; elas estão profundamente enraizadas nas estruturas 

sociais, econômicas e políticas dos países colonizados. Esses legados permanecem 

visíveis nas desigualdades persistentes e nas relações de poder globais. A 

ampliação do capitalismo no século XX, especialmente em regiões da África e da 

América, exacerbou essas desigualdades, uma vez que a exploração econômica 

continuou a ser justificada por essas mesmas ideologias racistas que haviam sido 

usadas para legitimar a colonização. 

Ademais, a consolidação das políticas neoliberais nas últimas décadas tem 

sido marcada por uma série de transformações significativas nas funções e 

responsabilidades do Estado. Ao contrário do modelo de Estado de bem-estar social, 

que se caracterizava por uma forte intervenção estatal na garantia de direitos 

sociais, como saúde, educação, saneamento e proteção social, o neoliberalismo 

promove uma redução do papel do Estado nessas áreas, enfatizando a importância 

do mercado como regulador principal da economia e da vida social.  

Essa mudança pode ser entendida como uma “desconstrução” do Estado de 

bem-estar social, em que o foco do governo se desloca de políticas inclusivas e de 

proteção social para um modelo que favorece a eficiência econômica, a 

desregulamentação e a privatização de serviços públicos. Nesse contexto, o Estado 

passa a atuar de forma mais passiva em questões essenciais, deixando a provisão 

desses serviços, muitas vezes, ao encargo do setor privado ou da própria 

população.  
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As políticas coloniais e pós-coloniais, que perpetuaram a exploração e a 

opressão de grupos racializados, não apenas negligenciaram a vida desses grupos, 

mas ativamente contribuíram para sua destruição. A necropolítica, então, se 

configura como a culminação dessa lógica, pois o poder decide sobre a vida e a 

morte, transformando-se em uma política que, em vez de gerir a vida (biopolítica), 

administra a morte. 

Portanto, essa transformação da biopolítica em necropolítica reflete a 

transição de uma governança que inicialmente parecia focada em incluir e regular 

populações para uma governança, no entanto, transformou-se em algo que 

efetivamente sanciona e perpetua a morte de certos grupos, considerados 

indesejáveis ou inferiores dentro da ordem racial e econômica global. 

Em um regime democrático, mesmo na ausência de guerras ou conflitos 

armados, a política de morte se manifesta de maneira particularmente insidiosa 

através da necropolítica que, por sua vez, expõe as contradições do sistema, 

mostrando que, na prática, o Estado pode deliberadamente negligenciar ou reprimir 

certas populações. Essa forma de gestão pública violenta se expressa não apenas 

através da letalidade policial e da violência urbana, mas também por meio da 

omissão e da falta de políticas públicas eficazes em áreas essenciais como saúde, 

educação, moradia e segurança. 

Silvio de Almeida (2019) corrobora a ideia de que a estrutura racial é 

determinante para entender necropolítica. Ele entende que: 

 

Não se trata somente do biopoder e nem da biopolítica quando se 
fala da experiência do colonialismo e do apartheid, mas daquilo que 
Achille Mbembe chama de necropoder e necropolítica, em que 
guerra, política, homicídio e suicídio tornam-se indistinguíveis 
(Almeida, 2019, p. 72). 

 

Dessa forma, a normalização da morte nas favelas e em áreas periféricas, 

especialmente entre a população pobre e negra, é uma das manifestações mais 

alarmantes da necropolítica em sociedades democráticas contemporâneas. Essa 

naturalização da morte, frequentemente associada a políticas de extermínio, é 

sustentada por um conjunto de valores e práticas que têm raízes profundas no 

racismo estrutural e nas desigualdades históricas perpetuadas pelas políticas de 

Estado. 
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Butler (2020), filósofa estadunidense, questiona em sua obra, quais corpos 

estão passíveis para ser enlutados e, ao mesmo modo, quais não, ao passo em que 

a escritora alerta para a comoção social. O que leva uma morte a ter comoção 

pública e outra não? Nesse viés, ela discute que a precariedade social, nesse caso, 

é entendida como formas diferentes do Estado, enquanto soberania, atuar sobre os 

corpos. Algo que, para a autora, é um fator essencial para o aumento da violência. 

Assim ela conclui: 

 

[…] quero demostrar que, se queremos ampliar as reivindicações 
sociais e políticas sobre os direitos à proteção e o exercício do direito 
à sobrevivência e à prosperidade, temos antes que nos apoiar em 
uma nova ontologia corporal que implique repensar a precariedade, a 
vulnerabilidade, a dor, a interdependência, a exposição, a substância 
corporal, o desejo, o trabalho e as reivindicações sobre a linguagem 
e o pertencimento social (Butler, 2020, p. 15). 

 

A autora sugere a ontologia corporal para repensar as práxis que empurram 

as minorias para um local em que os seus direitos básicos nem sequer são 

alcançados. Portanto, a precariedade está ligada, totalmente, à posição social que o 

sujeito ocupa, assim, quanto menor poder aquisitivo e reconhecimento social tem o 

sujeito, menos serão seus direitos a uma vida digna (Butler, 2020). 

Sendo assim, em um país como o Brasil, a isonomia formal não passa de uma 

ideologia para camuflar as desigualdades sociais e culturais entre a população 

branca e negra. Um exemplo disso foi a ausência de uma comoção nacional, assim 

como aconteceu nos Estados Unidos, no caso do senhor Floyd, quando foi noticiada 

a morte de João Pedro pela polícia no Rio de Janeiro e do pequeno Miguel Otávio, 

em Recife, quando estava aos cuidados da patroa da mãe. Há também o caso da 

pequena Agatha Vieira, do Complexo do Alemão, atingida por uma bala da arma da 

Polícia Civil. Esses são exemplos de casos ocorridos no Brasil e que não houve 

comoção nacional alguma, traços nítidos de uma sociedade anestesiada pelo 

racismo. 

No romance escrito por Jeferson Tenório (2020), diversas situações de 

violências, tanto físicas quanto psicológicas, foram vivenciadas pelo personagem 

Henrique, quando apanhava da polícia, ou era confundido com bandido, ou ao ser 

desprezado pelas pessoas por conta de sua raça. 
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Morador de Porto Alegre, Sul do país, sua vida foi marcada por racismo e 

preconceitos. Assim, declara o pai de Pedro, ainda em vida: “No Sul do país, um 

corpo negro será sempre um corpo em risco” (Tenório, 2020, p. 184). 

Situações que, segundo a narrativa exposta pelo romancista, falam sobre o 

quadro de guerra promovido pelo Estado, pois no Brasil, é explícito como os corpos 

negros são deslegitimados de suas funções autônomas, principalmente no que 

tange ao direito de ir e vir, sem ser confrontada sua soberania. 

 

Na manhã do dia vinte e um de agosto de dois mil e dezesseis, você 
foi abordado pela polícia. Você estava na frente do seu prédio 
esperando uma carona para ir trabalhar. Você tinha cinquenta anos e 
não pensava que ainda teria que passar por isso. Enquanto você 
conferia a hora em seu relógio, dois policiais, em motocicletas, da 
Brigada Militar se aproximaram de você e perguntaram o que você 
fazia ali parado (Tenório, 2020, p. 142). 
 

A situação descrita reflete de forma clara as complexas dinâmicas de poder e 

violência que permeiam a sociedade brasileira, especialmente em relação às 

populações negras, pobres e periféricas. Nessa análise, é importante considerar 

como as estruturas de poder e as políticas de segurança pública operam dentro de 

uma lógica que pode ser compreendida como necropolítica. 

Nesse ínterim, os policiais de baixa patente, que em grande parte 

compartilham a mesma origem social e racial das populações que são alvo de 

violência, ocupam uma posição paradoxal. Embora muitos desses policiais sejam 

negros e provenientes de comunidades periféricas, eles são incorporados em um 

sistema que historicamente perpetua a violência contra essas mesmas 

comunidades. Isso cria um ciclo perverso em que os agentes da lei, apesar de 

compartilharem experiências de marginalização, se tornam executores de uma 

política de extermínio que atinge desproporcionalmente suas próprias comunidades 

de origem. 

Essa violência estrutural é facilitada por uma gestão de política pública que, 

por um lado, é passiva ou ineficaz na proteção desses grupos vulneráveis e, por 

outro, ativa e brutal quando se trata de reprimir, controlar ou eliminar essas 

populações. A letalidade policial é um sintoma dessa necropolítica, em que as 

operações de segurança pública nas favelas e periferias muitas vezes resultam em 

execuções extrajudiciais, sendo os negros e pobres as principais vítimas. 
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Angela Davis (2016), na mesma senda, aborda como os corpos negros foram 

alocados, privados de direitos essenciais à vida ao longo de sua função histórica. 

Segundo ela, tanto homens quanto mulheres negras tiveram sua humanidade 

ceifada no período escravista para se tornarem corpos dados à obediência servil à 

sociedade, hegemonicamente, branca, certificando, dessa forma, o apagamento da 

população negra e de suas identidades culturais. 

Buscando explicações acerca de que forma as vidas são concebidas como 

vidas humanas e como ocorre o chamado “enquadramento” e o “luto”. Sobre o 

primeiro conceito, Butler (2020) refere-se ao modo como as narrativas e discursos 

públicos constroem a percepção de certas vidas. Enquadrar, nesse contexto, não é 

apenas uma questão de representação, mas também de incriminação ou 

culpabilização. Ao enquadrar uma vida de determinada maneira, a sociedade pode 

decidir se essa vida é considerada plenamente humana, se merece proteção, 

direitos, ou até mesmo se a sua perda é digna de luto e comiseração. 

Sobre o segundo conceito, Butler (2020) argumenta que o luto não é apenas 

uma resposta emocional à perda, mas também uma questão política. Para que uma 

vida seja reconhecida como digna de luto, ela precisa ser previamente reconhecida 

como vida humana no sentido pleno. No entanto, nem todas as vidas recebem esse 

reconhecimento. Em cenários de guerra, violência ou opressão, certas vidas são 

desumanizadas ou tratadas como menos importantes, e, portanto, a sua perda não 

gera a mesma comoção ou indignação. 

Esse processo de desumanização é intensificado pelo “enquadramento” que, 

ao culpar ou incriminar determinados grupos, legitima a sua exclusão e até mesmo a 

sua morte. As vidas que são enquadradas como ameaçadoras, culpadas ou menos 

dignas acabam sendo percebidas como menos humanas, o que permite que suas 

mortes sejam aceitas ou ignoradas sem grande reação pública. Esse fenômeno 

pode ser observado em diversos contextos, como em guerras, genocídios, e também 

em práticas de violência sistêmica, como a violência policial contra minorias. 

 

Esses enquadramentos da guerra, isto é, as diferentes maneiras de 
esculpir seletivamente a experiência, como algo essencial a 
condução da guerra. Esses enquadramentos não apenas refletem as 
condições materiais de guerra, como são também essenciais par 
animus perpetuamente produzidos dessa realidade material (Butler, 
2020, p. 47). 
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Portanto, Butler (2020) alerta que o modo como enquadramos as vidas — 

como humanas ou não, como dignas de proteção ou culpáveis — determina nossa 

capacidade de sentir luto por essas vidas. Quando o enquadramento desumaniza 

certos grupos, impede-se que suas mortes sejam vistas como uma perda trágica, 

resultando em uma indiferença social que perpetua a violência e a exclusão. 

Ainda, a autora Judith Butler (2020) aborda as complexidades e contradições 

inerentes à relação entre o Estado-Nação e os corpos subalternizados. Em sua obra, 

especialmente no contexto de “Quadros de Guerra” e outras publicações, Butler 

(2020) explora como diferentes enquadramentos ou recortes – sejam eles culturais, 

políticos ou sociais – determinam a forma como as vidas são percebidas, 

valorizadas ou desvalorizadas. Ademais, o “enquadramento” e o “luto” em Butler 

(2020) são conceitos interligados que expõem como as relações de poder 

influenciam a percepção das vidas e das mortes. Enquadrar certas vidas como não 

dignas de luto reforça a marginalização e desumanização, contribuindo para a 

manutenção de sistemas de opressão e violência. 

Com efeito, fazendo uso da linguagem bélica, como “guerra contra as 

drogas”, “guerra contra a criminalidade” e “pacificação”, há profundas implicações na 

forma como a sociedade enxerga e lida com questões de segurança pública e justiça 

social. Essa retórica militarizada não apenas molda as políticas públicas, mas 

também influencia a percepção coletiva sobre quem são os “inimigos” e como eles 

devem ser tratados. No contexto brasileiro, essa linguagem contribui 

significativamente para a construção de uma narrativa que legitima a violência 

estatal e aprofunda a precariedade de certas populações. 

Nesse sentido, o uso da linguagem bélica, no Brasil, não apenas justifica a 

violência estatal, mas também estrutura uma forma de governança que maximiza a 

precariedade de vida para determinados grupos. Esses enquadramentos bélicos são 

estratégicos, pois permitem ao Estado e à sociedade justificar a violência contra 

populações historicamente marginalizadas, ao mesmo tempo em que ocultam as 

causas profundas dessa violência, como o racismo, o sexismo e a transfobia. Para 

entender e combater esses processos, é essencial reconhecer e desafiar as 

narrativas de guerra que sustentam e perpetuam o genocídio da juventude negra, o 

feminicídio e o genocídio da população trans. 

Dessa forma, a autora faz um convite a repensar nas formas como o Estado-

Nação opera na definição de quem merece proteção e quem pode ser sacrificado, 
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propondo uma crítica mais ampla às estruturas que perpetuam a violência e a 

exclusão. Ela desafia a imaginar formas de solidariedade e resistência que não 

dependam exclusivamente das promessas de proteção estatal, mas que busquem 

desmantelar as próprias condições que tornam certos corpos “matáveis” ou 

descartáveis. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sob a ótica de uma análise crítica da obra de Jeferson Tenório, é possível 

concluir que O avesso da pele (2020) representa uma importante contribuição para a 

literatura contemporânea, abordando, de forma profunda e impactante, 

problemáticas sociais e culturais. A narrativa de Tenório oferece uma visão crítica, 

em forma de denúncia, mas, ao mesmo tempo, um relato sensível da realidade, 

entrecruzando temas como preconceitos, violência e desigualdades, de maneira a 

suscitar reflexões e diálogos essenciais a esse debate. Sua habilidade em 

representar personagens complexos e situações multifacetadas se evidencia pelo 

forte impacto na recepção crítica e no público leitor. 

Apresenta-se, então, uma narrativa densa e provocativa, explorando temas 

complexos e contemporâneos. A linguagem utilizada pelo autor é rica e carregada de 

simbolismo, contribuindo para a tecitura da atmosfera intensa da história. A 

construção literária enfatiza a profundidade da trama e a capacidade do autor de 

envolver o leitor em reflexões profundas sobre a realidade social. 

Com sua abordagem inovadora e temáticas pertinentes, O avesso da pele 

(2020) torna-se referência na literatura contemporânea, a despeito de seu pouco 

tempo de lançamento, por influenciar diretamente a forma como histórias são 

contadas, investigando indagações profundas de identidades e relacionamentos. A 

obra de Tenório provoca discussões significativas no meio literário e, sem dúvida, 

estimula outros escritores a explorarem temas similares, consolidando seu impacto e 

relevância no cenário atual da literatura. 

Por meio da trajetória dos personagens e de suas vivências, Tenório 

demonstra como o racismo estrutural permeia todas as esferas da sociedade, desde 

o âmbito político e social até as relações interpessoais. Além disso, nessa obra, o 

impacto e as repercussões do racismo são abordados de forma sensível e 

provocativa, proporcionando reflexões necessárias ao enfrentamento dessa 

realidade.  

Assim, a escrita de Tenório representa, além dos temas abordados em sua 

narrativa, a presença da voz do negro na literatura brasileira, e mesmo em virtude do 

crescimento no mercado, ainda apresenta-se como minoria entre os cânones. 

Portanto, suas produções literárias vêm dando voz às camadas mais marginalizadas 

em meio à sociedade: o povo negro. 
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É fato que a submissão e a subalternidade dos povos negros sejam 

apresentadas em obras de escrita de autoria negra, sob a condição de denúncia, 

subjetividade, reflexão e/ou representatividade, evidenciando a diversidade cultural, 

social e econômica, e como essas diferenças interferem nas relações interpessoais, 

desconstruindo estereótipos e estigmas de grupos marginalizados.  

A obra traz à tona a urgência de romper com as bases desse sistema 

opressor e compartilhar experiências que possam promover a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária para todos. Desempenha, todavia, um papel 

crucial ao evidenciar o racismo estrutural e suas ramificações no Brasil. A partir de 

um enfoque literário e sociopolítico, o autor expõe as vivências das personagens, 

revelando as injustiças e as desigualdades enraizadas na sociedade. Dessa forma, a 

obra contribui à ponderação de questões raciais, oferecendo um olhar atento e 

crítico sobre a complexidade desse fenômeno. As principais conclusões dessa obra 

apontam para a necessidade de enfrentar o racismo estrutural de forma efetiva, por 

meio de ações concretas que promovam a igualdade e o respeito à diversidade, bem 

como a valorização da trajetória e das experiências das comunidades afetadas por 

essa realidade. 

Na análise da representação da realidade social em O avesso da pele (2020), 

destaca-se a habilidade de Jeferson Tenório em apresentar de forma autêntica e 

sensível as dinâmicas sociais e as tensões presentes nas comunidades periféricas. 

O autor mergulha nas complexidades das relações humanas e evidencia as 

consequências da desigualdade e da exclusão social, oferecendo um olhar 

perspicaz sobre a vida das pessoas à margem da sociedade. Por meio de uma 

linguagem visceral e descritiva, Tenório cria uma atmosfera envolvente que 

transporta o leitor para o cerne das questões sociais abordadas na obra, 

contribuindo para ampliar a compreensão e empatia em relação a essas realidades. 

Contemplando a ideia de que autores negro-brasileiros são representantes 

socialmente situados, inserindo as pessoas negras e africanas como protagonistas 

em suas narrativas, no sentido político da palavra, assumem a função de porta-

vozes dessas classes. 

No entanto, as temáticas principais da obra, violência policial, relação pai e 

filho e relações interpessoais são impactadas pelo racismo e seus desdobramentos, 

tornando-se um elemento incontornável das trajetórias dos indivíduos presentes na 

narrativa. Isso, em um primeiro plano, enquanto um dado sentido não é refletido 
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pelas personagens; em segundo plano, já existe a percepção das implicações da cor 

nas experiências vividas e a constatação da impossibilidade de ultrapassar essa 

questão, visto o caráter estrutural do racismo no Brasil. 

As escritas negro-brasileiras são firmadas diante de uma perspectiva interna, 

íntima, com sua subjetividade e percepção próprias. Isto reflete na criação de 

personagens que destoam dos conceitos de construção de branquidade, mostrando 

para o leitor uma verdade mencionada por meio das narrativas que o levam à 

contemplação da arte e de sua realidade. 

Os escritores negro-brasileiros não pensam as questões raciais de fora ou 

como um recorte. Mas empregam em seus personagens uma forma para romper 

com o preconceito existente na produção textual dos escritores brancos. Trazem 

para a narrativa temas da própria experiência em lidar com o preconceito e a com a 

discriminação raciais. Em O avesso da pele (2020), os personagens carregam as 

consequências de séculos de discriminação e inferiorização. 

O avesso da pele (2020) é uma obra em que as personagens criadas pelo 

autor são concebidas sem a intenção de esconder sua identidade negra 

afrodescendente e, muitas vezes, são apresentados a partir de uma desvalorização 

da cor da pele negra ou mesmo exaltando os traços físicos das heranças culturais 

de povos africanos, da inserção e da exclusão que os afrodescendentes sofreram e 

ainda sofrem na sociedade brasileira, descortinando as marcas de uma sociedade 

racista e cheia de condutas questionáveis em relação aos negros.  

Para isso, a literatura negro-brasileira proporciona esse espaço para reflexão 

e diálogos, provocando mudanças de comportamento na comunidade atual, quiçá 

transformará futuras gerações em uma sociedade mais justa e igualitária.  

Partindo da obra analisada, nota-se a existência de um sistema estrutural de 

preconceitos e seletividade de direitos, permeada pela cor da pele; o racismo 

estrutural existe e está presente nas relações mais simples e corriqueiras. Há 

marcas violentas na vida da população negra e, ao inserir essas marcas nas pautas 

sociais, cada vez mais elas podem contribuir de forma decisiva para que haja maior 

engajamento acerca do tema, a fim de minimizar os danos do racismo na vida das 

pessoas negras, pois, sem dúvida, a literatura é um caminho para fomentar tais 

discussões. 

Foi notória, também, a importância da criação de políticas públicas mais 

eficazes no combate ao racismo, além de garantir espaços e voz para que a 
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população negra pudesse expor sua subjetividade sem ser discriminada ou 

estereotipada. Além de ações afirmativas que asseguram os direitos da população 

negra ao acesso às grandes editoras literárias para, assim, expandir suas 

“escrevivências”, é necessário buscar mais representatividade na arte literária.  

Todavia, a obra literária é um testemunho histórico, ainda que possua suas 

intenções próprias, alinhadas ao horizonte de realidade autônoma, ela detém 

elementos incontrolados que possibilitam uma análise histórica. Dessa forma, cabe 

ao historiador ler a narrativa literária e analisar as imagens indiretas proporcionadas 

por ela, bem como confrontá-las com outros documentos, para que melhor possa 

utilizá-la, principalmente como importante fonte documental. Partindo desses 

pressupostos, acredita-se na relevância da literatura como uma fonte histórica para 

melhor compreender os aspectos sociais e raciais no Brasil, sobretudo, quando 

refere-se à literatura negro-brasileira. 

A atemporalidade e o papel social que a literatura exerce são bases que 

norteiam e particularizam o texto literário, portanto, buscar resgatar o passado para 

entender o presente e prever o futuro, nessa perspectiva, evidencia a escrita negro-

brasileira nos estudos críticos da literatura. Logo, essa escrita permite à pessoa 

negra se fazer ouvir, falando de si para si e para os seus. 

Dessa maneira, aponta-se que a escrita negra literária e contemporânea, 

amplia as perspectivas em torno da literatura brasileira, ao destacar a voz do negro e 

cogitar, sem estereótipos, acerca dos dramas do racismo e de seus 

desdobramentos, assim como da necessidade da luta antirracista.  

Nesse cenário, tem-se como exemplo e gesto de “resistência negra”, o 

comportamento estabelecido por Henrique (personagem principal da obra O avesso 

da pele – 2020), que, no limite, colocou sua vida em risco, como, de fato, ocorreu. 

Um aspecto relevante do arco dramático estabelecido na trajetória desse 

personagem, é que desde cedo fora vítima de abordagens policiais. Trata-se, aqui, 

de uma questão abjeta, no entanto, vai acompanhar toda a sua existência, inclusive, 

retirando sua vida. Henrique resistiu, e mesmo diante de todos os riscos não abriu 

mão de não mais se curvar ao racismo institucional praticado pelas forças de 

segurança do Estado que, a princípio, deveriam existir para proteger e preservar a 

vida e a segurança das pessoas. 

Viu-se, então, que a condição de ser negro no Brasil ultrapassa diversos 

obstáculos históricos e silenciosos, e que a dimensão do poder de dominação, que 
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alguns autores defendem que seja um legado do período escravocrata, enquanto 

outros teóricos apontam como resquícios de políticas governamentais não eficazes, 

ainda faz parte da estrutura que dá ao Estado poder sobre os corpos negros.  

Por essa razão, especialistas em estudos raciais defendem que a construção 

de uma sociedade menos desigual só será possível com o fim do racismo estrutural. 

Com efeito, o escritor Jeferson Tenório é um dos mais importantes autores da 

literatura negro-brasileira contemporânea na luta de uma sociedade com equidade.  

Frisa-se, também, que as barreiras e os preconceitos enfrentados pela 

literatura negro-brasileira são múltiplos e persistentes. Desde a dificuldade de serem 

publicados por editoras tradicionais, até as críticas e estereótipos negativos 

atribuídos às obras e aos autores negros. Todavia, o cenário literário impõe desafios 

significativos, além disso, a construção de uma audiência leitora diversificada e 

engajada é também uma barreira a ser transposta. Percebe-se, então, que o 

preconceito racial e a falta de representatividade ainda produzem limitações para o 

reconhecimento pleno da literatura negro-brasileira, mas a resistência e a luta por 

espaço e visibilidade continuam a moldar um caminho de superação. 

Dessa forma, as principais percepções dessa análise, até aqui, reforçam a 

efetividade e a representatividade da obra de Jeferson Tenório em denunciar as 

diversas formas de racismo no Brasil, quer seja estrutural, institucional, coletiva ou 

de forma individual, e evidenciar a realidade vivida por indivíduos negros e negras 

nessa sociedade. Por meio da análise literária e das representações das vivências 

das personagens, foi possível identificar a complexidade e a magnitude do problema 

do racismo, em todas as suas esferas, evidenciando a necessidade de 

enfrentamento e de desconstrução desse sistema de opressão. Ademais, a obra se 

salienta pela sua relevância no contexto literário brasileiro, sendo uma importante 

contribuição para a discussão sobre questões raciais e sociais no país.  
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